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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro da Presidência

Despacho n.o 20 280/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
adjunto do meu Gabinete o licenciado Eduardo Jorge Correia Vala
Chagas, técnico superior principal do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Presidência, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 20 281/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
Luísa Maria Salema da Mata de Sousa Coutinho Rodrigues para exer-
cer as funções de secretária pessoal no meu Gabinete.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Presidência, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 20 282/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 3.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
chefe do meu Gabinete o licenciado Rui Manuel Boleto Grilo.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Presidência, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 20 283/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 4.o, 6.o e no n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio adjunta do meu Gabinete a licenciada Maria
Isabel de Medeiros Vasconcelos Afreixo, assessora principal do quadro
da Direcção-Geral do Tesouro, nomeada, em comissão de serviço,
chefe de divisão da Inspecção-Geral das Actividades Económicas.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Presidência, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 20 284/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
adjunto do meu Gabinete o licenciado Luís Carlos Guimarães de
Carvalho.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Presidência, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 20 285/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 272/99, de 22 de Julho, compete à Secre-
taria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros prestar ao Gabi-
nete do Primeiro-Ministro e aos dos membros do Governo que directa-
mente o coadjuvam todo o apoio necessário ao respectivo funciona-
mento, pelo que subdelego no respectivo secretário-geral, licenciado
Alexandre Alves de Figueiredo, relativamente aos gabinetes supra-
mencionados, a competência para autorizar as deslocações em avião
no continente, ao abrigo do disposto no artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da entrada
em vigor do decreto-lei supra-referenciado, ratificando-se, assim, todos
os actos praticados desde aquela data pelo Secretário-Geral da Pre-
sidência do Conselho de Ministros.

21 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

Gabinete do Secretário de Estado
da Comunicação Social

Despacho n.o 20 286/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
a requisição de Diamantino Dias de Andrade Bailão, motorista dos
Correios e Telecomunicações de Portugal, para exercer funções no
meu Gabinete.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Comunicação
Social, Alberto Arons Braga de Carvalho.

Despacho n.o 20 287/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
a requisição de Serafim Pereira Coutinho, motorista da Companhia
Portuguesa Rádio Marconi, S. A., para exercer funções no meu
Gabinete.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Comunicação
Social, Alberto Arons Braga de Carvalho.

Despacho n.o 20 288/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
Maria Margarida Santana Semedo, técnica-profissional principal do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para
exercer funções no meu Gabinete.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Comunicação
Social, Alberto Arons Braga de Carvalho.

Gabinete do Secretário de Estado
para a Defesa do Consumidor

Despacho n.o 20 289/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito, a
partir desta data, para exercer funções de motorista do meu Gabinete,
Rui Miguel Pedro da Silva Machado, do quadro de pessoal do Instituto
da Base de Dados dos Recursos Humanos da Administração Pública
do Ministério da Reforma do Estado e da Administração Pública.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado para a Defesa
do Consumidor, Acácio Manuel de Frias Barreiros.

Despacho n.o 20 290/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio o licenciado António Manuel Marques Nunes para
exercer funções de adjunto do meu Gabinete, para o efeito requisitado
ao Serviço Nacional de Protecção Civil.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000.

21 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado para a Defesa
do Consumidor, Acácio Manuel de Frias Barreiros.

Despacho n.o 20 291/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, nomeio a licenciada Maria José Pires dos Santos Taborda,
técnica superior principal da Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna para exercer funções de assessoria especializada ao
meu Gabinete, equiparada a adjunta, no âmbito da elaboração de
estudos e pareceres de carácter técnico.

2 — A presente nomeação é feita pelo prazo de um ano, prorrogável
por idênticos períodos, sendo revogável a todo o momento.

3 — É atribuída à nomeada a remuneração correspondente à de
adjunta de gabinete, incluindo despesas de representação e subsídios
de férias, de Natal e de refeição.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000.

21 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado para a Defesa
do Consumidor, Acácio Manuel de Frias Barreiros.

Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres

Despacho n.o 20 292/2000 (2.a série). — Por despachos de 12
e 14 de Setembro de 2000, respectivamente da presidente da Comissão
para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres e da subdirec-
tora-geral das Autarquias Locais:

Maria José Simões Cartaxo Gil, técnica superior de 2.a classe do
quadro de pessoal da Direcção-Geral das Autarquias
Locais — transferida com a mesma categoria para o quadro de pes-
soal da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres,
com efeitos reportados a 1 de Outubro de 2000. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — A Presidente, Ana Maria Quintans Fer-
nandes Ferreira Braga da Cruz.
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Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 328/2000 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 13 de Setembro de 2000, a pedido da Câmara Municipal
de Mira, declarou a utilidade pública e atribuiu carácter urgente à
expropriação das parcelas de terreno identificadas e assinaladas na
tabela e na planta em anexo.

A expropriação destina-se à construção da rodovia denominada
variante de Mira — 1.a fase — EN 234/334.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 14.o
n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, no exercício da competência delegada no despacho
n.o 6696/2000, do Ministro Adjunto, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000, e tem os fundamentos
de facto e de direito expostos na I. T. n.o 201/DSJ, de 8 de Setembro
de 2000, desta Direcção-Geral.

20 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria Eugénia Santos.

Parcela Nome e morada dos proprietários
Área

(metros
quadrados)

Artigos matriciais

1 Virgílio Ribeiro Perdiz, Rua de
Fernandes Costa, 3070 Mira.

52 10531/
10532/

10533 (R)

2 Maria dos Anjos dos Santos, Rua
Direita, 120, Presa, 3070 Mira.

139 7893 (R)

3 Mário dos Santos de Almeida
R o l o , R u a d e B e r n a r d o
M a c h a d o , V a l e i r i n h a ,
3070 Mira.

166 4516 (U)

4 Maria Fernanda dos Santos Rolo,
R u a d e T e ó f i l o B r a g a ,
3070 Mira;

713

Graça Maria dos Santos M. Leitão,
Rua de Vale Cordenha, 25,
Pena, 3060 Cantanhede;

Maria Isabel dos Santos M. Bastos.

5 Manuel Rodrigues Mendes, Rua
Nova, Areal, 3070 Mira.

980 7329 (R)

6 Madalena de Jesus, Rua do
Dr. João Alfarelos, 3070 Mira;

17 10542 (R)

Fernando de Jesus Moço, Rua do
Dr. João Alfarelos, 3070 Mira.

7 Mónica Isabel Batista F. M. Laran-
jeiro (menor), Rua do Dr. Antó-
nio José de Almeida, 150,
3070 Mira;

506 10543 (R)

Isabel Maria B. F. M. Laranjeiro
(representante legal), Rua do
Dr. António José de Almeida,
150, 3070 Mira.

8 Fernando dos Santos Miranda,
Rua do Dr. António José de
Almeida, 38, 3070 Mira.

1437 10539 (R)

9 João Simões de Oliveira Fresco,
Largo do Cential, 3070 Mira.

186 10540 (R)

10 João Diniz Lourenço, Rua de Raul
Brandão, letra P, 2.o, 3070 Mira.

594 10543 (R)

11 Fernando Simões Paneiro, Rua do
Cential, 3070 Mira.

115 7329 (R)

Parcela Nome e morada dos proprietários
Área

(metros
quadrados)

Artigos matriciais

12 Fernando Carlos Moura Rodri-
gues, Avenida Central, 67,
Lagoa, 3070 Mira.

379 7315 (R)

13 Mário Marques Maduro, Rua
Corgo da Moita, 60, Cabeço de
Mira, 3070 Mira.

232 10545 (R)

14 João Simões de Oliveira Fresco,
Largo do Cential, 3070 Mira.

292 7322 (R)

15 Dr. Manuel Álvaro dos Santos,
Rua do Dr. António José de
Almeida, 279, 3070 Mira.

233 10546 (R)

16 Ulisses Jesus Ramalheiro, Rua de
Fernandes Costa, 3070 Mira.

469 7316 (R)

17 Manuel Augusto Simões Morgado,
R u a d o s P e d r e g u e i r o s ,
3070 Mira.

967 10547 (R)

18 João Maria Ribeiro Perdiz, Rua de
Fernandes Costa, 3070 Mira.

1064 10560 (R)

Maria Odete Jorge Perdiz, Rua de
Fernandes Costa, 3070 Mira.

19 Dr. Manuel Álvaro dos Santos,
Rua do Dr. António de Almeida,
279, 3070 Mira.

561 10564 (R)

20 Maria Rosa de Miranda, Rua de
Fernandes Costa, 3070 Mira.

360 7303 (R)

Maria do Carmo de Miranda
Costa, Rua de Fernandes Costa,
3070 Mira.

21 Vergílio Marques de Oliveira, Rua
Nova do Areal, 3070 Mira.

379 7307 (R)

22 Manuel Ribeiro Dias, Travessa do
Barreiro, Ermida, 3070 Mira.

422 10563 (R)

23 Maria Rosa de Miranda, Rua de
Fernandes Costa, 3070 Mira;

573 7305 (R)

Maria do Carmo de Miranda
Costa, Rua de Fernandes Costa,
3070 Mira.

24 Olípio de Oliveira, Rua do
Dr. António José de Almeida,
167, 3070 Mira.

424 7303 (R)

25 Maria Rosa de Miranda, Rua de
Fernandes Costa, 3070 Mira.

701 7309 (R)

Maria do Carmo de Miranda
Costa, 3070 Mira.

26 Maria Helena Faria Guimarães
Poiares, Escapães, Sefins,
3060 Cantanhede;

116 10569 (R)

Maria Leonor Poiares Leite
Pereira, Rua do Canto, Quinta
do Passal, Escapães, Sefins,
3060 Cantanhede;

Fernando Afonso Poiares Leite
Pereira, Escapães, Sefins,
3060 Cantanhede.
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Parcela Nome e morada dos proprietários
Área

(metros
quadrados)

Artigos matriciais

27 Maria Zumbina Barbosa Caste-
lhano, Rua Carlos Seixas, 204,
1.o, direito, 3030 Coimbra.

1884 10570 (R)

28 Manuel Augusto de Miranda Qui-
tério, Rua do Dr. António José
de Almeida, 130, 3070 Mira;

1253 7290 (R)

Maria dos Anjos de Miranda, Rua
do Dr. António José de Almeida,
130, 3070 Mira.

29 Flávia Teixeira Louro, Rua de Teó-
filo Braga, 36, 3070 Mira;

839 10579 (R)

Francisco José Louro Miranda
Barreto, Rua de Pedro Nunes,
36, 2.o , esquerdo, Galiza,
2765 Estoril.

30 Vítor Manuel Miranda R. Inácio,
Rua do Brasil, 199, rés-do-chão,
3000 Coimbra.

252 10753 (R)

30.1 Dr. Mário Levi da Rocha Cupido,
lo te 100 , Cruz da Areia ,
2410 Leiria;

224 10753 (R)

Celeste Ribeiro Salvador, lote 100,
Cruz da Areia, 2410 Leiria.

Parcela Nome e morada dos proprietários
Área

(metros
quadrados)

Artigos matriciais

31 Dr. Manuel Álvaro dos Santos,
Rua do Dr. António José de
Almeida, 279, 3070 Mira.

1060 10756 (R)

32 Lucinda Lopes, Avenida de
Manuel da Maia, 52, 3 .o ,
esquerdo, 1000 Lisboa.

824 7155 (R)

33 Eduardo Maduro Silva, Rua do
Dr. António José de Almeida,
45, 3070 Mira.

351 7152 (R)

33.1 Eduardo Maduro Silva, Rua do
Dr. António José de Almeida,
45, 3070 Mira.

89 384 (U)

34 Mário de Almeida, Estrada Nacio-
nal n .o 109 , 205 , Calvão,
3840 Vagos.

2070 7153 (R)

35 João Augusto da Costa Pimentel,
Rua do Dr. António José de
Almeida, 228, 3070 Mira.

2967

36 Angelino Domingues Ruivo, Rua
de Santa Teresa, 9, rés-do-chão,
direito, 3000 Coimbra;

209

Maria Dira Domingues Ruivo
França.
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Despacho n.o 20 293/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Local de 13 de Setembro de 2000:

Lúcia de Fátima Magina Medina, directora dos Serviços de Moder-
nização e Dinamização Autárquica, em comissão de serviço, por
um ano — autorizada, a seu pedido, a cessação da comissão de
serviço, com efeitos a partir de 13 de Setembro de 2000. (Isento
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

22 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria Eugénia Santos.

Instituto Português da Juventude

Despacho (extracto) n.o 20 294/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 22 de Setembro de 2000:

Horácio Pereira de Figueiredo, assistente administrativo principal do
quadro de pessoal da Delegação Regional de Viseu do Instituto
Português da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para
um lugar da categoria de assistente administrativo especialista da
carreira administrativa do mesmo quadro (escalão 4, índice 305),
precedendo concurso, com efeitos a partir da data de publicação.

28 de Setembro de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 1002/2000. — A crescente importância
do papel de Portugal na cena internacional acarreta consigo relevantes
compromissos para a sua política externa, ao nível comunitário, impli-
cando um reforço constante nomeadamente da actividade da repre-
sentação permanente de Portugal junto da União Europeia, em Bru-
xelas, facto este gerador de necessidades de pessoal especializado
que não podem ser satisfeitas através dos instrumentos de mobilidade

previstos na lei, e que justificam a adopção de uma medida de des-
congelamento excepcional, desbloqueando os lugares indispensáveis.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção que lhe foi conferida pelo
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio:

Determina-se que, a título excepcional:
1 — Sejam descongelados, para o Ministério dos Negócios Estran-

geiros, pessoal especializado, os lugares previstos no mapa anexo ao
presente despacho.

2 — A utilização das quotas de descongelamento fica dependente
da existência de cobertua orçamental.

22 de Setembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

MAPA ANEXO

Descongelamento excepcional para o Ministério
dos Negócios Estrangeiros

Grupo de pessoal Número
de lugares

Pessoal especializado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Despacho conjunto n.o 1003/2000. — A crescente importância
do papel de Portugal na cena internacional acarreta consigo relevantes
compromissos para a sua política externa, implicando um reforço cons-
tante da actividade político-diplomática, nomeadamente no tocante
à criação das condições adequadas ao correcto acompanhamento da
presente fase de transição de Timor Leste para a independência, situa-
ção que é geradora de necessidades de pessoal especializado que
não podem ser satisfeitas através dos instrumentos de mobilidade
previstos na lei, e que justificam a adopção de uma medida de des-
congelamento excepcional, desbloqueando os lugares indispensáveis.
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Assim, ao abrigo do disposto no n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção que lhe foi conferida pelo
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio:

Determina-se que, a título excepcional:
1 — Seja descongelada, para o Ministério dos Negócios Estran-

geiros, pessoal especializado, a admissão para os lugares previstos
no mapa anexo ao presente despacho.

2 — A utilização das quotas de descongelamento fica dependente
da existência de cobertura orçamental.

22 de Setembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

MAPA ANEXO

Descongelamento excepcional para o Ministério
dos Negócios Estrangeiros

Grupo de pessoal Número
de lugares

Pessoal especializado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 295/2000 (2.a série). — Atendendo à signi-
ficativa relevância das funções do conselheiro cultural da Embaixada
de Portugal em Madrid, no quadro da intervenção diplomática do
Estado Português, concretamente no âmbito das relações de coo-
peração cultural e do ensino com Espanha;

Considerando que essa inovação no relacionamento cultural entre
os dois países se traduzirá em novos e acrescidos desafios e exigências,
que por seu turno, implicarão a necessidade de um perfil de carácter
específico para o cargo de conselheiro cultural na Embaixada de Por-
tugal em Madrid;

Considerando os termos constantes do contrato administrativo de
provimento celebrado em 31 de Outubro de 1980 entre o Ministério
dos Negócios Estrangeiros e o bacharel Mário d’Oliveira Quartin
Graça, cujo extracto foi objecto de publicação no Diário da República,
2.a série, n.o 250, de 28 de Outubro de 1980, bem como a data da
produção dos seus efeitos;

Considerando os termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 133/85,
de 2 de Maio, bem como os termos do despacho ministerial de 18
de Maio de 1985, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 158,
de 12 de Julho de 1985;

Atento o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 133/85, de 2 de Maio, determino a rescisão do contrato admi-
nistrativo de provimento celebrado entre o Ministério dos Negócios
Estrangeiros e o bacharel Mário d’Oliveira Quartin Graça, cessando
as funções de conselheiro cultural da Embaixada de Portugal em
Madrid a 21 de Dezembro de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Despacho n.o 20 296/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 48/94, de 24 de Fevereiro,
e do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 381/97, de 30 de Dezembro,
o consulado honorário de Portugal em Nouakchott (Mauritânia), inte-
grado na área de jurisdição da Secção Consular da Embaixada de
Portugal em Bissau, passa a pertencer à área de jurisdição da Secção
Consular da Embaixada de Portugal em Dacar.

28 de Setembro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama.

Gabinete do Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas

Despacho n.o 20 297/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio Eduardo Manuel de Castro Saraiva para prestar ao

meu Gabinete assessoria especializada no domínio das comunidades
portuguesas, ficando o mesmo autorizado a exercer as actividades
previstas nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 196/93, de 27 de Maio.

A presente nomeação tem a duração de um ano e produz efeitos
a partir de 28 de Outubro de 2000.

No ano a que se reporta a sua nomeação, Eduardo Manuel de
Castro Saraiva deverá receber a sua remuneração nos seguintes
moldes:

Durante 12 meses, um montante equivalente ao vencimento fixado
na lei para a categoria de adjunto de gabinete, acrescido do abono
para as despesas de representação;

Em Junho e Novembro, à remuneração que deva receber face a
quanto antecede, acresce montante equivalente ao vencimento fixado
na lei para a categoria de adjunto de gabinete;

Durante 11 meses acresce o montante equivalente ao subsídio de
refeição fixado na lei para a categoria de adjunto de gabinete.

27 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho n.o 20 298/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio Ana Cristina Rodrigues de Noronha Afonso de Barros
para prestar ao meu Gabinete assessoria especializada no domínio
das comunidades portuguesas.

A presente nomeação tem a duração de um ano e produz efeitos
a partir de 28 de Outubro de 2000.

A nomeada pelo presente despacho não auferirá, pelo exercício
das funções que agora lhe são confiadas, qualquer remuneração.

27 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho n.o 20 299/2000 (2.a série). — Pelos despachos
n.os 10/97 e 11/97, foi nomeada a engenheira Maria Margarida Alves
da Costa Santos Alves de Matos, em regime de requisição, para prestar
colaboração no meu Gabinete como consultora e especialista para
os assuntos informáticos.

A referida nomeação foi prorrogada pelo despacho n.o 10/98, de
25 de Setembro, por um ano e pelo despacho n.o 22 158/99 (2.a série)
por mais um ano.

No âmbito das suas funções, a engenheira Maria Margarida Alves
Matos tem desenvolvido e acompanhado o projecto de informatização
dos postos consulares, projecto esse que embora se encontre em fase
avançada, ainda não se encontra terminado.

A prestação profissional da engenheira Maria Margarida Alves
Matos na orientação, monitorização e articulação de todas as com-
ponentes internas e externas do referido projecto de informatização
dos consulados tem representado um contributo fundamental, sem
o qual não poderia ter sido cumprida a acção governativa na área
da modernização consular.

Acresce, ainda, o facto de, pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 160/98, de 3 de Setembro, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 217, de 19 de Setembro de 1998, ter a engenheira Maria
Margarida Alves Matos sido nomeada chefe de projecto da Equipa
de Missão para a Modernização da Rede Consular, criada através
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 114/98, de 1 de Setembro.

Deste modo, ao abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o
e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, prorrogo,
pelo prazo de mais um ano, a requisição da engenheira Maria Mar-
garida Alves Matos, licenciada em Engenharia Informática e assessora
principal do quadro da Assembleia da República, para prestar cola-
boração a tempo completo no meu Gabinete, como consultora espe-
cialista para os assuntos informáticos, incluindo a realização de estu-
dos, de trabalhos e de missões.

A nomeada auferirá a remuneração equivalente à do seu lugar
de origem.

O presente despacho produz efeitos a partir de 28 de Outubro
de 2000.

27 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho n.o 20 300/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
adjunto do meu Gabinete o licenciado Ricardo José Franco Mal-
donado Simões Correia, ficando o mesmo autorizado a exercer as
actividades previstas nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

27 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado das Comu-
nidades Portugueses, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.
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Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Rectificação n.o 2553/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 219, de 21 de Setembro
de 2000, a portaria n.o 1423/2000, rectifica-se que onde se lê «Maria
de Carvalho Rosa» deve ler-se «Maria Inês de Carvalho Rosa».

25 de Setembro de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 1544/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministro dos Negócios Estrangeiros e Ministro
da Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alí-
nea a), 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, nomear
o major de transmissões (16727183), Carlos Manuel Mira Martins,
para o cargo de chefe da Secção de Direito Humanitário no Esta-
do-Maior da EUROFOR, em Florença, Itália, em substituição do
tenente-coronel INF (01346681), Carlos Alberto Grincho Perestrelo,
que fica exonerado do referido cargo pela presente portaria na data
em que o oficial agora nomeado assuma funções, a qual produz efeitos
a partir de 1 de Novembro de 2000. (Isenta de visto do Tribunal
de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacio-
nal, Júlio de Lemos de Castro Caldas.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 20 301/2000 (2.a série). — Por despacho do vogal
do conselho directivo do IGAPHE de 14 de Setembro de 2000:

Isaura de Oliveira Marques, assessora principal da carreira de arqui-
tecto do quadro de pessoal dos Serviços Centrais deste Insti-
tuto — transferida para o quadro de pessoal da Direcção de Gestão
Habitacional do Norte do mesmo Instituto, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2000, com a mesma categoria e carreira. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e
Administração, Domingos Iglésias.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 1545/2000 (2.a série). — Por portaria de 30 de
Agosto de 2000 do GEN CEME:

CAP GRAD SAR 06092171, Rui Pereira Peralta — graduado no posto
de major, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 93/91, de 26 de Fevereiro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 54/97, de 6 de Março, contando a antiguidade
do novo posto desde 30 de Agosto de 2000, data a partir da qual
lhe são devidos os respectivos vencimentos, ficando integrado no
escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto, nos termos
do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto,
e ficando posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro

especial à esquerda do MAJ GRAD SAR 80018973, Carlos Alberto
César Morais Chantre.

21 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 20 302/2000 (2.a série). — Por despacho de 21
de Setembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro:

SCH INF 10023375, Fernando Jorge Ramos Carvalho — promovido
ao posto de sargento-mor, nos termos do artigo 184.o e da alínea a)
do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 56.o, da alínea d) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 264.o
e do n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto, contando a anti-
guidade desde 17 de Julho de 2000, data a partir da qual tem
direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão
1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor, ficando
na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma
vaga do QE de pessoal e secretariado, encerrando a vaga e ficando
posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

21 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 20 303/2000 (2.a série). — Por despacho de 21
de Setembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro:

SCH INF 14434774, João Evangelista dos Santos Agostinho — pro-
movido ao posto de sargento-mor, nos termos do artigo 184.o e
da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, da alínea d) do n.o 1 e do n.o 2 do
artigo 264.o e do n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto, contando
a antiguidade desde 16 de Agosto de 2000, data a partir da qual
tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado no
escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor,
ficando na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporaria-
mente uma vaga do QE de pessoal e secretariado, encerrando a
vaga e ficando posicionado na lista geral de antiguidade do seu
QE, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

21 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 20 304/2000 (2.a série). — Por despacho de 21
de Setembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro:

SCH INF 10401167, Manuel Mendonça de Sousa Ramos — promo-
vido ao posto de sargento-mor, nos termos do artigo 184.o e alínea a)
do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 56.o, alínea d), do n.o 1 e n.o 2 do artigo 264.o
e n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto, contando a antiguidade
desde 31 de Agosto de 2000, data a partir da qual tem direito
ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da
estrutura remuneratória do posto de sargento-mor, ficando na situa-
ção de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1
do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado, encerrando a vaga e ficando posi-
cionado na lista geral de antiguidades do seu QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

21 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 20 305/2000 (2.a série). — Por despacho de 21
de Setembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército:

SAJ FARM 15996077, Luís Paulo Palma Ferreira — promovido ao
posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga existente no
QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o
e alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por satisfazer as
condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 56.o, alínea c) do n.o 1 e n.o 2 do artigo 264.o e n.o 3 do
artigo 275.o do referido Estatuto, contando a antiguidade desde
12 de Junho de 2000, data a partir da qual tem direito ao vencimento
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do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remu-
neratória do posto de sargento-chefe, ficando na situação de supra-
numerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1 do artigo 175.o
do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga do QE de pes-
soal e secretariado, encerrando a vaga e ficando posicionado na
lista geral de antiguidades do seu QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o do EMFAR.

22 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 20 306/2000 (2.a série). — Por despacho de 21
de Setembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército:

SAJ ENG 09081579, Luís João Rodrigues Sequeira — promovido ao
posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga existente no
QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o
e alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por satisfazer as
condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 56.o, alínea c) do n.o 1 e n.o 2 do artigo 264.o e n.o 3 do
artigo 275.o do referido Estatuto, contando a antiguidade desde
3 de Julho de 2000, data a partir da qual tem direito ao vencimento
do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remu-
neratória do posto de sargento-chefe, ficando na situação de supra-
numerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1 do artigo 175.o
do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga do QE de pes-
soal e secretariado, encerrando a vaga e ficando posicionado na
lista geral de antiguidades do seu QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o do EMFAR.

22 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 20 307/2000 (2.a série). — Por despacho de 21
de Setembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército:

SAJ ART 16066480, Francisco António Seabra Travanca Afonso —
promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o
e no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, contando a anti-
guidade desde 16 de Julho de 2000, data a partir da qual tem
direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1
da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe, ficando
na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma
vaga do QE de pessoal e secretariado, encerrando a vaga e ficando
posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

22 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 20 308/2000 (2.a série). — Por despacho de 21
de Setembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército:

SAJ INF 15720279, Victor Manuel Gonçalves Canário — promovido
ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga existente
no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o
e alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por satisfazer as
condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 56.o, alínea c) do n.o 1 e n.o 2 do artigo 264.o e n.o 3 do
artigo 275.o do referido Estatuto, contando a antiguidade desde
17 de Julho de 2000, data a partir da qual tem direito ao vencimento
do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remu-
neratória do posto de sargento-chefe, ficando na situação de supra-
numerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1 do artigo 175.o
do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga do QE de pes-
soal e secretariado, encerrando a vaga e ficando posicionado na
lista geral de antiguidades do seu QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o do EMFAR.

22 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 20 309/2000 (2.a série). — Por despacho de 21
de Setembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército:

SAJ CAV 12210479, Fernando Manuel Neves David — promovido
ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga existente
no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o
e alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por satisfazer as
condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 56.o, alínea c) do n.o 1 e n.o 2 do artigo 264.o e n.o 3 do

artigo 275.o do referido estatuto, contando a antiguidade desde
1 de Agosto de 2000, data a partir da qual tem direito ao vencimento
do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remu-
neratória do posto de sargento-chefe, ficando na situação de supra-
numerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1 do artigo 175.o
do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga do QE de pes-
soal e secretariado, encerrando a vaga e ficando posicionado na
lista geral de antiguidades do seu QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o do EMFAR.

22 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 20 310/2000 (2.a série). — Por despacho de 21
de Setembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército:

SAJ TM 12543080, António Fernando Lampreia Cravinho — promo-
vido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga exis-
tente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, alínea c) do n.o 1 e n.o 2 do artigo 264.o e n.o 3
do artigo 275.o do referido Estatuto, contando a antiguidade desde
2 de Agosto de 2000, data a partir da qual tem direito ao vencimento
do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remu-
neratória do posto de sargento-chefe, ficando na situação de supra-
numerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1 do artigo 175.o
do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga do QE de pes-
soal e secretariado, encerrando a vaga e ficando na lista geral de
antiguidades do seu QE, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o do
EMFAR.

22 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 20 311/2000 (2.a série). — Por despacho de 21
de Setembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército:

SAJ INF 15273178, José Moreira da Costa — promovido ao posto
de sargento-chefe, para preenchimento da vaga existente no QE
de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e
alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por satisfazer as
condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 56.o, alínea c) do n.o 1 e n.o 2 do artigo 264.o e n.o 3 do
artigo 275.o do referido Estatuto, contando a antiguidade desde
16 de Agosto de 2000, data a partir da qual tem direito ao ven-
cimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da estrutura
remuneratória do posto de sargento-chefe, ficando na situação de
supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado, encerrando a vaga e ficando posi-
cionado na lista geral de antiguidades do seu QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

22 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 20 312/2000 (2.a série). — Por despacho de 21
de Setembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército:

SAJ MED 06170082, Manuel António Esteves Pereira — promovido
ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga existente
no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o
e alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por satisfazer as
condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 56.o, alínea c) do n.o 1 e n.o 2 do artigo 264.o e n.o 3 do
artigo 275.o do referido Estatuto, contando a antiguidade desde
30 de Agosto de 2000, data a partir da qual tem direito ao ven-
cimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da estrutura
remuneratória do posto de sargento-chefe, ficando na situação de
supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado, encerrando a vaga e ficando posi-
cionado na lista geral de antiguidades do seu QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

22 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 20 313/2000 (2.a série). — Por despacho de 21
de Setembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército:

SAJ ART 07856582, Joaquim António de Oliveira Frade — promo-
vido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga exis-
tente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
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satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, alínea c) do n.o 1 e n.o 2 do artigo 264.o e n.o 3
do artigo 275.o do referido Estatuto, contando a antiguidade desde
31 de Agosto de 2000, data a partir da qual tem direito ao ven-
cimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da estrutura
remuneratória do posto de sargento-chefe, ficando na situação de
supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado, encerrando a vaga e ficando posi-
cionado na lista geral de antiguidades do seu QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

22 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 20 314/2000 (2.a série). — Por despacho de 21
de Setembro de 1999 do general Chefe do Estado-Maior do Exército:

SAJ MUS 18951569, José Luís da Silva Ribeiro — promovido ao
posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga existente no
QE de músicos, nos termos do n.o 4 do artigo 166.o, n.o 1 do
artigo 184.o e alínea b) do artigo 263.o, todos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, alínea c) do n.o 1 e n.o 2 do artigo 264.o e n.o 3
do artigo 275.o do referido Estatuto, contando a antiguidade desde
11 de Setembro de 2000, data a partir da qual tem direito ao ven-
cimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da estrutura
remuneratória do posto de sargento-chefe, mantendo-se na situação
de quadro, nos termos do artigo 173.o do EMFAR, pelo que encerra
a vaga, e ficando posicionado na lista geral de antiguidades do
seu QE, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

22 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrito, COR ART.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 1546/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea e) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela Lei
n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea e) do artigo 288.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de
Junho:

Quadro de oficiais ADMAER:

Coronel:

TCOR ADMAER 018508-G, Francisco Jorge da Costa Oliveira
DGMFA — preenche a vaga em aberto no respectivo quadro espe-
cial pela passagem à situação de adido em comissão normal do
COR ADMAER 018506-L, Artur José Pedro dos Santos, verificada
em 11 de Setembro de 2000, conta a antiguidade e os efeitos admi-
nistrativos desde 11 de Setembro de 2000 e é integrado no escalão 1
da estrutura remuneratória do novo posto, nos termos do n.o 1
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

11 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Despacho n.o 20 315/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo
264.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela Lei n.o 25/2000,
de 23 de Agosto, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,

considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de
Junho:

Quadro de sargentos MMT:

Sargento-chefe:

SAJ MMT Q 017666-E, André Agostinho de Barros AT1 — preenche
a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela passagem
à situação de reserva do SCH MMT 012710-J, Fernando do Rosário
Ferreira Moutinho, verificada em 10 de Maio de 2000, conta a
antiguidade e os efeitos administrativos desde 10 de Maio de 2000
e é integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

29 de Agosto de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, em exer-
cício, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 20 316/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida men-
cionados sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do
n.o 1 do artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1
do artigo 331.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMT:

Sargento-ajudante:

1SAR MMT Q 025983-H, António Emídio da Silva Eugénio BA4
e 1SAR MMT Q 014639-A, José Medinas da Costa BA1 — preen-
chem as vagas em aberto no seu quadro especial pelas promoções
ao posto imediato do SAJ MMT 018195-B, Rui José Machado
Oliveira, e do SAJ MMT 017666-E, André Agostinho de Barros,
verificadas, respectivamente, em 1 de Março de 2000 e 10 de Maio
de 2000, contam a antiguidade e os efeitos administrativos, res-
pectivamente, desde 1 de Março de 2000 e 10 de Maio de 2000
e são integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

29 de Agosto de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, em exer-
cício, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 20 317/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela Lei
n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea d) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000,
de 24 de Junho:

Quadro de sargentos MMT:

Sargento-mor:

SCH MMT Q 016335-G, José António Rodrigues da Silva,
GEAFA — preenche a vaga em aberto no respectivo quadro espe-
cial pela passagem à situação de reserva do SMOR MMT 007281-J,
Manuel Rodrigues Rodrigues, verificada em 1 de Março de 2000,
conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Março
de 2000 e é integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

29 de Agosto de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, em exer-
cício, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 20 318/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
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de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela Lei
n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000,
de 24 de Junho:

Quadro de sargentos MMT:

Sargento-chefe:

SAJ MMT Q 018195-B, Rui José Machado Oliveira, AT1 — preenche
a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela promoção
ao posto imediato do SCH MMT 016435-G, José António Rodrigues
da Silva, verificada em 1 de Março de 2000, conta a antiguidade
e os efeitos administrativos desde 1 de Março de 2000 e é integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto, nos termos
do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

29 de Agosto de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, em exer-
cício, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 20 319/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea, ao abrigo do disposto no n.o 1 do
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, que o sargento
em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo referido
diploma legal, por satisfazer as condições gerais e especiais de pro-
moção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2
do artigo 264.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela Lei
n.o 25/2000, de 23 de Agosto, atento o disposto no artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 213/94, de 19 de Agosto:

Quadro de sargentos BF:

Sargento-chefe:

SAJ BF Q 029707-A, João Vieira Crespo, BANDMUS — fica na situa-
ção de supranumerário relativamente ao quadro especial, nos ter-
mos do n.o 3 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, de acordo com o n.o 2 do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, conta a antiguidade e os efeitos admi-
nistrativos desde 30 de Agosto de 2000 e é integrado no escalão 1
da estrutura remuneratória do novo posto, nos termos do n.o 1
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

12 de Setembro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea,
Rui Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 20 320/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
e no n.o 3 do artigo 280.o do mesmo Estatuto, atento o disposto
no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 213/94, de 19 de Agosto:

Quadro de sargentos BF:

Sargento-ajudante:

1SAR BF Q 032160-F, José Inácio Ramalho Vitorino, BAND-
MUS — preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial
pela promoção ao posto imediato do SAJ BF 029707-A, João Vieira
Crespo, verificada em 30 de Agosto de 2000, conta a antiguidade
e os efeitos administrativos desde 30 de Agosto de 2000 e é integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto, nos termos
do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

12 de Setembro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea,
Rui Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 20 321/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os primeiros-cabos em regime de
contrato a seguir mencionados tenham o posto que lhes vai indicado
por satisfazerem as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 56.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,

aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e no n.o 5
do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92,
de 31 de Julho, são integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto:

Cabo-adjunto:

1CAB PA 119019-K, Sandra Cristina Sarabando Lopes BA5 — conta
a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Abril de 2000.

1CAB ABST 119993-F, Pedro Daniel Ribeiro Alves Rijo,
DINFA — conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde
26 de Abril de 2000.

1CAB MMT 114516-K, António Miguel Ferreira Grilo,
IAEFA — conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde
27 de Abril de 2000.

1CAB MELECT 106705-C, Sérgio Manuel Santos Vitorino,
DGMFA — Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde
3 de Julho de 2000.

24 de Agosto de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal Interino, João Manuel Sebastião
Pereira Cristo, TCOR/PIL.

Despacho n.o 20 322/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o primeiro-cabo em regime de
contrato a seguir mencionado tenha o posto que lhe vai indicado
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e no n.o 5
do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92,
de 31 de Julho:

Cabo-adjunto:

1CAB SAS 114207-A, Paula Vanessa Faria, BLUMADI — conta a
antiguidade e os efeitos administrativos desde 22 de Agosto de
2000 e é integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do
novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.)

29 de Agosto de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de
Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 20 323/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os primeiros-cabos em regime de
contrato a seguir mencionados tenham o posto que lhes vai indicado
por satisfazerem as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 56.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e no n.o 5
do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92,
de 31 de Julho:

Cabo-adjunto:

1CAB OPCOM 120128 L, Marco Matos Lopes BA1.
1CAB OPCOM 120376 C, Eliana Karelle Pereira Roque CFMTFA.
1CAB OPCOM 120122 A, Eduardo Jorge de Freitas da Costa COFA.
1CAB OPCOM 120149 C, Nuno Miguel Semião da Cruz BA6.
1CAB OPCART 120278 C, João Carlos de Oliveira Teles Costa

Pereira AM1/CRMOB.
1CAB OPCART 120175 B, João Miguel Rebocho Soares AT1.
1CAB OPCART 120440 J, Fernando Manuel Martins Nobre BA6.
1CAB OPCART 120510 C, Sónia Margarida Sequeira Vivas COFA.
1CAB OPCART 120173 F, José Carlos Le Retord Figueiredo

Antunes CFMTFA.
1CAB OPCART 120509 K, João Gonçalo Nacho Pereira COFA.
1CAB OPSAS 120403 D, Sandra Maria Pinto Moreira Barros da

Costa BA5.
1CAB OPSAS 120148 E, Luís António Rodrigues Lopes AM1.
1CAB MMT 120089 F, Bruno Lourenço Neves CFMTFA.
1CAB MMT 120055 A, Nuno Ricardo da Costa Vaz CTA.
1CAB MMT 111443 D, Sandra Cristina Santos Lopes CFMTFA.
1CAB MMT 120052 G, Vítor Manuel Ramalho da Silva BA11.
1CAB MMT 120418 B, Júlia Cristina Braz Marreiros BA1.
1CAB MMT 120432 H, Susana Isabel Valério da Silva Lança BA11.
1CAB MARME 118044 E, Cláudio Eusébio da Palma Gago BA11.
1CAB MARME 120107 H, António Coelho Duarte BA6.
1CAB MARME 120014 D, Rafaela Augusta Andrade Rodri-

gues BA11.
1CAB MARME 120124 H, Luís Filipe Mendes Cordeiro BA5.
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1CAB MARME 120004 G, Sónia Maria Mesquita Batista BA11.
1CAB MARME 120218 K, Telmo Jorge Pereira Marto BA5.
1CAB MELIAV 120240 F, Carlos Daniel da Silva Loureiro BA1.
1CAB MELIAV 120141 H, Carlos Maria Maltez da Silva BA11.
1CAB MELECT 120472 G, Carlos Jorge Saraiva Henri-

ques BA11/CRMOB.
1CAB MELECT 120507 C, Angel ino Joaquim Oliveira

Batista CFMTFA.
1CAB MELECT 120103 E, Fernando José Mendes Nobre CTA.
1CAB MELECT 120419 L, Andrea Freitas de Oliveira Santos BA6.
1CAB MELECA 120228 G, Nuno Ricardo Amaral CME.
1CAB MELECA 120250 C, João Carlos de Carvalho Duarte BA1.
1CAB MELECA 120249 K, Pedro Nuno Costa Garganta GAEMFA.
1CAB MELECA 120267 H, Luís Miguel Sousa Paredes

Bexiga CAVFA.
1CAB CMI 120431 K, Maria Luísa Gonçalves GEAFA.
1CAB ABST 120150 G, Paulo Artur da Costa Brandão Sérvolo DA.
1CAB ABST 120125 F, Nuno Miguel de Oliveira Lopes AT1.
1CAB ABST 119957 K, Sandrina Gonçalves Caetano BA5.
1CAB SAS 120242 B, Nuno Miguel Passos Sequeira DP.
1CAB SAS 119167 F, Maria Inês Dias Almeida CFMTFA.
1CAB SAS 119982 L, Orlando Lívio da Silva Delgado

Freire GAEMFA.
1CAB SAS 120048 J, Nuno Miguel das Neves Porém Afonso

Vieira CRM/CRMOB.
1CAB SAS 120100 L, Rui Alexandre Gomes Serra DGMFA.
1CAB SAS 119981 B, Carlos Nuno Gaspar Almeida EMGFA.
1CAB SAS 119962 F, Vera Mónica Timóteo Agostinho COAA.
1CAB SAS 120130 B, Rui Miguel de Oliveira Gomes SAR.
1CAB SAS 120135 C, José Pedro da Silva Ferreira BA5.
1CAB PA 120072 A, Jorge Manuel Costa da Silva GAEMFA.
1CAB PA 100663 A, Nélson Henrique da Silva Dinis CFMTFA.
1CAB PA 120067 E, Silvano Jorge Oliveira Silva AM1.
1CAB MUS 120051 J, João Pedro Vítor Ferreira BANDMUS.
1CAB MUS 120245 G, Pedro Cartageno Marinho BANDMUS.
1CAB MUS 119863 H, Mário Rui Lourenço Fonseca AFA.

(Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 20
de Junho de 2000.)

1CAB SAS 120233 C, Sérgio Valdemar Guerra dos Santos BA4.

(Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 24
de Junho de 2000.)

(São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do
novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.)

29 de Agosto de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 783/2000. — Ao cessar funções como Ministro Adjunto
e da Administração Interna louvo a agente principal n.o 124477, Ester
Corro, da Polícia de Segurança Pública, pelo profissionalismo, dedi-
cação e disponibilidade que colocou no exercício de funções no âmbito
da segurança da área do meu Gabinete.

As qualidades humanas e profissionais que evidenciou tornaram
a agente principal Ester credora do meu reconhecimento e do público
louvor que lhe confiro.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 784/2000. — Ao cessar funções como Ministro da
Administração Interna, louvo a licenciada Susana Margarida de Car-
valho Reis pela forma eficiente e dedicada como desempenhou as
suas funções.

Com elevado espírito de colaboração, aliado a uma forte vontade
de aprender e aperfeiçoar-se, a Dr.a Susana Reis cumpriu eficazmente
todas as tarefas que lhe foram confiadas, adquirindo rapidamente
a experiência que lhe permite aspirar a maiores responsabilidades,

sendo, assim, de toda a justiça que o seu desempenho seja reconhecido
em público louvor.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fenando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 785/2000. — Ao cessar funções como Ministro Adjunto
e da Administração Interna, louvo a adjunta do meu Gabinete Geral-
dina Maria Claro Neto pela forma leal, competente e altamente pro-
fissional como desempenhou as suas funções.

Dotada de uma notável capacidade de trabalho e inexcedível dedi-
cação, aliadas a um perfil discreto mas eficiente, soube executar todas
as tarefas de que foi incumbida, com iniciativa e criatividade, mos-
trando sempre total disponibilidade e espírito de sacrifício, consti-
tuindo-se desde os primeiros momentos como uma indispensável cola-
boradora do Ministro, pelo que me é muito grato prestar-lhe este
merecido louvor público.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro Adjunto e da Administração
Interna, Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 786/2000. — Ao cessar funções como Ministro da
Administração Interna, louvo a secretária do meu Gabinete Maria
da Conceição Félix da Costa pela forma competente como desem-
penhou as suas funções.

Funcionária experiente e boa conhecedora da dinâmica de um gabi-
nete ministerial, muito contribuiu para o eficiente funcionamento do
Gabinete, tornando-se, por isso, merecedora deste público louvor.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 787/2000. — Ao cessar funções como Ministro da
Administração Interna, louvo o licenciado António José Lopes Coelho
dos Santos pela forma dedicada e altamente eficiente como desem-
penhou as suas funções.

Possuidor de profundos conhecimentos técnico-jurídicos, o Dr. Coe-
lho dos Santos soube sempre aliar à alta qualidade técnica dos seus
serviços uma especial aptidão que espontaneamente cultiva para esta-
belecer com todas as pessoas, sem distinção, relações sociais de fino
trato, o que constitui o seu primeiro elemento de distinção para todos
os que com ele trabalham.

As suas qualidades pessoais e profissionais tornaram-no um ele-
mento fundamental para o bom funcionamento do Gabinete, pelo
que é justamente credor de público louvor e de ver considerado o
seu desempenho como relevante e de muito mérito.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 788/2000. — Ao cessar funções como Ministro da
Administração Interna, louvo a licenciada Carla Alexandra Alves da
Costa Pereira pela forma muito competente e dedicada como desem-
penhou as suas funções.

Funcionária dotada de sólidos conhecimentos jurídicos, que conjuga
com qualidades de carácter unanimemente reconhecidas, a Dr.a Carla
Pereira destacou-se pela qualidade técnica dos pareceres que produziu
e pela discrição e eficiência com que sempre se desembaraçou das
tarefas e importantes responsabilidades que lhe foram confiadas, no
âmbito do meu Gabinete.

Deve ainda destacar-se a valorosíssima colaboração que a Dr.a Carla
Pereira prestou ao Ministro e ao Governo, no âmbito da análise de
projectos de diplomas e preparação da contribuição do Ministério
no processo legislativo.

Por todas as qualidades que possui e pelos relevantes e meritórios
serviços prestados, tornou-se a Dr.a Carla Pereira credora do reco-
nhecimento público que este louvor constitui.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 789/2000. — Ao cessar funções como Ministro da
Administração Interna, louvo a secretária do meu Gabinete Carla
Isabel da Silva Veiga Borges pela forma eficiente e dedicada como
desempenhou as suas funções.

Dotada de vincadas qualidades humanas, aliadas a uma vontade
de aprender e aperfeiçoar-se, Carla Borges soube, com persistência
e trabalho, contornar as dificuldades que se lhe depararam logrando
sempre os objectivos que se lhe impunham, muito contribuindo assim
para o eficiente funcionamento do Gabinete, pelo que é de inteira
justiça prestar-lhe público louvor.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.



N.o 235 — 11 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 435

Louvor n.o 790/2000. — Ao cessar funções como Ministro da
Administração Interna, louvo a secretária do meu Gabinete Maria
Alice Alves pela forma eficiente e muito dedicada como desempenhou
as suas funções.

Dotada de relevantíssima experiência profissional, aliada a notáveis
qualidades de carácter, de que sublinho a lealdade, a discrição e a
vontade de bem servir, Maria Alice desempenhou as suas funções
com grande empenhamento e profissionalismo, muito contribuindo
com a sua eficiência e disponibilidade para o bom desempenho do
Gabinete e, em especial da chefe de gabinete, de quem foi inestimável
colaboradora directa, pelo que é de inteira justiça prestar-lhe este
público louvor.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 791/2000. — Ao cessar funções como Ministro da
Administração Interna, louvo o licenciado Eduardo Augusto Piteira
de Barros Sampaio Franco, pela forma leal e muito competente como
desempenhou as suas funções de assessor.

Na prossecução das tarefas que lhe estiveram cometidas, decor-
rentes da sua formação em Sociologia, foi sempre notória e inegável
a sua brilhante capacidade no tratamento e na análise de toda a
informação proveniente, quer dos serviços do Ministério, quer de
outras origens, o que permitiu ao Ministro ter a cada momento uma
correcta percepção da realidade social relevante para a área de admi-
nistração interna.

As suas perspicácia, astúcia, objectividade e clarividência, bem
patenteadas nos trabalhos que regularmente desenvolveu, a solicitação
do Ministro ou por apelo da sua própria iniciativa e consciência,
quando assim entendeu por bem fazê-lo, revelaram-se fundamentais
para a correcta avaliação de situações sociologicamente sensíveis, o
que se revelou da maior utilidade para a adopção das medidas ade-
quadas, necessárias e proporcionais.

A sua lealdade e o seu excepcional sentido de responsabilidade
contribuíram decisivamente para o bom funcionamento do Gabinete,
sendo, assim, de toda a justiça que o seu desempenho seja reconhecido
em público louvor.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 792/2000. — Ao cessar funções como Ministro Adjunto
e da Administração Interna louvo o agente principal com o
n.o 1225/132-492, da Divisão de Trânsito de Lisboa/PSP, Carlos
Domingos dos Santos Gonçalves, da Polícia de Segurança Pública,
pela forma competente, dedicada e sempre disponível como exerceu
as funções de ordenança ao meu Gabinete.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 793/2000. — Ao cessar funções como Ministro Adjunto
e da Administração Interna louvo o agente com o n.o 6569141040,
Joaquim Manuel Lopes Pereira Gonçalves, da Direcção Nacional da
Polícia de Segurança Pública, pela forma competente, dedicada e sem-
pre disponível como exerceu as funções de motorista no meu Gabinete.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 794/2000. — Ao cessar funções como Ministro da
Administração Interna, louvo a licenciada Maria Manuela Melo Mas-
sena e Mesquita, pela forma leal, competente, profissional e dedicada
como desempenhou as suas funções de chefe do meu Gabinete.

Com a sua capacidade de trabalho e reconhecida eficiência, aliadas
a um perfil conciliatório, discreto e dialogante, imprescindíveis e essen-
ciais na função que desempenhou, granjeou o respeito, admiração
e colaboração de todos os membros do gabinete do Ministro, que
sempre soube motivar e incentivar no seu desempenho, bem como
o reconhecimento do seu mérito profissional por parte de todos aque-
les que através de si se me dirigiram ou que consigo contactaram.

Dotada de determinação e confiança, revelou-se uma profissional
essencial ao funcionamento do Gabinete.

Por tudo isto, a Dr.a Maria Manuela Melo Massena de Mesquita
tornou-se justamente credora deste público louvor e de que o seu
desempenho seja considerado relevante e de muito mérito.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 795/2000. — Ao cessar funções como Ministro Adjunto
e da Administração Interna louvo o soldado de cavalaria com o
n.o 100/801150, Carlos José Brites Ribeiro Feijão, da Guarda Nacional
Republicana, pela forma competente, dedicada e sempre disponível
como exerceu as funções de motorista no meu Gabinete.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 796/2000. — Ao cessar funções como Ministro Adjunto
e da Administração Interna louvo o soldado de infantaria com o
n.o 183/761189, Frederico Alfredo Correia, da Guarda Nacional Repu-
blicana, pela forma competente, dedicada e sempre disponível como
exerceu as funções de motorista no meu Gabinete.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 797/2000. — Ao cessar funções como Ministro Adjunto
e da Administração Interna louvo Fernando dos Anjos Matos, pela
forma competente, dedicada e sempre disponível como exerceu as
funções de motorista no meu Gabinete.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 798/2000. — Ao cessar funções como Ministro Adjunto
e da Administração Interna louvo Manuel Marques Ferreira, pela
forma competente, dedicada e sempre disponível como exerceu as
funções de motorista no meu Gabinete.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 799/2000. — Ao cessar funções como Ministro da
Administração Interna, louvo o licenciado Pedro Manuel Ferreira
de Seixas Antão pela forma competente e dedicada como desem-
penhou as suas funções de consultadoria e assessoria jurídica no meu
Gabinete.

A colaboração prestada no trabalho desenvolvido pelo Gabinete
tornou-o merecedor deste público louvor e de que o seu desempenho
seja considerado de mérito.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração
Interna, Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 800/2000. — Ao cessar funções como Ministro Adjunto
e da Administração Interna louvo o agente principal com o
n.o 5402/129-369, da Divisão de Trânsito de Lisboa/PSP, Jorsino Car-
valho de Oliveira, pela forma competente, dedicada e sempre dis-
ponível como exerceu as funções de ordenança ao meu Gabinete.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento

Despacho n.o 20 324/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
chefe do meu Gabinete a licenciada Elsa Maria Roncon Santos, para
o efeito requisitada à IPE — Investimentos e Participações Empre-
sariais, S. A.

O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e
do Orçamento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Despacho n.o 20 325/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o licenciado Óscar
Manuel Oliveira Gaspar para exercer as funções de adjunto do meu
Gabinete, autorizando-o a utilizar as faculdades previstas na alínea a)
do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.
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O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e
do Orçamento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Despacho n.o 20 326/2000 (2.a série). — Tornando-se indispen-
sável dotar o meu Gabinete de um colaborador especializado, nomeio,
em comissão de serviço, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, a licenciada Maria Clara
Lourenço Simões para exercer assessoria nos termos seguintes:

1 — A presente nomeação tem a duração de um ano, renovando-se
automaticamente por iguais períodos de tempo.

2 — Para a realização das respectivas tarefas será dado o necessário
apoio logístico por parte do Gabinete.

3 — A remuneração é equiparada ao vencimento mensal ilíquido
dos adjuntos de gabinete.

4 — Para cálculo do vencimento referido no número anterior, con-
sideram-se incluídos os quantitativos correspondentes às despesas de
representação, telefone e residencial e os subsídios de férias, de Natal
e de refeição legalmente estabelecidos.

5 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e
do Orçamento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Despacho n.o 20 327/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a mestra Maria
Filomena Ribeiro Carvalho Vieira Menezes Leitão para exercer as
funções de adjunta do meu Gabinete, autorizando-a a utilizar as facul-
dades previstas nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 196/93, de 27 de Maio.

O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e
do Orçamento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Despacho n.o 20 328/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, autorizo a celebração
de contrato de prestação de serviços com a licenciada Margarida Luísa
Henriques da Costa Gomes Ivo Cruz, para exercer funções de apoio
jurídico do meu Gabinete mediante o pagamento mensal de 292 000$,
acrescido de IVA à taxa legal, conferindo poderes de representação
do Ministério das Finanças no secretário-geral, Dr. Fernando José
Martins da Palma.

O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e
do Orçamento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Despacho n.o 20 329/2000 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de dotar o meu Gabinete de um colaborador especializado,
nomeio, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, a licenciada Isabel Margarida da Silva
Lourenço Pereira Marinho de Seabra para exercer assessoria nos ter-
mos seguintes:

1 — A presente nomeação tem a duração de um ano, renovando-se
automaticamente por iguais períodos de tempo.

2 — Para a realização das respectivas tarefas, será dado o necessário
apoio logístico por parte do Gabinete.

3 — A remuneração é equiparada ao vencimento mensal ilíquido
dos adjuntos de gabinete.

4 — Para cálculo do vencimento referido no número anterior, con-
sideram-se incluídos os quantitativos correspondentes às despesas de
representação, de telefone e residencial e os subsídios de férias, de
Natal e de refeição legalmente estabelecidos.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e
do Orçamento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Despacho n.o 20 330/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio adjunta do meu
Gabinete Maria Cristina Marcelo de Sousa Cambezes Marçal Carrega.

O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e
do Orçamento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Despacho n.o 20 331/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio secretária pessoal do meu Gabinete Maria
Isabel de Carvalho Borges de Azevedo Bourbon, requisitada para
o efeito à FERCONSULT — Consultoria, Estudos e Projectos de
Engenharia de Transportes, S. A.

O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e
do Orçamento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Despacho n.o 20 332/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio, em comissão de serviço, secretária pessoal
do meu Gabinete Susana de Oliveira Araújo.

O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e
do Orçamento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Despacho n.o 20 333/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio,
em comissão de serviço, Maria José Parente para o exercício de funções
de apoio ao secretariado do meu Gabinete. A remuneração é equi-
parada ao vencimento mensal ilíquido das secretárias pessoais de gabi-
nete, devendo para cálculo do vencimento considerar-se incluídos os
quantitativos correspondentes às despesas de representação, telefone
residencial e os subsídios de férias, de Natal e de refeição legalmente
estabelecidos.

O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e
do Orçamento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Despacho n.o 20 334/2000 (2.a série). — Requisito o agente da
polícia de segurança pública, João Manuel Ceriz, nos termos do dis-
posto no Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e na portaria
n.o 462/86, de 23 de Agosto, obtida a anuência prévia do Ministro
Adjunto e da Administração Interna, para prestar serviço de motorista
no meu Gabinete.

Os encargos decorrentes da presente requisição serão suportadas
pelo orçamento do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e
do Orçamento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Despacho n.o 20 335/2000 (2.a série). — Ao abrigo e nos termos
do disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
requisito para prestar serviço no Núcleo de Apoio Administrativo
do meu Gabinete as seguintes funcionárias:

Arlete Lurdes Trincheira Louro Vassalo, do Centro Nacional de
Pensões.

Maria Celeste Leitão Lages Lobato, da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 20 336/2000 (2.a série). — Ao abrigo e nos termos
do disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
destaco para prestar serviço no Núcleo de Apoio Administrativo do
meu Gabinete as seguintes funcionárias:

Maria Emília da Silva Carvalho Timóteo Robalo Nabais, da Direc-
ção-Geral dos Impostos.

Maria Fernanda de Jesus Matos, da Direcção-Geral dos Impostos.
Maria Isabel Cabral Carvalho, da Direcção-Geral dos Impostos.
Maria Teresa Pires de Almeida Moura, da Direcção-Geral dos

Impostos.
Teresa Madeiras dos Santos Abreu Correia, da Direcção-Geral dos

Impostos.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.
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Despacho n.o 20 337/2000 (2.a série). — Ao abrigo e nos termos
do disposto nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio Mariana Inês Sousa Guedes de Sampaio Guimarães
Soares de Albergaria para exercer as funções de minha secretária
pessoal, sendo para o efeito requisitada ao Instituto Nacional de
Administração.

O presente despacho produz efeitos reportados à data da sua
assinatura.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 20 338/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o meu Gabinete, com efeitos a partir de 18 de Setembro de
2000, o licenciado Hugo Moreiras Marques Lourenço, jurista de
1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos, colo-
cado na Direcção de Serviços do Imposto do Selo e das Transmissões
do Património, auferindo, como remuneração mensal, pelo serviço
de origem, a que lhe é devida em razão da categoria que detém,
acrescida da diferença dessa para a remuneração estabelecida para
o cargo de adjunto do gabinete ministerial, incluindo despesas de
representação com direito à percepção dos subsídios de férias e de
Natal no montante correspondente ao daquele cargo, diferença essa
a suportar pelo orçamento do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 20 339/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o meu Gabinete, com efeitos a partir de 18 de Setembro de
2000, a liquidadora tributária do quadro de pessoal da Direcção-Geral
dos Impostos Ana Paula Sol da Silva Pinto, para exercer funções
de apoio técnico ao meu Gabinete; auferirá como remuneração men-
sal, pelo serviço de origem, a que lhe é devida em razão da categoria
que detém, acrescida da diferença dessa para a remuneração esta-
belecida para o cargo de secretária pessoal, com direito à percepção
dos subsídios de férias e de Natal, no montante correspondente ao
daquele cargo, diferença essa a suportar pelo orçamento do meu
Gabinete.

O presente despacho produz efeitos reportados à data da assinatura
deste despacho.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 20 340/2000 (2.a série). — Ao abrigo e nos termos
do disposto nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio Maria Elvira Afonso para exercer as funções de
minha secretária pessoal, sendo para o efeito requisitada à Faculdade
de Economia da Universidade Nova de Lisboa.

O presente despacho produz efeitos reportados à data da assinatura
deste despacho.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 20 341/2000 (2.a série). — Nomeio a licenciada
em Direito Margarida Rosa Borges Giesta Pimentel Palma de Oliveira
para a prestação ao meu Gabinete de serviços de consulta e apoio
jurídico especializados, com condições equiparadas às de adjunto do
Gabinete, ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nos termos seguintes:

1) A presente nomeação tem a duração de um ano, renovável
automaticamente;

2) A remuneração anual da nomeada é equiparada ao venci-
mento anual ilíquido dos adjuntos do Gabinete, incluindo
as quantias correspondentes aos subsídios de férias, de Natal
e de refeição, acrescida da quantia correspondente a despesas
de representação;

3) A nomeada é, para os efeitos previstos no presente despacho,
requisitada, nos termos legais, à Comissão do Mercado de
Valores Mobiliários;

4) A presente nomeação produz efeitos reportados à data da
assinatura deste despacho.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 20 342/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
adjunta do meu Gabinete a licenciada Paula Alexandra Pombo de
Noronha Rabaço, sendo para o efeito requisitada à ST & SF — Socie-
dade de Publicações, L.da, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 719/74, de
18 de Dezembro.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 20 343/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo e nos
termos do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a Prof.a Doutora Ana Margarida
Leal Furtado para a prestação de serviços ao meu Gabinete de con-
sultadoria em questões comunitárias.

2 — A presente nomeação tem a duração de um ano, sendo a remu-
neração mensal ilíquida da consultora de 500 000$, acrescidos de IVA,
à taxa legal.

3 — O presente despacho produz efeitos reportados à data da assi-
natura deste despacho.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 20 344/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
chefe do meu Gabinete a licenciada Sandra Maria Santos Gameiro
Henriques de Jesus de Brito Pereira, concedendo-lhe a autorização
a que se refere o n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de
27 de Maio.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais

Despacho n.o 20 345/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
chefe do meu Gabinete a licenciada Maria Eduarda Vieira Ribeiro,
para todos os efeitos legais requisitada ao Instituto de Seguros de
Portugal. O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Ricardo Paixão Moreira Sá Fernandes.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho (extracto) n.o 20 346/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Setembro de 2000 do director-geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo:

José Manuel Ribeiro Gomes, verificador auxiliar aduaneiro de 2.a
classe — promovido a verificador auxiliar aduaneiro de 1.a classe.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 14 350/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Setembro de 2000 do subdirector-geral, por delegação de
competências do director-geral dos Impostos:

Paulo Jorge Calmeiro dos Reis Serra, técnico profissional de
2.a classe — exonerado a seu pedido desta DGCI, com efeitos repor-
tados a 1 de Setembro de 2000.

29 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.
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Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 14 351/2000 (2.a série). — Por despacho do Ministro
das Finanças de 13 de Setembro de 2000, foi autorizada a renovação
da licença especial para o exercício de funções transitórias em Macau
por mais um ano, com início em 10 de Setembro de 2000, à inspectora
de finanças principal Maria José Casadinho Parrinha Nunes Santos,
que se encontra nesta situação desde 10 de Setembro de 1999. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

Instituto de Gestão do Crédito Público

Aviso n.o 14 352/2000 (2.a série). — De harmonia com o disposto
na parte final do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 125/92, de 3 de Julho,
dá-se conhecimento público aos portadores interessados de que a
taxa de juro para o mês de Outubro de 2000, já multiplicada pelo
factor 0,96, é de 2,824 03 %.

28 de Setembro de 2000. — O Presidente, Vasco Pereira.

Aviso n.o 14 353/2000 (2.a série). — De harmonia com o disposto
no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 1/94, de 4 de Janeiro, dá-se conhe-
cimento público aos portadores interessados de que a taxa média
a vigorar no mês de Outubro de 2000 é de 2,941 70 %, a qual, mul-
tiplicada pelo factor 1,10, é de 3,235 87 %.

28 de Setembro de 2000. — O Presidente, Vasco Pereira.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1547/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Manuel Alberto Sampaio Fernandes se encontra a exercer o
cargo de director da Alfândega de Alverca da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo desde 26 de
Março de 1997, reúne as condições legais para o provimento na cate-
goria de reverificador assessor principal e requereu a criação do res-
pectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, aprovado pela Portaria
n.o 390/98, de 9 de Julho, um lugar da categoria de reverificador
assessor principal da carreira técnica superior aduaneira, a extinguir
quando vagar.

28 de Agosto de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Turismo

Aviso n.o 14 354/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director-geral do Turismo de 29 de Setembro de 2000, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da afixação do presente aviso, para seis
lugares de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior,
área de arquitectura, do quadro da Direcção-Geral do Turismo, anexo
ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas no Decreto-Lei n.o 292/98, de 18 de Setembro, no
quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril, e nos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para os lugares
postos a concurso.

4 — Conteúdo funcional — conceber, adoptar e ou aplicar métodos
e processos técnico-científicos, elaborando pareceres tendo em vista
preparar a tomada de decisão superior no âmbito das atribuições
da DGT previstas nos artigos 21.o e 25.o do Decreto-Lei n.o 292/98,
de 18 de Setembro.

5 — Remuneração e condições de trabalho — as condições de tra-
balho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários e agentes da Administração Pública. A remuneração é fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção-Geral do Turismo, Avenida de António Augusto de Aguiar,
86, 1069-021 Lisboa, ou noutra dependência localizada em Lisboa.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de técnico supe-

rior de 2.a classe da carreira técnica superior, com o mínimo de três
anos na respectiva categoria, classificados de Bom, e possuir licen-
ciatura em Arquitectura.

8 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados obri-
gatoriamente os seguintes factores, nos termos do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

Caso o júri assim o entenda, poderá ainda considerar a classificação
de serviço.

8.2 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética ponderada da classificação obtida em cada um
dos factores de apreciação no método de selecção avaliação curricular.

8.3 — Os critérios de avaliação e ponderação do método de selec-
ção, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

8.4 — Em caso de igualdade de classificação, as preferências a aten-
der na graduação dos candidatos são as constantes no artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Candidaturas — as candidaturas serão formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao director-geral do Turismo, com indicação
do concurso a que se candidata, e entregue na Divisão de Recursos
Humanos, Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021, Lis-
boa, remetido pelo correio, com aviso de recepção, dentro do prazo
fixado no presente aviso.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número do bilhete de identidade e sua validade, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública e especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

e) Classificação de serviço atribuída nos três anos relevantes
para efeitos de concurso;

f) Menção dos documentos anexos ao requerimento;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento em funções públicas.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos documentos seguintes:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato está vin-

culado da qual constem inequivocamente:

1) Categoria e natureza do vínculo do candidato à função
pública;

2) Classificação de serviço dos três anos relevantes para
o concurso;

3) Antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, contada até ao termo do prazo de admissão
das candidaturas;
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c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, das habilitações
profissionais;

e) Quaisquer elementos que devam ser comprovados e que os
concorrentes entendam referir por considerarem passíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou por constituírem
motivo de preferência legal.

10 — As listas serão afixadas na sede da Direcção-Geral do
Turismo, Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lisboa.

11 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Isabel Almeida Cabral Pinto Ravara Garcia
de Matos, chefe de Divisão de Meios Complementares de Alo-
jamento Turístico.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Cristina Ramos Cordeiro Duarte Valadas Guer-
reiro, chefe de Divisão de Recursos Humanos.

Arquitecto António José dos Reis Baeta, técnico superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Arquitecta Marta Rodrigues Lazana, técnica superior de
1.a classe.

Arquitecto António Carlos Freitas Champalimaud Aboim
Barahona, técnico superior de 1.a classe.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo primeiro vogal efectivo e os vogais efectivos pelos res-
pectivos suplentes.

27 de Setembro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, Cecília Silveira.

Rectificação n.o 2554/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso (extracto) n.o 13 904/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 224, a p. 15 708, de 27 de Setembro de 2000, relativo
ao despacho de nomeação dos técnicos superiores de 1.a classe da
carreira técnica superior do quadro desta Direcção-Geral arquitectos
Leonor Soares da Costa Picão de Abreu Ramos de Carvalho, Pedro
Jorge Félix de Matos Júlio dos Santos, Nuno Miguel Geraldes Freire
de Sousa Neves, Mário Manuel da Cunha Costa Crespo e António
Fausto Figueiredo Guedes, a seguir se publica a parte sujeita a rec-
tificação. Assim, onde se lê «nomeados, precedendo concurso, a título
definitivo, técnicos superiores de 1.a classe da mesma carreira e qua-
dro.» deve ler-se «nomeados por urgente conveniência de serviço,
precedendo concurso, a título definitivo, técnicos superiores de
1.a classe da mesma carreira e quadro.»

28 de Setembro de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Cristina Guerreiro.

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Despacho n.o 20 347/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Setembro de 2000 do director de serviços, em substituição, auto-
rizada a recuperação de vencimento de exercício perdido aos fun-
cionários a seguir indicados:

Dias

Joaquim Alberto Lopes Feio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Maria Luísa da Silva Ramalho Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Armando Eugénio G. Ferreira Agria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Rosa Isabel B. Oliveira Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Nélson Alves Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Helena Maria Fernandes Neves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Alcemino Simões dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Paulo Jorge Dias da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
João José dos Reis Ferreira Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Ana Maria Belchior S. Monteiro Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Manuel Carlos V. Quadros Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Carlota Maria Fonseca Forja C. Vidal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Maria Luísa Ralha Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Cândida Maria R. Mendonça Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Maria Fernanda V. Rodrigues Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Agostinho António Videira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Maria Margarida Freitas R. Silva Machado . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Valdemar Esteves Bernardes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Isabel Maria S. Cruz Balhau Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Maria de Jesus F. Barra Assunção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Regina Maria Almeida Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Zélia Maria da Costa Patrão Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
António Maria Vigário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Maria Otília Teles da Assunção Gama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Maria da Conceição Craveiro Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Cláudia Isabel C. Figueiredo Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
José Amado Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Soledade Sequeira de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Miquelina Augusta Pinto Capelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

21 de Setembro de 2000. — O Director Regional, Mário Silva.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Aveiro

Deliberação (extracto) n.o 1203/2000. — Por deliberação de
28 de Agosto de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de
Segurança Social do Centro:

Anabela Bastos de Amorim Relvas, Fátima Helena Martins Pereira,
Maria Elisabeth Pinho Valente, Maria Emília Vasconcelos Oliveira,
Maria João Breda Raposo e Maria José Pereira dos Santos Almeida
Martins — celebrados contratos administrativos de provimento na
categoria de técnico superior de 2.a classe de serviço social, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 27-A/2000, de 3 de Março, com efeitos reportados a 26 de
Janeiro de 2000. (Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Setembro de 2000. — O Director, José de Almeida Valente.

Serviço Sub-Regional de Coimbra

Deliberação n.o 1204/2000. — Por deliberação de 28 de Agosto
de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social
do Centro — nomeada definitivamente na categoria de assessor prin-
cipal de serviço social a licenciada Maria de Lourdes Bento Leal
de Almeida, nos termos da alínea a) do n.o 2 e do n.o 9 do artigo 32.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e da Portaria n.o 1077/2000, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 171, de 26 de Julho de 2000.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2000. — O Director, José António de Sousa Alves.

Serviço Sub-Regional de Viseu

Despacho n.o 20 348/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e no uso da
autorização conferida pela deliberação n.o 1082/2000 do conselho
directivo, publicada no Diário da República, 2.a série, de 24 de Agosto
de 2000, subdelego na chefe de divisão do Departamento de Acção
Social, licenciada Arminda Dias Marta, competência para:

1.1 — Autorizar/decidir no âmbito da respectiva unidade orgânica;
1.1.1 — Pedidos de justificação de faltas;
1.1.2 — Planos de férias e respectivas alterações;
1.1.3 — Férias anteriores à saída dos planos de férias e o gozo

de férias interpoladas;
1.1.4 — Concessão do período complementar de cinco dias úteis

de férias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, bem como concessão de período que se refere o
artigo 22.o do mesmo diploma;

1.1.5 — Deslocações em serviço, pagamento de ajudas de custo e
reembolso de despesas de transportes a que haja lugar;

1.1.6 — Processos relativos a licença especial para assistência a fami-
liares nos termos legais;

1.1.7 — Processos relacionados com dispensa para amamentação
e tratamento ambulatório;

1.1.8 — Processos de abono de vencimento de exercício perdido
por motivo de doença;

1.1.9 — Dos meios de prova a apresentar pelos funcionários ao
abrigo do artigo 33.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

1.1.10 — Afectação de pessoal na área do respectivo Departamento;
1.1.11 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de

natureza corrente dos serviços, com excepção da que for dirigida a
gabinetes de membros do Governo, governadores civis, direcções-
-gerais, inspecção-geral e institutos públicos.
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2 — Competências específicas:
2.1 — Conceder subsídios eventuais de precariedade económica até

ao montante de 150 000$ referentes a um único processamento e
até 75 000$ mensais, durante o limite máximo de um ano, quando
de carácter regular;

2.2 — Autorizar a concessão até um ano de subsídios cujo valor
esteja legal ou regulamentarmente estabelecido;

2.3 — Conceder subsídios mensais até ao montante de 50 000$ a
deficientes candidatos a asilo, desalojados, refugiados e outras situa-
ções que se possam equiparar cujo prazo é limitado à atribuição de
pensões dos regimes de segurança social ou à sua integração
sócio-profissional;

2.4 — Despachar os pedidos de admissão ou de colocação em amas
e famílias de acolhimento;

2.5 — Praticar os actos necessários à resolução dos problemas rela-
cionados com utentes colocados pelos tribunais à responsabilidade
deste serviço;

2.6 — Proceder ao estudo, análise e selecção dos processos de famí-
lias de acolhimento e de candidatos a adoptante, bem como o acom-
panhamento de crianças e famílias em fase de integração;

2.7 — Celebrar contratos com amas, famílias de acolhimento e aju-
dantes familiares, após estudo da situação apresentada pelos serviços;

2.8 — Autorizar o pagamento de subsídios de retribuição, de ali-
mentação e de manutenção às amas, ajudantes familiares e famílias
de acolhimento, de acordo com a legislação em vigor;

2.9 — Autorizar despesas relacionadas com projectos do Fundo
Social Europeu até 100 000$ por acto;

2.10 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes dos pro-
tocolos celebrados no âmbito dos projectos do Programa de Luta
Contra a Pobreza e de projectos no âmbito de outros programas
nacionais;

2.11 — Atribuir subsídios para aquisição de ajudas técnicas até ao
limite de 100 000$.

2.12 — Promover as acções necessárias à celebração e eventuais
alterações de acordos de cooperação com instituições particulares
de solidariedade social;

2.13 — Acompanhar o cumprimento dos acordos de cooperação;
2.14 — Autorizar a emissão de certidões e declarações solicitadas

pelas instituições particulares de solidariedade social e pelos proprie-
tários dos estabelecimentos lucrativos sediados na área geográfica
deste serviço;

2.15 — Aceitar os pedidos de licenciamento, proceder à organização
dos respectivos processos técnico-administrativos e ainda acompanhar
o funcionamento de estabelecimentos com fins lucrativos;

2.16 — Emitir declarações para efeitos de isenção de pagamento
das taxas moderadoras pelos utentes do serviço nacional de saúde.

No uso da faculdade conferida pelo n.o 2 do artigo 36.o do Código
do Procedimento Administrativo, os poderes agora subdelegados não
podem ser objecto de subdelegação.

As presentes subdelegações de competências entendem-se feitas
sem prejuízo dos poderes de avocação.

O presente despacho produz efeitos desde 13 de Dezembro de
1999, ficando ractificados todos os actos praticados desde aquela data.

27 de Setembro de 2000. — O Director, Manuel João Leitão Ferreira
Dias.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 14 355/2000 (2.a série). — Por despacho do vogal do
conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo de 10 de Julho de 2000, proferido por delegação
[isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do
n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto], foi autorizada
a celebração de um contrato de trabalho a termo certo, com a duração
de três meses, eventualmente renováveis por igual período, até ao
limite de dois anos, podendo eventualmente terminar em data anterior
logo que cesse a situação de impedimento do titular a substituir, ao
abrigo da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com Zélia Maria Cruz Baltazar, para
o exercício de funções equiparadas à categoria de educadora de infân-
cia no Serviço Sub-Regional de Loures. (Não são devidos emo-
lumentos.)

19 de Setembro de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Aviso n.o 14 356/2000 (2.a série). — Por despacho do vogal do
conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo de 7 de Junho de 2000, proferido por delegação
[isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do
n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto], foi autorizada
a celebração de um contrato de trabalho a termo certo, pelo período
que se situará entre quatro e seis meses, podendo eventualmente
terminar em data anterior, logo que cesse a situação de impedimento
do titular a substituir, ao abrigo da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com
Alexandra Isabel Romeiro Lourenço Rodrigues Santos, para o exer-
cício de funções na categoria de ajudante de acção sócio-educativa
no Serviço Sub-Regional de Sintra. (Não são devidos emolumentos.)

19 de Setembro de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 20 349/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Setembro de 2000, exarado ao abrigo das com-
petências que me foram delegadas:

Analdina Gertrudes Tomás das Chagas, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal do Instituto do Emprego e Formação
Profissional — exonerada da função pública, a seu pedido, com efei-
tos reportados a 13 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pes-
soal, António dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 20 350/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Setembro de 2000, exarado ao abrigo das com-
petências que me foram delegadas:

António José Gabriel, motorista de ligeiros do quadro de pessoal
do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerado da
função pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 13 de Setem-
bro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pes-
soal, António dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 20 351/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Setembro de 2000, exarado ao abrigo das com-
petências que me foram delegadas:

Mário Dias Almeida Matos, monitor de formação profissional prin-
cipal do quadro de pessoal do Instituto do Emprego e Formação
Profissional — exonerado da função pública, a seu pedido, com efei-
tos reportados a 13 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pes-
soal, António dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 20 352/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Setembro de 2000, exarado ao abrigo das com-
petências que me foram delegadas:

Maria de Lourdes Rodrigues Borges, assistente administrativa espe-
cialista do quadro de pessoal do Instituto do Emprego e Formação
Profissional — exonerada da função pública, a seu pedido, com efei-
tos reportados a 13 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pes-
soal, António dos Santos Rebelo.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Declaração n.o 329/2000 (2.a série). — Para cumprimento dos
artigos 1.o e 2.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, declara-se que
os subsídios concedidos no 1.o semestre de 2000 com suporte no orça-
mento da segurança social foram os seguintes:
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Data Entidade promotora Montante
(em contos)

1) Com suporte no orçamento da
segurança social — acção social,
por despacho do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro do
Trabalho e da Solidariedade:

14-1-2000 Associação de Pais e Amigos da Freguesia
de Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000

14-1-2000 Centro Social e Paroquial Nossa Senhora
da Conceição da Paialvo . . . . . . . . . . . . . 3 000

14-1-2000 Associação Cristã Paz e Bem . . . . . . . . . . . 10 000
17-1-2000 Associação Cívica dos Amigos do Car-

valhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000
17-1-2000 Centro de Bem Estar Social de Brasfemes 3 500
17-1-2000 GATO — Grupo de Apoio a Toxicode-

pendentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
17-1-2000 Centro Social e Paroquial de Caria . . . . . . 3 500
17-1-2000 Centro Social e Paroquial de Várzea da

Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
25-1-2000 Associação de Pais e Amigos do Cidadão

Deficiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000
25-1-2000 Associação para o Jardim Infantil As Salir

de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
17-2-2000 União das Mutualidades Portuguesas . . . . 25 526
25-1-2000 Rede Europeia Anti-Pobreza . . . . . . . . . . . 6 000
25-1-2000 Centro de Dia de Suçães da SCM de

Mirandela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
27-1-2000 APPACDM de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000
27-1-2000 Fundação Irene Rolo . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
17-1-2000 Associação Refúgio Aboim Ascenção . . . . 13 350
17-1-2000 Associação Centro de Dia e Lar 3.a Idade

de Sendim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
17-1-2000 Patronato Nossa Senhora da Conceição . . . 5 000
10-2-2000 Instituto Profissional do Terço . . . . . . . . . . 5 000
27-1-2000 Associação dos Idosos de Palmela . . . . . . . 3 500
17-1-2000 Creche e Jardim de Infância 25 de Abril . . . 3 000
17-1-2000 Associação Cultural Recreativa e de Assis-

tência de Seixas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
17-1-2000 Associação Amigos de Nespereira . . . . . . . 2 900
17-1-2000 Centro de Apoio Social de Souselas . . . . . 3 400
17-1-2000 Centro Paroquial de Bem Estar Social de

Almalaguês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200
17-1-2000 ASM da Freguesia de Turcifal . . . . . . . . . . 3 900
17-1-2000 Casa do Ardina de Coimbra . . . . . . . . . . . . 3 346
17-1-2000 Centro de Solidariedade Social Nossa

Senhora das Dores da Ortiga . . . . . . . . . 3 500
27-1-2000 Associação Recreativa Cultural Bem Fazer

Vai Avante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 400
27-1-2000 Elo Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
27-1-2000 Associação Portuguesa de Paralisia Cere-

bral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000
10-2-2000 Associação Cultural Recreativa da Fregue-

sia de Rio de Mel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
10-2-2000 Centro Social e Paroquial de Ervedosa . . . 4 000
10-2-2000 Associação Sócio-Cultural Pró-Lemede . . . 9 000
10-2-2000 Associação dos Deficientes das Forças

Armadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500
10-2-2000 Santa Casa da Misericórdia da Lourinhã . . . 25 000
17-1-2000 Santa Casa da Misericórdia de Albufeira 3 500
8-3-2000 Cáritas Diocesana de Setúbal . . . . . . . . . . . 20 000

17-1-2000 APPACDM de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 000
17-1-2000 Associação Portuguesa de Paralisia Cere-

bral de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 762
17-1-2000 Centro Paroquial de Mexilhoeira Grande 3 500
8-3-2000 Centro Comunitário de Promoção Social

do Feijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 900
10-3-2000 Santa Casa da Misericórdia do Porto . . . . 12 550
7-4-2000 Associação Portuguesa de Pais e Amigos

do Cidadão Deficiente Mental . . . . . . . . 11 800
10-3-2000 CERCIGUI de Guimarães . . . . . . . . . . . . . 3 500
10-3-2000 Casa de Santa Isabel . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200
10-3-2000 Centro Social e Paroquial de São Pedro

da Gafanhoeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 300
7-4-2000 Santa Casa da Misericórdia de Almada . . . 10 000
7-4-2000 Fundação para o Desenvolvimento Comu-

nitário de Alverca . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000
7-4-2000 Centro Social e Paroquial de São Tiago

de Urra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500
7-4-2000 Centro Social Nossa Senhora da Graça de

Baleizão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 600

Data Entidade promotora Montante
(em contos)

7-4-2000 Centro Social de Santo António de Vaia-
monte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000

7-4-2000 Associação de Pensionistas e Idosos da
Freguesia de Arraiolos . . . . . . . . . . . . . . 3 410

7-4-2000 Obra Diocesana de Promoção do Porto . . . 18 000
7-4-2000 Centro Paroquial e Social de Barbeita . . . 3 000

10-4-2000 Associação Nacional de Aposentados,
Pensionistas e Reformados . . . . . . . . . . . 3 000

10-4-2000 CERCIMB . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500
10-4-2000 Santa Casa da Misericórdia de Almada . . . 10 000
10-4-2000 Fundação para o Desenvolvimento Comu-

nitário de Alverca . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
10-4-2000 União das Misericórdias Portuguesas . . . . 10 000
12-5-2000 Centro Infantil de Nossa Senhora da Saúde 5 900
12-5-2000 Associação Portuguesa de Paralisia Cere-

bral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 750
11-5-2000 Cáritas Paroquial de Parada . . . . . . . . . . . . 3 000
12-5-2000 FENACERCI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 140
12-5-2000 Fundação para o Desenvolvimento Comu-

nitário de Alverca . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
12-5-2000 Centro Social e Cultural Dr. Nuno Simões 6 200
12-5-2000 Centro Nacional Nossa Senhora de Fátima 4 000
12-5-2000 Associação de Solidariedade Social e Cul-

tural Sol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000
12-5-2000 Fundação da Obra do Ardina . . . . . . . . . . . 5 663
12-5-2000 Santa Casa da Misericórdia de Alandroal . . . 2 636
12-5-2000 Associação Recreativa, Cultural de Melho-

ramentos de Coruche . . . . . . . . . . . . . . . 7 000
12-5-2000 Instituto de Apoio à Comunidade . . . . . . . 7 854
12-5-2000 Centro Social e Paroquial de Alcoentre . . . 3 500
12-5-2000 Santa Casa da Misericórdia de Vimieiro . . . 6 000
22-5-2000 Casa de Protecção e Amparo de Santo

António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 357
22-5-2000 Confederação Nacional dos Organismos

para Deficientes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
22-5-2000 Associação de Solidariedade Sportinguista

Leões de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000
22-5-2000 Lar de Santo António da Cidade de

Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
22-5-2000 Santa Casa da Misericórdia da Lourinhã . . . 25 000
22-5-2000 Federação das Instituições da Terceira

Idade Ligadas à Igreja . . . . . . . . . . . . . . . 7 581
22-5-2000 Centro Social e Paroquial de São Paulo . . . 5 000
6-6-2000 APPACDM de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
6-6-2000 Santa Casa da Misericórdia de Freixo de

Espada à Cinta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000
6-6-2000 Comissão de Melhoramentos de Alvendre 10 000
6-6-2000 Centro Nossa Senhora da Confiança de

Pedrógão Pequeno . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500
6-6-2000 Santa Casa da Misericórdia de Santo

António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 200
6-6-2000 Cáritas Diocesana de Coimbra . . . . . . . . . . 9 250
6-6-2000 Centro Social e Paroquial de Tendais . . . . 2 500
6-6-2000 Associação Betel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500
6-6-2000 Associação Sócio-Cultural Desportiva e

Recreativa de Gumiei . . . . . . . . . . . . . . . 9 000
6-6-2000 Cooperativa de Reeducação e Apoio à

Criança Excepcional de Portimão . . . . . 15 000
6-6-2000 Federação Portuguesa de Desporto para

Deficientes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500
29-6-2000 Rede Europeia Anti-Pobreza . . . . . . . . . . . 6 000
29-6-2000 Centro Social da Paróquia de São Salvador 3 500
29-6-2000 Santa Casa da Misericórdia de Freixo de

Espada à Cinta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000
29-6-2000 Associação Cultural e Desportiva de Safur-

dão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000
29-6-2000 Centro Social e Cultural da Paróquia de

São Mamede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
29-6-2000 Cooperativa de Reeducação de Apoio à

Criança Excepcional de Portimão . . . . . 15 000
29-6-2000 Centro de Jovens Cruz da Picada . . . . . . . . 5 700

2) Com suporte no Fundo de Socorro
Social, por despacho do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade:

2-2-2000 Congregação Servas Franciscanas Nossa
Senhora das Graças . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000

2-2-2000 APAC — Associação de Pais Amigos das
Crianças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
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2-2-2000 Centro Social Paroquial Antime . . . . . . . . 12 000
2-2-2000 Associação Borda d’Água . . . . . . . . . . . . . . 33 000

14-2-2000 Associação de Melhoramentos Bem Estar
Social Santa Eufémia . . . . . . . . . . . . . . . 5 000

14-2-2000 Associação Port. Pais e Amigos do Cida-
dão Deficiente Mental . . . . . . . . . . . . . . 7 500

14-2-2000 Associação Social Desportiva e Recreativa
Cultural de Covas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000

14-2-2000 Associação de Solidariedade Humanitária
de Canelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 000

14-2-2000 Centro Ocupação Tempos Livres — Santo
Tirso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000

14-2-2000 Centro Paroquial Soc. Padronelo . . . . . . . . 7 000
14-2-2000 Centro Paroquial Soc. Parada . . . . . . . . . . 5 000
14-2-2000 Centro Sócio-Cultural de Alhos Vedros . . . 8 500
14-2-2000 Centro Social Paroquial de Águas Santas 2 600
14-2-2000 Centro Paroquial de Solidariedade Social

de Buarcos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
14-2-2000 Centro Social Paroquial de Santa Cristina

de Serzedelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
14-2-2000 Centro Social Paroquial de Santo António 4 400
14-2-2000 Centro Solid. Soc. Cult. Desp. Somelos . . . 5 000
14-2-2000 A s s o c i a ç ã o B e n e f . F l o r i n h a s d o

Lar — Abrig. do Sagrado Coração de
Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000

14-2-2000 Fundação A Lord . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 000
14-2-2000 Infantário Nuno Simões . . . . . . . . . . . . . . . 9 000
14-2-2000 Centro Social Paroquial de Vilela . . . . . . . 16 000
14-2-2000 Santa Casa da Misericórdia de Pinhel . . . . 15 000
2-3-2000 Gabinete de Reconversão do Casal Ven-

toso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 000
2-3-2000 Associação para o Bem Estar da Popu-

lação da Carvoeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500
2-3-2000 Associação para Educação e Reabilitação

d e C r i a n ç a s I n a d a p t a d a s d e
Mafra — APERCIM . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500

2-3-2000 Associação de Pais de Educação de Crian-
ças Deficientes Auditivas . . . . . . . . . . . . 2 900

2-3-2000 Cáritas Paroquial de Vila Franca de Xira . . . 2 800
2-3-2000 Associação Centro de Dia Nossa Senhora

do Pranto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500
2-3-2000 Associação de Protecção Social da Popu-

lação de Santiago Escoural . . . . . . . . . . . 3 200
2-3-2000 Centro Social Paroquial de Santa Cruz do

Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000
2-3-2000 Centro Social Paroquial de Santo André . . . 2 700
2-3-2000 Centro Social Paroquial de Santão . . . . . . 10 000
2-3-2000 Centro de Solidariedade Cristã Maranatha 18 000
2-3-2000 Centro de Solidariedade Paroquial de São

Martinho de Medelo . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500
2-3-2000 Cooperativa de Solidariedade Fafe

CRL — COOPFAFE . . . . . . . . . . . . . . . 4 000
2-3-2000 Associação de Apoio a Doentes Mentais

Crónicos — PERSONA . . . . . . . . . . . . . 3 000
2-3-2000 Santa Casa da Misericórdia do Fundão . . . 3 000
2-3-2000 Santa Casa da Misericórdia de Mogadouro 3 200
2-3-2000 Santa Casa da Misericórdia de Vila Nova

da Barquinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500
2-3-2000 Associação Portuguesa de Apoio à Vítima 9 780
2-3-2000 Associação Infanc. Terceira Idade de

Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800
16-3-2000 Associação para Reabilitação e Integração

da Ajuda e Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000
16-3-2000 Cáritas Paroquial de Oliveira do Conde . . . 2 800
16-3-2000 Casa do Povo de Adaúfe . . . . . . . . . . . . . . . 2 600
16-3-2000 Casa do Povo de Valongo do Vouga . . . . . 4 500
16-3-2000 Casa de Santa Ana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000
16-3-2000 Centro Social Paroquial Couto de Mos-

teiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800
16-3-2000 Centro Social Paroquial de Meadela . . . . . 10 000
16-3-2000 Centro Social de Rio de Moinhos do Sado 13 000
16-3-2000 Associação de Melhoramentos e Benefi-

cência da Freguesia de Abragão . . . . . . 4 500
16-3-2000 Cruz Vermelha Portuguesa — Delegação

de Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000
16-3-2000 Jardim de Infância Antime . . . . . . . . . . . . . 4 800
16-3-2000 Obra Assist. Social de Sobrosa . . . . . . . . . . 8 000
16-3-2000 Santa Casa da Misericórdia de Castelo

Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000

Data Entidade promotora Montante
(em contos)

16-3-2000 Santa Casa da Misericórdia de Évora
Monte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200

16-3-2000 Santa Casa da Misericórdia de Miranda
do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700

16-3-2000 Santa Casa da Misericórdia de Resende . . . 2 800
16-3-2000 Santa Casa da Misericórdia de Vila Real

de Santo António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
16-3-2000 Santa Casa da Misericórdia de Montalegre 4 400
3-4-2000 Associação de Pais e Amigos da Escola

de Pedome . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000
3-4-2000 Centro Paroquial de Promoção Social e

Cultural de Darque . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
3-4-2000 Centro Social Paroquial de São João de

Areias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800
3-4-2000 CERCISA — Cooperativa de Educação e

Reabilitação de Crianças Inadaptadas
do Seixal e Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000

3-4-2000 Cooperativa de Solidariedade Social,
CRL, Pelo Sonho é que Vamos . . . . . . . 9 000

3-4-2000 NOS — Associação de Pais Técnicos Inte-
gração do Deficiente . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000

3-4-2000 Santa Casa da Misericórdia de Caminha . . . 14 000
3-4-2000 Santa Casa da Misericórdia do Hospital

de São João da Lousã . . . . . . . . . . . . . . . 2 500
3-4-2000 Santa Casa da Misericórdia de Mértola . . . 9 000
3-4-2000 Santa Casa da Misericórdia de Penafiel . . . 9 000
3-4-2000 Santa Casa da Misericórdia de Santa

Comba Dão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800
3-4-2000 Santa Casa da Misericórdia de Sever do

Vouga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800
3-4-2000 Instituto de Apoio à Criança . . . . . . . . . . . 25 000

17-4-2000 Associação Portuguesa de Pais e Amigos
do Cidadão Deficiente Mental . . . . . . . . 33 000

17-4-2000 Associação Social Cultural e Recreativa
Desp. de Parada do Pinhão . . . . . . . . . . 10 000

17-4-2000 Centro de Apoio Social do Concelho de
Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000

17-4-2000 Centro Social Paroquial de Penselo . . . . . . 2 700
17-4-2000 Centro Social Paroquial da Sé . . . . . . . . . . 2 500
17-4-2000 CERCIAG — Cooperativa de Educação e

Reabilitação de Crianças Inadaptadas
de Águeda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000

17-4-2000 Fundação Vieira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . 12 000
17-4-2000 Instituto São José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 000
17-4-2000 Obra Diocesana de Promoção Social . . . . 18 000
17-4-2000 Santa Casa da Misericórdia de Arcos de

Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500
17-4-2000 Santa Casa da Misericórdia do Crato . . . . 2 500
17-4-2000 Santa Casa da Misericórdia de Espinho . . . 2 800
17-4-2000 Santa Casa da Misericórdia de Sousel . . . . 2 500
17-4-2000 Santa Casa da Misericórdia de Vila do

Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500
6-5-2000 Centro Social Paroquial de Vila Boa de

Ousilhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 000
6-5-2000 Associação de Apoio à Saúde Mental O

Salto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
6-5-2000 Santa Casa da Misericórdia de Góis . . . . . 8 000
9-5-2000 Centro Social Paroquial de Santa Maria

da Porta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000
9-5-2000 A Nossa Âncora — Apoio a Pais em Luto 5 000
9-5-2000 MAPS — Movimento de Apoio à Proble-

mática da Sida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000
9-5-2000 Centro Social Paroquial de Penamaior . . . 6 000
9-5-2000 Centro Social Paroquial da Borralha . . . . . 3 000
9-5-2000 Centro Social Santa Joana Princesa . . . . . . 2 500
9-5-2000 Engenho — Associação de Desenvolvi-

mento Local do Vale do Este . . . . . . . . . 6 500
9-5-2000 Obra Kolping de Bragança . . . . . . . . . . . . . 25 000
9-5-2000 Santa Casa da Misericórdia do Torrão . . . 3 500
9-5-2000 Santa Casa da Misericórdia de Santiago

do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000
9-5-2000 Centro Social Paroquial de Santa Eulália

da Cumieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500
22-5-2000 Centro de Solidariedade de Braga — Pro-

jecto Homem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
7-6-2000 Gabinete de Reconversão do Casal Ven-

toso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
7-6-2000 Lar Espírita Esperança . . . . . . . . . . . . . . . . 32 000
7-6-2000 Instituto São José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000
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7-6-2000 Fundação Luís Bernardo de Almeida . . . . 15 000
7-6-2000 Centro Social Paroquial São Martinho de

Frazão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 500
7-6-2000 Centro Social Nossa Senhora da Concei-

ção — Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
7-6-2000 Centro Social Comunitário Paroquial de

São José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000
7-6-2000 Centro Paroquial e Social de Calheiros . . . 10 000
7-6-2000 Associação Creche de Braga . . . . . . . . . . . 10 000
7-6-2000 Centro Dia São Francisco da Serra . . . . . . 2 900
7-6-2000 Associação Caminho de Bem Fazer . . . . . 8 000
7-6-2000 Federação Portuguesa Desporto para

Deficientes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 582

3) No âmbito do Programa Ser
Criança, por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Minis-
tro do Trabalho e da Solidarie-
dade:

30-6-2000 Associação Social de Ramalde . . . . . . . . . . 3 403
30-6-2000 Câmara Municipal de Lousada . . . . . . . . . 2 875
30-6-2000 CERCIMARCO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 118
30-6-2000 CERCI de Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 082
30-6-2000 Centro Claretiano de Apoio à Infância e

Juventude e Família . . . . . . . . . . . . . . . . 7 784
30-6-2000 Centro Social e Paroquial de Miragaia . . . 2 469
30-6-2000 Junta de Freguesia de Gondomar . . . . . . . 3 270
30-6-2000 Associação Recreativa Vai Avante . . . . . . 4 602
30-6-2000 Cruz Vermelha Portuguesa de Gaia . . . . . 7 602
30-6-2000 Associação Portuguesa para Protecção de

Deficientes Autistas . . . . . . . . . . . . . . . . 9 446
30-6-2000 Associação de Pais Educadores das Crian-

ças Deficientes Autistas . . . . . . . . . . . . . 2 589
30-6-2000 Câmara Municipal de Vila do Conde . . . . 6 181
30-6-2000 Câmara Municipal de Valongo . . . . . . . . . 7 805
30-6-2000 ADEIMA — Associação para o Desenvol-

vimento Integrado de Matosinhos . . . . . 7 781
30-6-2000 Obra Diocesana Promoção Social do Cen-

tro Social do Carriçal . . . . . . . . . . . . . . . 4 514
30-6-2000 Bela Vista — Centro de Acção Integrado 3 023
30-6-2000 Centro de Acção Social do Concelho de

Ílhavo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 433
30-6-2000 Centro Social de Paramos . . . . . . . . . . . . . . 2 433
30-6-2000 Santa Casa da Misericórdia de Chaves e

Boticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 545

4) No âmbito do Programa de Acção
Pesquisa da Luta contra a
Pobreza, por despacho do Minis-
tro do Trabalho e da Solidarie-
dade:

30-6-2000 Irmandade da Santa Casa da Misericórdia
de Santo Tirso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 283

30-6-2000 ADESCO — Associação de Desenvolvi-
mento Com. da Serra da Aboboreira . . . 3 000

30-6-2000 Centro Social e Paroquial de Santa Mari-
nha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 000

30-6-2000 Casa do Povo de Borba de Godim — Lixa 6 751
30-6-2000 Agência de Desenvolvimento Integrado de

Lordelo do Ouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 400
30-6-2000 OBER — Obra de Bem Estar Rural em

Baião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000
30-6-2000 Associação Interinstitucional de Desenvol-

vimento de Aldoar . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000
30-6-2000 Santa Casa da Misericórdia de Vera Cruz

de Gondomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 500
30-6-2000 Rede Europeia Anti-Pobreza . . . . . . . . . . . 12 500
30-6-2000 Centro Social e Paroquial Nossa Senhora

da Vitória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 040
30-6-2000 Obra Diocesana de Promoção Social do

Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 235
30-6-2000 Liga de Profilaxia do Alcoolismo e Toxi-

comanias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 100
30-6-2000 Santa Casa da Misericórdia de Valongo . . . 18 000
30-6-2000 ADEIMA — Associação para Desenvolvi-

mento Integrado de Matosinhos . . . . . . 40 000
30-6-2000 Santa Casa da Misericórdia da Maia . . . . . 70 000

Data Entidade promotora Montante
(em contos)

30-6-2000 Associação de Desenvolvimento Integrado
do Concelho de Espinho . . . . . . . . . . . . . 55 000

30-6-2000 Centro Social de Esmoriz . . . . . . . . . . . . . . 7 500
30-6-2000 Centro Social de Santa Marinha de Avanca 5 500
30-6-2000 Florinhas do Vouga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 200
30-6-2000 Santa Casa da Misericórdia de Sever do

Vouga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000
30-6-2000 Associação de Desenvolvimento Social

Pelo Prazer de Viver . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
30-6-2000 Santa Casa da Misericórdia de Vila Real 17 000
30-6-2000 Santa Casa da Misericórdia de Alijó . . . . . 14 500
30-6-2000 Santa Casa da Misericórdia de Chaves e

Boticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000
30-6-2000 Projecto Água Viva 2000 . . . . . . . . . . . . . . 6 572
30-6-2000 Projecto de Desenvolvimento Integrado

do Concelho de Mourão . . . . . . . . . . . . . 14 653
30-6-2000 Projecto de Intervenção Comunitária do

Concelho de Reguengos . . . . . . . . . . . . . 11 486
30-6-2000 Projecto de Desenvolvimento Integrado

do Concelho de Vendas Novas . . . . . . . 11 520
30-6-2000 Projecto de Desenvolvimento Social Inte-

grado do Concelho de Arraiolos . . . . . . 11 593
30-6-2000 Projecto de Desenvolvimento Comunitário

do Concelho de Mora . . . . . . . . . . . . . . . 14 258
30-6-2000 Projecto de Desenvolvimento Social do

Concelho de Redondo . . . . . . . . . . . . . . 17 600
30-6-2000 Projecto Integrado do Concelho de Borba 10 815
30-6-2000 Projecto Espiga de Montemor-o-Novo . . . 7 509
30-6-2000 Projecto de Intervenção do Concelho de

Viana do Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 850
30-6-2000 Associação Terras Dentro — Alvito . . . . . 3 811
30-6-2000 Santa Casa da Misericórdia de Moura . . . 5 068
30-6-2000 Rota do Guadiana — Associação de

Desenvolvimento Integral . . . . . . . . . . . 11 519
30-6-2000 Associação Terras Dentro . . . . . . . . . . . . . 8 044
30-6-2000 Cáritas Diocesana de Beja . . . . . . . . . . . . . 3 924
30-6-2000 Santa Casa da Misericórdia de Cabeço de

Vide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 700
30-6-2000 Crips de Ponte de Sor . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 600
30-6-2000 Centro de Dia de Nossa Senhora de

Degolados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 500
30-6-2000 Santa Casa da Misericórdia de Monforte 48 234
30-6-2000 Cruz Vermelha Portuguesa — Portalegre 50 600
30-6-2000 Liga dos Amigos do Hospital de Elvas . . . 12 530
30-6-2000 Santa Casa da Misericórdia de Marvão . . . 35 580
30-6-2000 Centro de Bem Estar Social de Arronches 3 854
30-6-2000 Santa Casa da Misericórdia de Portalegre 9 874
30-6-2000 Associação Recreativa e Cultural de Sou-

sel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 630
30-6-2000 Santa Casa da Misericórdia de Alter do

Chão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 904

22 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Rodrigues Cal.

Deliberação n.o 1205/2000. — Por deliberação de 24 de Agosto
de 2000 do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira da
Segurança Social, proferido nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, é reclassificada na carreira
técnica superior a chefe de secção Maria Augusta Leite Nogueira
Rodrigues Ferreira, exercendo em comissão de serviço extraordinária
com efeitos a 24 de Agosto de 2000 as funções de técnica superior
estagiária. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2000. — A Vogal do Conselho Directivo, Mada-
lena Oliveira e Silva.

Serviços Sociais

Despacho (extracto) n.o 20 353/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro do Trabalho
e da Solidariedade de 19 de Setembro de 2000:

Maria Rosa da Silva Gonçalves Ramos — nomeada, precedendo con-
curso, para o cargo de directora de serviços administrativos e finan-
ceiros do quadro dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho
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e da Solidariedade. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — A Chefe da Repartição Administra-
tiva, Maria Fernanda Carreta.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE,
DA JUSTIÇA E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 1004/2000. — Os Ministros do Trabalho
e da Solidariedade, da Justiça e da Saúde assinaram em 1 de Junho
de 2000 um protocolo interministerial criando o Projecto Nascer Cida-
dão, com os objectivos de promover o registo das crianças logo após
o seu nascimento no registo civil, nos serviços de saúde e nos serviços
de segurança social e consequentemente facilitar a vida aos pais na
promoção desses registos, desburocratizar a Administração e iden-
tificar logo à nascença as situações de risco para as crianças pro-
movendo uma intervenção precoce.

A natureza inovadora do Projecto e o seu carácter interinstitucional
aconselha que se proceda, nos termos do referido protocolo, a um
período experimental, o que permitirá posteriormente e de modo
consolidado a generalização do Projecto a todo o País.

Nestes termos, aprova-se o regulamento de período experimental
do Projecto Nascer Cidadão que se publica em anexo ao presente
despacho.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues. — O Ministro da
Justiça, António Luís Santos Costa. — A Ministra da Saúde, Maria
Manuela de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Regulamento do período experimental
do Projecto Nascer Cidadão

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação e objectivos

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento define os objectivos do Projecto Nas-
cer Cidadão, criado pelo protocolo interministerial assinado pelos
Ministros do Trabalho e da Solidariedade, da Justiça e da Saúde,
em 1 de Junho de 2000, bem como as regras e os procedimentos
para a sua implementação.

2 — A implementação do Projecto Nascer Cidadão decorre durante
um período experimental em quatro hospitais com serviço de obste-
trícia/maternidade, dos distritos de Lisboa, Porto, Coimbra e Faro.

2.1 — Para efeitos do número anterior, são os seguintes os hospitais
e maternidades onde vai decorrer a implementação do Projecto:

Hospital Distrital de Cascais, Lisboa;
Maternidade de Júlio Dinis, Porto;
Maternidade de Bissaya Barreto, Coimbra;
Hospital Distrital de Faro.

Artigo 2.o

Objectivos

O Projecto Nascer Cidadão visa prioritariamente os seguintes
objectivos:

1 — Promover o registo imediato das crianças logo após o seu nas-
cimento, em três dimensões simultaneamente — no registo civil, no
serviço de saúde e no serviço da segurança social.

2 — Facilitar aos pais a promoção dos registos dos seus filhos de
forma desburocratizada.

3 — Identificar imediatamente situações de risco para as crianças
e de desprotecção social dos pais, promovendo uma intervenção
precoce.

CAPÍTULO II

Organização e funcionamento

Artigo 3.o

Organização

1 — O Projecto Nascer Cidadão é organizado em três fases, a decor-
rer nos serviços adequados do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, do Ministério da Justiça e do Ministério da Saúde.

2 — São as seguintes as fases de desenvolvimento do Projecto:

Fase I — informação e sensibilização aos pais das crianças
recém-nascidas;

Fase II — diligências após a adesão dos pais ao Projecto;
Fase III — diligências posteriores.

2.1 — A fase I visa sensibilizar e apelar aos pais para os direitos
dos seus filhos e para as vantagens que decorrem da sua adesão ao
Projecto.

2.2 — A fase II visa assegurar ao recém-nascido o exercício imediato
dos direitos ao nome, aos cuidados primários de saúde é à protecção
social, bem como facilitar aos pais os registos adequados que dão
corpo ao exercício daqueles direitos.

2.3 — A fase III tem como objectivo permitir aos serviços da saúde
e da segurança social uma intervenção precoce em situações de risco
médico e ou social ou de clara violação dos direitos da criança.

Artigo 4.o

Funcionamento

1 — A fase I decorre nos hospitais e maternidades identificadas
no artigo 1.o, de acordo com as seguintes normas:

1.1 — No período das vinte e quatro horas após o parto, o serviço
social do hospital e maternidade, através de técnico de serviço social
designado para o efeito, efectua junto da mãe e, se possível, do pai,
a divulgação e informação sobre o projecto, sensibilizando para a
adesão ao mesmo, distribui o formulário próprio que se designa
«Última hora: nasci», que consubstancia o registo civil, a inscrição
no centro de saúde e na segurança social e apoia a/o mãe/pai no
seu preenchimento, quando necessário;

1.2 — O serviço social com a colaboração do serviço de obstetrícia
organiza um gabinete para atendimento da/do mãe/pai que adiram
ao Projecto;

1.3 — O técnico de serviço social acompanha a/o mãe/pai na sua
deslocação ao gabinete de atendimento, prestando-lhes o apoio
necessário.

2 — A fase II decorre ainda no hospital e maternidade e é igual-
mente da responsabilidade da sua direcção e da técnica de serviço
social designada para o Projecto, segundo as seguintes normas:

2.1 — O formulário «Última hora: nasci», com cinco vias, é preen-
chido e assinado pela(o) mãe/pai e distribuído da seguinte forma:
o original/folha de rosto destina-se ao hospital e maternidade; as cópias
a cores destinam-se respectivamente à conservatória do registo civil,
ao centro de saúde, ao serviço da segurança social e aos pais do
recém-nascido. A cópia para o centro de saúde deverá ser anexada
à «Notícia de nascimento» e será enviada ao centro de saúde da
área de residência ou ao indicado pela mãe;

2.1.1 — Sempre que ambos os pais estejam abrangidos por outros
regimes de protecção social obrigatória, nacionais ou estrangeiros,
a cópia destinada ao serviço da segurança social é inutilizada;

2.1.2 — A segunda cópia do formulário é inutilizada sempre que
o assento de nascimento ou a declaração de nascimento é lavrada
nas unidades de saúde;

2.2 — A conservatória da área das unidades de saúde designadas
para o Projecto têm competência para receber declarações como con-
servatória intermediária, nos termos da lei;

2.3 — O técnico de serviço social é responsável pelo envio das cópias
do formulário às entidades referidas no n.o 2.1, no prazo de três
dias.

3 — A fase III decorre nas conservatórias do registo civil, nos centros
de saúde e nos serviços da segurança social, segundo as seguintes
normas:

3.1 — À conservatória do registo civil compete:
3.1.1 — Enviar o boletim de nascimento para a residência da mãe;
3.1.2 — Nos casos em que não seja possível lavrar o assento de

nascimento no hospital ou maternidade, adoptam-se os seguintes
procedimentos:

a) A conservatória do registo civil escolhida pela mãe envia,
no prazo de 20 dias a contar do nascimento, se este não
tiver entretanto ali sido declarado, carta simples para a
morada da mãe, em que estabelece um prazo entre 5 a 10
dias (de acordo com a distância entre a residência corres-
pondente a essa morada e a conservatória) para declarar o
nascimento ou para informar a conservatória se já o declarou
em conservatória intermediária;

b) Ultrapassado o prazo estabelecido na alínea anterior, pre-
sumindo-se para o efeito que a carta foi recebida no 3.o dia
útil posterior ao da sua expedição, sem que ocorra qualquer
iniciativa por parte da mãe, o conservador envia fotocópia
do formulário para a Comissão Nacional de Protecção de
Crianças e Jovens em Risco, adiante designada por CNPCJR,
sinalizando a situação;

c) Sempre que a mãe informe, nos termos da alínea a), que
prestou a declaração em conservatória intermediária, o con-
servador diligência por qualquer meio de comunicação, junto
dessa conservatória, para confirmar a informação prestada
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pela mãe e, caso não obtenha essa confirmação, envia a comu-
nicação prevista no número anterior à CNPCJR;

d) Quando o registo não possa ser efectuado e o conservador
avalie o(s) impedimento(s) como eventualmente desmotiva-
dor(es) do registo, comunica igualmente a situação à
CNPCJR;

e) Se até ao momento de efectuar o registo ocorrer alteração
da opção relativamente à conservatória expressa no formu-
lário, o conservador envia à outra conservatória fotocópia
do referido formulário com essa indicação, informando-se o
declarante de que tem oito dias para ali se deslocar a fim
de fazer o registo;

f) O conservador da outra conservatória que recebe a fotocópia
do formulário assim que verificar que o prazo referido na
alínea anterior já decorreu, procede de acordo com o esta-
belecido nas alíneas a) b), c) e d);

g) Sempre que for efectuado um registo relativo a uma criança
cuja situação foi sinalizada à CNPCJR, nos termos das alíneas
anteriores, o conservador envia nova fotocópia do formulário
à mesma Comissão Nacional indicando o número do assento
e o nome completo do registado;

h) As comunicações à CNPCJR são sinalizadas semanalmente
relativamente às situações ocorridas na semana anterior.

3.2 — Ao centro de saúde compete:
3.2.1 — Promover a inscrição da criança no centro de saúde e o

pedido do cartão de utente;
3.2.2 — No caso dos recém-nascidos não comparecerem no centro

de saúde no prazo de 15 dias, este deve proceder a contactos para
avaliar a situação e, se necessário, desencadear e assegurar um pro-
grama de prestação de cuidados. Este procedimento, a efectuar por
cada centro de saúde de acordo com os seus recursos, deve aplicar-se
com maior acuidade às crianças referenciadas como de risco na «Notí-
cia de nascimento»;

3.2.3 — Caso a criança não seja sinalizada após a realização das
diligências previstas no número anterior a situação é colocada ime-
diatamente à CNPCJR.

3.3 — Ao serviço de segurança social compete:
3.3.1 — O envio, no prazo de 10 dias, para a morada indicada no

formulário como sendo a da mãe, da documentação informativa refe-
rente às prestações de maternidade e às prestações familiares, assim
como dos respectivos formulários de requerimento;

3.3.2 — Decorridos 20 dias após o envio da referida documentação,
sem que ocorra a apresentação do requerimento para atribuição do
subsídio familiar a crianças e jovens, a situação é imediatamente sina-
lizada à CNPCJR com o objectivo de prevenir eventual situação de
risco e de desprotecção social.

Artigo 5.o

Não adesão dos pais

1 — Quando a/o mãe/pai não promova o registo tripartido, dentro
do hospital e maternidade, cabe à técnica de serviço social, designada
para o Projecto, elaborar uma informação sobre o nascimento da
criança com os dados de que disponha, utilizando para o efeito o
formulário com cinco vias, que constitui o instrumento base do referido
registo tripartido.

2 — Ao formulário é dada a distribuição prevista no n.o 2.1 do
artigo 4.o, devendo a segunda via do mesmo ser enviada à conservatória
da área da unidade hospitalar.

3 — As entidades que recebem as cópias do formulário desenvolvem
os respectivos procedimentos previstos no artigo 4.o, com as devidas
adaptações.

Artigo 6.o

Sinalização de situações de risco

Independentemente da adesão dos pais ao Projecto, sempre que
a técnica de serviço social, por avaliação própria e ou de outros pro-
fissionais do hospital e maternidade que tratam e atendem a criança,
a mãe e ou o pai, identifique factores de risco na família geradores
de perigos para a criança e de desprotecção social dos pais sinaliza
a situação aos serviços de acção social da área, bem como à CNPCJR,
durante o período experimental.

Artigo 7.o

Avaliação e acompanhamento

1 — Cabe à CNPCJR a avaliação do período experimental, pro-
movendo em articulação com o grupo de trabalho interministerial,
criado ao abrigo da cláusula 6.a do protocolo, a coordenação, super-
visão e acompanhamento permanente do desenvolvimento do Projecto
na fase experimental.

2 — Particularmente, compete à CNPCJR e ao grupo de trabalho
a supervisão e acompanhamento dos casos referidos nos n.os 3.1.2,

alíneas b), c), d) e f), 3.2.3 e 3.3.2, do artigo 4.o, e no artigo 6.o
do presente regulamento.

3 — Compete ainda à CNPCJR e ao grupo de trabalho designado
para o Projecto Nascer Cidadão a satisfação das dúvidas na inter-
pretação e aplicação do presente regulamento que forem colocadas
pelos diversos serviços envolvidos.

Artigo 8.o

Regime especial relativamente ao registo civil
durante o período experimental

1 — Durante o período experimental do Projecto, a declaração do
registo de nascimento processa-se perante o conservador do registo
civil da área do hospital e maternidade, que, para o efeito, se desloca
diariamente à unidade de saúde, em horário e com a duração que
em cada caso se revele a mais adequada e necessária.

2 — O director-geral dos Serviços do Registo e do Notariado coloca
por destacamento, se necessário, um conservador ou adjunto de con-
servador em cada conservatória do registo civil da área das unidades
de saúde designadas para o Projecto.

Artigo 9.o

Norma de salvaguarda

O presente regulamento será revisto e reformulado, se necessário,
em função da avaliação do período experimental do Projecto e das
alterações legislativas que venham a ocorrer no ordenamento jurídico
que o enquadra.

29 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Jorge Gouveia.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 20 354/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 28 de Agosto de 2000:

Maria Antonieta Barroso Martins Mendes, auxiliar administrativa do
Gabinete de Estudos e Planeamento — transferida, obtida a anuên-
cia do serviço de origem, para o quadro da Secretaria-Geral do
Ministério da Justiça, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2000. — A Secretária-Geral, Ana Vaz.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 14 357/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 5.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 206/97, de 12 de Agosto, torna-se
público que se realizarão nos dias 28 e 29 de Outubro as seguintes
provas de conhecimentos, relativas ao procedimento de ingresso na
carreira de conservador e notário, aberto pelo aviso n.o 18 072/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 289, de 14 de Dezembro
de 1999, objecto da rectificação n.o 35/2000, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 4, de 6 de Janeiro de 2000, e considerado
o programa de provas publicitado no mesmo aviso:

Dia 28 de Outubro de 2000:

Prova de Teoria Geral da Relação Jurídica — início da prova
às 10 horas (duração de uma hora e trinta minutos);

Prova de Direito da Família e das Sucessões — início da prova
às 15 horas (duração de uma hora e trinta minutos).

Dia 29 de Outubro de 2000:

Prova de Direito das Obrigações e de Direito das Coisas — início
da prova às 10 horas (duração de uma hora e trinta minutos);

Prova de Direito Comercial — início da prova às 15 horas (dura-
ção de uma hora e trinta minutos).

2 — As provas realizar-se-ão nos seguintes locais e será observada
a seguinte distribuição dos candidatos admitidos, conforme respectiva
lista de admissão e suas alterações todas devidamente publicitadas:

Dia 28 de Outubro de 2000:

Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra:

Sala 1 (40) — de Abel Godinho Paulo a Alexandra Isabel Pires
Almeida Xavier Fernandes.
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Sala 2 (30) — de Alexandra Isabel Santos Bernardo a Aline Carmo
Ramos Marrafa.

Sala 3 (45) — de Almerinda Teodoro Silva a Ana Cristina Ferreira
Morgado Fernandes Gomes Samuel.

Sala 4 (45) — de Ana Cristina Ferreira Fernandes Cardoso Reis a
Ana Isabel Ferreira Santos.

Sala 6 (45) — de Ana Isabel Ferreira Silva a Ana Margarida Pombinho
Santos Ferreira Dominguez.

Sala 7 (45) — de Ana Margarida Reis Chambel Felício Faria a Ana
Paula Água Doce Camacho.

Sala 8 (45) — de Ana Paula Alves Ferreira a Ana Rosa Possantes
Monteiro Domingos Ferreira Veiga.

Sala 10 (30) — de Ana Ruthe Ribeiro Nunes a Anabela Catarino
Lopes.

Sala 11 (30) — de Anabela Conceição Araújo Branco a Andresa Alves
Correia Sá Vasconcelos.

Sala 12 (30) — de Ângela Isabel Alexandra Gomes a António José
Guerreiro Cachopo.

Sala de leitura (80) — de António José Lopes Oliveira a Carla Cristina
Martins Pica.

Anfiteatro novo (150) — de Carla Cristina Ribeiro Mendonça a Célia
Maria Infante Mateus.

Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade
de Coimbra:

Sala 4.1 (70) — de Célia Maria de Jesus Protásio a Cristina Carmo
Marques.

Sala 4.2 (30) — de Cristina Daniela Sousa Silva Balixa Faria a Cristina
Maria Pedrosa Jordão.

Sala 4.4 (70) — de Cristina Maria Pereira Freire a Eduardo Manuel
Pires Cruz Dias Ferreira.

Sala 4.5 (25) — de Eduardo Manuel Simões Nunes a Elisabete Silva
Pinto Silva.

Sala 4.8 (40) — de Elisabete Soares Moreira Rocha a Eugénia Deo-
linda Castro Sousa.

Sala 4.9 (50) — de Eugénia Filipa Fonseca Santos a Fernando Manuel
Nunes Santos.

Sala 4.11 (30) — de Fernando Manuel Pereira a Florbela Reis Marcos.

Departamento de Física da Universidade de Coimbra:

Anfiteatro R/c (150) — de Florentina Maria Freitas a Isabel Silveira
Fonseca Cepeda.

Anfiteatro AD1 (80) — de Isabel Soares Pereira a Jorge Miguel Sousa
Gonçalves.

Anfiteatro AD2 (80) — de Jorge Paulo Ferreira Santos Cunha a Liber-
dade Conceição Machado Charneca Campino.

Sala D6 (45) — de Liberta Maria Proença Rodrigues a Luís António
Teles Frazão Ferreira.

Sala D18 (45) — de Luís António Velho Cabral a Madalena Alice
Lopes Moura.

Departamento de Química da Universidade de Coimbra:

Anfiteatro 1 (55) — de Madalena Almeida Nogueira a Margarida Cris-
tina Ribeiro Soares.

Anfiteatro 2 (55) — de Margarida Dores Águas Martins Guimarães
Seixas a Maria Aurora Moreno.

Anfiteatro 3 (60) — de Maria Beatriz Ferro Freire a Maria Elvira
Viana Pinheiro.

Anfiteatro 4 (155) — de Maria Emília Conceição Lúcio a Maria João
Rosa Carvalho Ramos.

Departamento de Engenharia Civil da Faculdade de Ciência e
de Tecnologia da Universidade de Coimbra:

Pólo II:
Anfiteatro AFD, 3.1 (150) — de Maria João Russo Canelas Francisco

a Maria Teresa Sousa Mota.
Anfiteatro AFD, 3.2 (150) — de Maria Teresa Varela Matono Boino

Santos a Patrícia Ferreira Costa Martins.
Sala SA 2.5 (2.o piso) (76) — de Patrícia Gonçalves a Paula Maria

Carvalho Rodrigues Tabau.
Sala SC 3.1 (3.o piso) (30) — de Paula Maria Duarte Santos a Paulo

Jorge Alves Sousa.
Sala SC 3.2 (3.o piso) (30) — de Paulo Jorge Costa Magalhães a Pedro

Jorge Dias Chaves.
Sala SC 3.3 (3.o piso) (30) — de Pedro José Henriques Valido a Raquel

Margarida Silva Balbino.
Sala SC 3.6 (3.o piso) (30) — de Raquel Maria Almeida Moniz a

Rita Paula Nobre Guerreiro Neves.
Sala SE 3.4 (3.o piso) (52) — de Rita Pires Mendes Cascão Nunes

a Rui Pedro Carvalho Costa Campos.
Sala SE 3.5 (3.o piso) (50) — de Rui Sérgio Silva Gameiro a Sandra

Maria Aleixo Patrício Cardoso.

Sala SE 3.6 (3.o piso) (50) — de Sandra Maria Barradas Valente a
Sara Maria Fonseca Pinho.

Sala SE 3.7 (3.o piso) (52) — de Sara Maria Gonçalves Gomes a Sónia
Alexandra Mendes Sousa.

Sala SE 4.1 (4.o piso) (51) — de Sónia Alexandra Moura Seco a Susana
Cristina Guimarães Pombeiro.

Sala SE 4.3 (4.o piso) (30) — de Susana Cristina Pereira Guedes Pinho
Oliveira a Susana Maria Valverde Correia.

Sala SE 4.4 (4.o piso) (30) — de Susana Marisa Vilaça Baptista Alves
Matias a Teresa Cristina Mota Almeida Santos.

Sala SE 4.5 (4.o piso) (30) — de Teresa Cristina Nunes Violante Fer-
reira a Vanessa Alexandra Ribeiro Neves Nunes Antunes.

Sala SE 4.6 (4.o piso) (29) — de Vanessa Sofia Cardoso Oliveira a
Zita Manuela Maia Costa.

Dia 29 de Outubro de 2000:

Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra:

Sala 1 (40) — de Abel Godinho Paulo a Alexandra Isabel Pires
Almeida Xavier Fernandes.

Sala 2 (30) — de Alexandra Isabel Santos Bernardo a Aline Carmo
Ramos Marrafa.

Sala 3 (45) — de Almerinda Teodoro Silva a Ana Cristina Ferreira
Morgado Fernandes Gomes Samuel.

Sala 4 (45) — de Ana Cristina Ferreira Fernandes Cardoso Reis a
Ana Isabel Ferreira Santos.

Sala 6 (45) — de Ana Isabel Ferreira Silva a Ana Margarida Pombinho
Santos Ferreira Dominguez.

Sala 7 (45) — de Ana Margarida Reis Chambel Felício Faria a Ana
Paula Água Doce Camacho.

Sala 8 (45) — de Ana Paula Alves Ferreira a Ana Rosa Possantes
Monteiro Domingos Ferreira Veiga.

Sala 10 (30) — de Ana Ruthe Ribeiro Nunes a Anabela Catarino
Lopes.

Sala 11 (30) — de Anabela Conceição Araújo Branco a Andresa Alves
Correia Sá Vasconcelos.

Sala 12 (30) — de Ângela Isabel Alexandra Gomes a António José
Guerreiro Cachopo.

Sala de leitura (80) — de António José Lopes Oliveira a Carla Cristina
Martins Pica.

Anfiteatro novo (150) — de Carla Cristina Ribeiro Mendonça a Célia
Maria Infante Mateus.

Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade
de Coimbra:

Sala 4.1 (70) — de Célia Maria de Jesus Protásio a Cristina Carmo
Marques.

Sala 4.2 (30) — de Cristina Daniela Sousa Silva Balixa Faria a Cristina
Maria Pedrosa Jordão.

Sala 4.4 (70) — de Cristina Maria Pereira Freire a Eduardo Manuel
Pires Cruz Dias Ferreira.

Sala 4.5 (25) — de Eduardo Manuel Simões Nunes a Elisabete Silva
Pinto Silva.

Sala 4.8 (40) — de Elisabete Soares Moreira Rocha a Eugénia Deo-
linda Castro Sousa.

Sala 4.9 (50) — de Eugénia Filipa Fonseca Santos a Fernando Manuel
Nunes Santos.

Sala 4.11 (30) — de Fernando Manuel Pereira a Florbela Reis Marcos.

Departamento de Física da Universidade de Coimbra:

Anfiteatro R/c (150) — de Florentina Maria Freitas a Isabel Silveira
Fonseca Cepeda.

Anfiteatro AD1 (80) — de Isabel Soares Pereira a Jorge Miguel Sousa
Gonçalves.

Anfiteatro AD2 (80) — de Jorge Paulo Ferreira Santos Cunha a Liber-
dade Conceição Machado Charneca Campino.

Sala D6 (45) — de Liberta Maria Proença Rodrigues a Luís António
Teles Frazão Ferreira.

Sala D18 (45) — de Luís António Velho Cabral a Madalena Alice
Lopes Moura.

Departamento de Química da Universidade de Coimbra:

Anfiteatro 1 (55) — de Madalena Almeida Nogueira a Margarida Cris-
tina Ribeiro Soares.

Anfiteatro 2 (55) — de Margarida Dores Águas Martins Guimarães
Seixas a Maria Aurora Moreno.

Anfiteatro 3 (60) — de Maria Beatriz Ferro Freire a Maria Elvira
Viana Pinheiro.

Anfiteatro 4 (155) — de Maria Emília Conceição Lúcio a Maria João
Rosa Carvalho Ramos.
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Departamento de Engenharia Civil da Faculdade de Ciência e
Tecnologia da Universidade de Coimbra:

Pólo II:
Anfiteatro AFD, 3.1 (150) — de Maria João Russo Canelas Francisco

a Maria Teresa Sousa Mota.
Anfiteatro AFD, 3.2 (150) — de Maria Teresa Varela Matono Boino

Santos a Patrícia Ferreira Costa Martins.
Sala SA 2.5 (2.o piso) (76) — de Patrícia Gonçalves a Paula Maria

Carvalho Rodrigues Tabau.
Sala SC 3.1 (3.o piso) (30) — de Paula Maria Duarte Santos a Paulo

Jorge Alves Sousa.
Sala SC 3.2 (3.o piso) (30) — de Paulo Jorge Costa Magalhães a Pedro

Jorge Dias Chaves.
Sala SC 3.3 (3.o piso) (30) — de Pedro José Henriques Valido a Raquel

Margarida Silva Balbino.
Sala SC 3.6 (3.o piso) (30) — de Raquel Maria Almeida Moniz a

Rita Paula Nobre Guerreiro Neves.
Sala SE 3.4 (3.o piso) (52) — de Rita Pires Mendes Cascão Nunes

a Rui Pedro Carvalho Costa Campos.
Sala SE 3.5 (3.o piso) (50) — de Rui Sérgio Silva Gameiro a Sandra

Maria Aleixo Patrício Cardoso.
Sala SE 3.6 (3.o piso) (50) — de Sandra Maria Barradas Valente a

Sara Maria Fonseca Pinho.
Sala SE 3.7 (3.o piso) (52) — de Sara Maria Gonçalves Gomes a Sónia

Alexandra Mendes Sousa.
Sala SE 4.1 (4.o piso) (51) — de Sónia Alexandra Moura Seco a Susana

Cristina Guimarães Pombeiro.
Sala SE 4.3 (4.o piso) (30) — de Susana Cristina Pereira Guedes Pinho

Oliveira a Susana Maria Valverde Correia.
Sala SE 4.4 (4.o piso) (30) — de Susana Marisa Vilaça Baptista Alves

Matias a Teresa Cristina Mota Almeida Santos.
Sala SE 4.5 (4.o piso) (30) — de Teresa Cristina Nunes Violante Fer-

reira a Vanessa Alexandra Ribeiro Neves Nunes Antunes.
Sala SE 4.6 (4.o piso) (29) — de Vanessa Sofia Cardoso Oliveira a

Zita Manuela Maia Costa.

3 — As provas de conhecimentos são escritas, podendo os can-
didatos socorrer-se de apontamentos pessoais, elementos de legislação
e literatura jurídica.

26 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 14 358/2000 (2.a série). — Anula-se o concurso, aberto
pelo aviso n.o 13 751/2000 (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 220, de 22 de Setembro de 2000), para provimento do lugar de
segundo-ajudante da 1.a Conservatória dos Registos Predial e Comer-
cial de Almada, por ter havido erro nos pressupostos da sua abertura.

27 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Declaração n.o 330/2000 (2.a série):

Ana Maria Neves Moreira — declara-se que, em 15 de Setembro de
2000, e ao abrigo do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, foi convertida em definitiva a nomeação em
comissão de serviço como telefonista da Secretaria-Geral, das Varas
e dos Juízos Criminais do Porto. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 20 355/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 19 de Setembro de
2000 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a
Dr.a Carla Barreto, advogada, com escritório na Avenida do Padre
Manuel Nóbrega, 9, 5.o, esquerdo, 1000-223 Lisboa, autorizada a fazer
a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático, nas secretarias judiciais e de injunção.

19 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexan-
dre Pereira Delgado.

Despacho (extracto) n.o 20 356/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Setembro de 2000, em substituição do director-geral:

Maria Patrocínia Sousa Oliveira, auxiliar de acção educativa, de
nomeação definitiva, da Escola E. B. 2/3 da Ramada — nomeada,
em comissão de serviço, precedendo concurso, auxiliar adminis-
trativa do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos Bap-
tista.

Despacho n.o 20 357/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 15 de Setembro de 2000 e por
urgente conveniência de serviço:

José António Alegre Pinto Ângelo, escrivão-adjunto do Tribunal da
Relação de Coimbra — autorizada a permuta para idêntico lugar
dos Juízos Cíveis de Coimbra.

Rosa Maria Costa de Almeida de Sousa Teles , escrivã-adjunta dos
Juízos Cíveis de Coimbra — autorizada a permuta para idêntico
lugar do Tribunal da Relação de Coimbra.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 20 358/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 20 de Setembro de 2000 e por
urgente conveniência de serviço:

Maria José Rodrigues Simões, escrivã-adjunta do Tribunal da
Comarca de Sintra — autorizada a permuta para idêntico lugar do
Tribunal da Comarca de Oeiras.

Maria Raquel Mendes Candeias Barreira, escrivã-adjunta do Tribunal
da Comarca de Oeiras — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca de Sintra.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 20 359/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 25 de Setembro de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Tiago
Cardoso da Silva, advogado, com escritório na Avenida do Marechal
Gomes da Costa, 630, 4150-355, Porto, autorizado a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informá-
tico, nas secretarias judiciais e de injunção.

25 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexan-
dre Pereira Delgado.

Despacho n.o 20 360/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 25 de Setembro de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a
Dr.a Marta Fonseca Ferreira, advogada, com escritório na Rua da
Assunção, 42, 5.o, sala 29/30, 1100-044 Lisboa, autorizada a fazer a
apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático, nas secretarias judiciais e de injunção.

25 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexan-
dre Pereira Delgado.

Despacho n.o 20 361/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 25 de Setembro de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Luís
Augusto Torres, advogado, com escritório na Avenida da Repú-
blica, 22, 8.o, esquerdo, 1050 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação
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dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático, nas
secretarias judiciais e de injunção.

25 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexan-
dre Pereira Delgado.

Despacho n.o 20 362/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 25 de Setembro de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Victor
Pedro Ferreira, advogado, com escritório na Avenida do Marquês
de Pombal, lote 4, 230, 1.o, direito, 2380 Alcanena, autorizado a fazer
a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático, nas secretarias judiciais e de injunção.

25 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexan-
dre Pereira Delgado.

Despacho n.o 20 363/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 25 de Setembro de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. João
Anacoreta Correia, advogado, com escritório na Rua do Campo Ale-
gre, 830, 3.o, 4150-171 Porto, autorizado a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção mediante ficheiro informático, nas secre-
tarias judiciais e de injunção.

25 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexan-
dre Pereira Delgado.

Despacho n.o 20 364/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 25 de Setembro de
2000 do subdirector-geral, em substituição do director-geral foi o
Dr. Manuel Cavaleiro Ferreira, advogado, com escritório na Rua de
Castilho, 65, 5.o, esquerdo, 1250-068 Lisboa, autorizado a fazer a
apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático nas secretarias judiciais e de injunção.

25 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexan-
dre Pereira Delgado.

Despacho n.o 20 365/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 25 de Setembro de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a
Dr.a Mariana Albuquerque Oliveira, advogada, com escritório na Ave-
nida do Marechal Gomes da Costa, 630, 4150 Porto, autorizada a
fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro
informático, nas secretarias judiciais e de injunção.

25 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexan-
dre Pereira Delgado.

Despacho n.o 20 366/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 19 de Setembro de 2000 e por
urgente conveniência de serviço:

Helena Maria Pinto Campos Carrazedo, escrivã-adjunta do Tribunal
do Trabalho de Vila Nova de Gaia — autorizada a permuta para
idêntico lugar da 9.a Vara Cível do Porto.

Maria da Graça de Barros Soares Silva, escrivã-adjunta da 9.a Vara
Cível do Porto — autorizada a permuta para idêntico lugar do Tri-
bunal do Trabalho de Vila Nova de Gaia.

Maria de Fátima Fernandes Gomes Nunes, escrivã-adjunta do 4.o Juízo
do Tribunal de Família e de Menores de Lisboa — autorizada a
permuta para idêntico lugar do 2.o Juízo do Tribunal de Família
e de Menores de Lisboa.

Maria Manuela Rodrigues Queiroz, escrivã-adjunta do 2.o Juízo do
Tribunal de Família e de Menores de Lisboa — autorizada a per-
muta para idêntico lugar do 4.o Juízo do Tribunal de Família e
de Menores de Lisboa.

José António Borracha, escrivão-adjunto do Tribunal da Comarca
de Elvas — autorizada a permuta para idêntico lugar do Tribunal
da Comarca de Redondo.

Maria do Céu Palhinhas da Silva, escrivã-adjunta do Tribunal da
Comarca de Redondo — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca de Elvas.

João Manuel Pereira Pires, escrivão-adjunto do Tribunal da Comarca
de Macedo de Cavaleiros — autorizada a permuta para idêntico
lugar do Tribunal da Comarca de Mirandela.

Mavíldia Bernardino Loureiro, escrivã-adjunta do Tribunal da
Comarca de Mirandela — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca de Macedo de Cavaleiros.

César Manuel Farias Quadrado, escrivão-adjunto do Tribunal da
Comarca de Viana do Castelo — autorizada a permuta para idêntico
lugar da 9.a Vara Cível do Porto.

Maria da Natividade Martins Esteves da Costa, escrivã-adjunta da
9.a Vara Cível do Porto — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca de Viana do Castelo.

Cecília Maria Pouca Roupa Duques Potes Pacheco, escrivã-adjunta
do Tribunal da Comarca de Cuba — autorizada a permuta para
idêntico lugar do Tribunal de Instrução Criminal e da Comarca
de Évora.

José Augusto Feio Barroso, escrivão-adjunto do Tribunal de Instrução
Criminal e de Comarca de Évora — autorizada a permuta para
idêntico lugar do Tribunal da Comarca de Cuba.

Carminda Helena dos Santos Ferreira, escrivã-adjunta do Tribunal
da Comarca de Esposende — autorizada a permuta para idêntico
lugar do Tribunal da Comarca de Valença.

Ana Maria Trindade Coelho, escrivã-adjunta do Tribunal da Comarca
de Valença — autorizada a permuta para idêntico lugar do Tribunal
da Comarca de Esposende.

Maria Helena Martins da Silva Bacelar, escrivã-adjunta do Tribunal
de Família e de Menores de Braga — autorizada a permuta para
idêntico lugar do Tribunal da Comarca de Braga.

Jorge Manuel da Cruz e Castro Bacelar, escrivão-adjunto do Tribunal
da Comarca de Braga — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal de Família e Menores de Braga.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 20 367/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 25 de Setembro de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Irma
Rodrigues Picão, advogada, com escritório na Avenida do Marechal
Gomes da Costa, 630, 4150 Porto, autorizada a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático, nas
secretarias judiciais e de injunção.

25 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexan-
dre Pereira Delgado.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 20 368/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Setembro de 2000:

Maria Teresa da Conceição Silva Patrício, assistente administrativa
especialista de nomeação definitiva do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidarie-
dade — nomeada definitivamente, após concurso (referência A,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 79,
de 3 de Abril de 2000), chefe de secção (escalão 1, índice 330)
para o quadro de pessoal do Instituto de Reinserção Social, con-
siderando-se exonerada do lugar de origem, com efeitos a partir
da data da aceitação do referido lugar.

Sílvia Cristina André Pereira, assistente administrativa especialista
de nomeação definitiva do quadro de pessoal do Instituto de Rein-
serção Social — nomeada definitivamente, após concurso (referên-
cia B, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 79, de 3 de Abril de 2000), chefe de secção (escalão 1, índice 330)
do mesmo quadro de pessoal, considerando-se exonerada do lugar
de origem, com efeitos a partir da data da aceitação do referido
lugar.

Lídia Maria Galhardo Teixeira de Carvalho, assistente administrativa
especialista de nomeação definitiva do quadro de pessoal do Ins-
tituto de Reinserção Social — nomeada definitivamente, após con-
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curso (referência C, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 79, de 3 de Abril de 2000), chefe de secção
(escalão 1, índice 330) do mesmo quadro de pessoal, consideran-
do-se exonerada do lugar de origem, com efeitos a partir da data
da aceitação do referido lugar.

Maria Manuela Silva Pereira de Jesus Petinga, assistente adminis-
trativa especialista de nomeação definitiva do quadro único do pes-
soal dos serviços centrais e regionais e dos serviços tutelados do
Ministério da Educação, afecta à Direcção Regional da Educação
de Lisboa — nomeada definitivamente, após concurso (referên-
cia D, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 79, de 3 de Abril de 2000), chefe de secção (escalão 1, índice 330)
para o quadro de pessoal do Instituto de Reinserção Social, con-
siderando-se exonerada do lugar de origem, com efeitos a partir
da data da aceitação do referido lugar.

Stela Maria Gomes Pinto, chefe de secção de nomeação definitiva
do quadro de pessoal do Instituto de Reinserção Social — nomeada
definitivamente, após concurso (referência E, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 79, de 3 de Abril de
2000), chefe de secção (escalão 1, índice 330) do mesmo quadro
de pessoal, considerando-se exonerada do lugar de origem, com
efeitos a partir da data da aceitação do referido lugar.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Presidente, João Figueiredo.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Rectificação n.o 2555/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão, é anulada a rectificação n.o 2153/2000, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 184, de 10 de Agosto de 2000, a p. 13 277.
Assim, rectifica-se que onde se lê:

«1 — [. . .] se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso para o preenchimento de quatro vagas na categoria
de técnico superior de 1.a classe, áreas de Direito, Economia, Enge-
nharia Térmica Industrial e Urbanismo, da carreira técnica superior
do quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do Cen-
tro, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — [. . .] requerendo uma especialização e formação básica de nível

de licenciatura nas áreas de Direito, Economia, Engenharia Térmica
Industrial e Urbanismo.

6 — Locais de trabalho — CCRC e Núcleos Operativos de Leiria
e Guarda.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
18 — Composição do júri:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Vogais efectivos:

Dr.a Maria José Leal Castanheira Neves, directora regional.
Dr.a Maria Margarida M. V. Teixeira Bento, chefe de divi-

são, em regime de substituição.

Vogais suplentes:
Dr. José Joaquim Beirão Alpendre, técnico superior prin-

cipal.
Dr. António Manuel Matoso Cachulo da Trindade, assessor

principal.»

deve ler-se:
«1 — [. . .] se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar

da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para o preenchimento de duas vagas
na categoria de técnico superior de 1.a classe, áreas de Direito e
Economia da carreira técnica superior do quadro privativo da Comis-
são de Coordenação da Região do Centro, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 272/91, de 7 de Agosto.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — [. . .] requerendo uma especialização e formação básica de nível

de licenciatura nas áreas de Direito e Economia.
6 — Locais de trabalho — CCRC.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
18 — Composição do júri:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Vogais efectivos:

Dr.a Maria Margarida M. V. Teixeira Bento, chefe de divi-
são, em regime de substituição.

Dr. José Joaquim Beirão Alpendre, técnico superior prin-
cipal.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria José Leal Castanheira Neves, directora regional.
Dr. António Manuel Matoso Cachulo da Trindade, assessor

principal.»

O prazo de apresentação de candidaturas conta-se a partir da data
da presente publicação.

20 de Setembro de 2000. — A Administradora, Isabel Azevedo.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 20 369/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
26 de Setembro de 2000:

Eva Bárbara Borowczyk Moreira Martins, técnica superior de infor-
mática principal do quadro do Departamento de Prospectiva e Pla-
neamento — nomeada definitivamente, precedendo concurso,
assessora informática do referido quadro (escalão 3, índice 770),
com efeitos a partir de 26 de Setembro de 2000. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — A Directora-Geral, Aida de Caetano
Carvalho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 370/2000 (2.a série). — A espécie Palaemon
serratus, vulgarmente conhecida por camarão-branco-legítimo, cama-
rão vulgar ou camarão da costa, é um recurso que importa explorar
não só porque se trata de uma espécie altamente rentável, mas também
porque tem um ciclo de vida biológica relativamente curto.

Pela Portaria n.o 316/98, de 18 de Março, foi estabelecido um regime
especial para a pesca daquela espécie com a chamada arte de som-
breira, encostadeira ou rede de encosto.

Considerando o proposto pela Direcção-Geral das Pescas e Aqui-
cultura, na sequência de parecer emitido pelo Instituto de Investigação
das Pescas e do Mar, ao abrigo do disposto na Portaria n.o 316/98,
de 18 de Março, determino o seguinte:

1 — É fixado em 90 o número máximo de licenças para o uso
de sombreira, para o período de 1 de Setembro de 2000 a 30 de
Abril de 2001.

30 de Agosto de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, José Apolinário Nunes Portada, Secre-
tário de Estado das Pescas.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho (extracto) n.o 20 371/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural:

Filomena Maria Martins Castanheira Marques, técnica superior de
1.a classe da carreira de técnico superior, do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral — autorizada
a sua transferência para o quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Desenvolvimento Rural, ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

25 de Setembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Ges-
tão dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 20 372/2000 (2.a série). — Por despacho de 22
de Setembro de 2000 da subdirectora-geral das Florestas, proferido
por delegação, são os técnicos superiores de 1.a classe, da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, António
Emídio Moreiras dos Santos, Sofia Taveira Bruxelas, Paula Isabel
Pereira dos Santos Alves, Ivete Maria José Gonçalves Strecht, Maria
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Manuela Ribeiro Francisco Domingues, Graça Maria Cabaço Louro,
Luís Manuel Moreira da Silva Reis, José Manuel Fonseca Borges,
Maria Teresa Paiva Nunes Cravo, José Duarte Dias Mendes Nogueira,
Maria Suzel Nunes Marques, Filipe José Vitorino Lopes, Maria da
Graça Lopes Albuquerque Sacadura e Maria d’Arcellis de Brito Bote-
lho Varela promovidos, precedendo concurso, a técnicos superiores
principais, da mesma carreira e quadro, ficando exonerados dos ante-
riores lugares após a aceitação da nomeação na nova categoria. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Setembro de 2000. — Pelo Director de Serviços, Luís Sá
Guimarães.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Rectificação n.o 2556/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 13 161/2000, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 202,
de 1 de Setembro de 2000, a p. 14 415, rectifica-se que onde se lê
«concurso interno de acesso geral para o provimento de dois lugares
na categoria de operador de sistema de 1.a classe da carreira de ope-
rador de sistema» deve ler-se «concurso interno de acesso geral para
o provimento de três lugares na categoria de operador de sistema
de 1.a classe da carreira de operador de sistema».

22 de Setembro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Despacho (extracto) n.o 20 373/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2000:

Isabel Maria Gonçalves Coelho Fragoso Freitas, Fernando Alberto
Martins da Cruz Vargues, José Manuel da Cunha Lopes, Nuno
José do Casal Ribeiro Mendes Lopes, Manuel José da Silva Moreira,
João Alberto Salgueiro, Rodrigo José da Fonseca Bettencourt da
Câmara, Luísa Carolino Amaro Oliveira, Luísa Maria de Oliveira
Simões Paião Amador, Maria João Vicente Pereira e José Manuel
Madeira Neto, técnicos de 2.a classe da carreira de engenheiro
técnico agrário do quadro de pessoal deste Instituto — nomeados,
precedendo concurso, técnicos de 1.a classe da mesma carreira,
considerando-se automaticamente exonerados do lugar de origem
a partir da data de aceitação. As nomeações produzem efeitos a
30 de Agosto de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Luís Teixeira.

Despacho (extracto) n.o 20 374/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2000:

José Manuel Pedrosa Oliveira, Aníbal António Vidigal Vinhas, José
Dias Albino e Sebastião Gabirro Capaz, técnicos de 1.a classe da
carreira de engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal deste
Instituto — nomeados, precedendo concurso, técnicos principais da
mesma carreira, considerando-se automaticamente exonerados do
lugar de origem a partir da data de aceitação. As nomeações pro-
duzem efeitos a 30 de Agosto de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Luís Teixeira.

Despacho (extracto) n.o 20 375/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2000:

Luís Fernando Pereira Morais Taveira, Paula Sofia Cardoso Coelho
Santos Ferreira, Dulce Adelaide Bártolo, Maria Lourenço Gomes,
Luís Manuel da Silva Martins Damas e Maria Luísa Caldeira de
Freitas Santos, técnicos superiores de 2.a classe da carreira de jurista
do quadro de pessoal deste Instituto — nomeados, precedendo con-
curso, técnicos superiores de 1.a classe da mesma carreira, con-
siderando-se automaticamente exonerados do lugar de origem a
partir da data de aceitação. As nomeações produzem efeitos a 23
de Agosto de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Luís Teixeira.

Despacho (extracto) n.o 20 376/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2000:

Maria Graziela Salvado Barros, assistente administrativa, da carreira
de assistente administrativo, escalão 5, índice 230 — nomeada, em
comissão de serviço extraordinária, como estagiária da carreira téc-
nica superior, escalão 1, índice 310, nos termos do n.o 2 do artigo 6.o

do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. A presente nomea-
ção produz efeitos a 28 de Dezembro de 1999. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Luís Teixeira.

Serviço Nacional Coudélico

Despacho n.o 20 377/2000 (2.a série). — Por despacho de 13
de Setembro de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural:

Miguel Nuno Ralão Pereira Duarte, técnico profissional de 2.a classe
da carreira de equitador — apresentado ao serviço em 1 de Outubro
de 2000, após autorização do seu regresso da situação de licença
sem vencimento de longa duração, para a mesma carreira e categoria
no quadro de pessoal do Serviço Nacional Coudélico. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Setembro de 2000. — O Director, João Costa Ferreira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Arazede

Aviso n.o 14 359/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e do n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se o pessoal docente desta Escola
que se encontra afixada na sala de professores a lista de antiguidade
relativa a 31 de Agosto de 2000.

26 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Clara Neves Fernandes Hing.

Escola Básica do 1.o Ciclo n.o 38 de Coimbra

Aviso n.o 14 360/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard existente na sala
dos professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de Agosto de
2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamar.

27 de Setembro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3/S da Guia

Aviso n.o 14 361/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos de Almeida Tiago.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Taveiro

Aviso n.o 14 362/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada no placard da sala de pro-
fessores a lista de antiguidade de pessoal docente deste estabele-
cimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

26 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Liliana Maria de Oliveira Cardoso Simões Domingues.
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Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola E. B. 2, 3 de Alexandre Herculano

Aviso n.o 14 363/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República, de harmonia com o estipulado no artigo 96.o do decre-
to-lei acima citado.

25 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Álvaro Jorge Esteves Conde.

Escola Secundária de Bombarral

Aviso n.o 14 364/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino repor-
tada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Paulo Jorge Conceição Oliveira Ribeiro.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária Carolina Michaëlis

Aviso n.o 14 365/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se os interessados
de que se encontra afixada a lista de antiguidade, relativa ao ano
1999-2000, do pessoal docente desta Escola Secundária na sala dos
professores.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
no Diário da República para efectuar qualquer reclamação.

26 de Setembro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva
Provisória, Daisi Raquel Leitão A. da Silva.

Escola E. B. 2, 3 de Santa Marta de Penaguião

Aviso n.o 14 366/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
citado diploma.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Alberto Moreira Araújo.

Estádio Universitário de Lisboa

Despacho n.o 20 378/2000 (2.a série). — Por despacho de 26
de Setembro de 2000 do director-geral do Ensino Superior:

Ingo Sérgio Afonso Barão, técnico profissional de 2.a classe — res-
cindido o contrato de trabalho a termo certo, com efeitos a partir
de 15 de Setembro do corrente ano.

Emanuel Costa Seita, técnico profissional de 2.a classe — rescindido
o contrato de trabalho a termo certo, com efeitos a partir de 15
de Setembro do corrente ano.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — O Director, João Manuel da Silva
Roquette.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Algarve

Sub-Região de Saúde de Faro

Aviso n.o 14 367/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que a lista classificativa final do concurso interno
geral de acesso para a categoria de enfermeiro-chefe, aberto pelo
aviso n.o 112/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, se encontra afixada na sede
da Administração Regional de Saúde do Algarve, Largo de São Pedro,
15, em Faro.

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 38.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

12 de Setembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional de Saúde,
Carlos Sousa.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso n.o 14 368/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por
meu despacho de 19 de Setembro de 2000, foi anulado o concurso
interno de acesso geral para a categoria de assistente administrativo
especialista da carreira de assistente administrativo do grupo de pes-
soal administrativo, a que se refere o aviso n.o 4251/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 52, de 3 de Março
de 1999.

20 de Setembro de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria
Hermínia Trindade Simões.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Aviso n.o 14 369/2000 (2.a série). — Dando cumprimento ao
estipulado no n.o 71 da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, publica-se
a lista de classificação final homologada do concurso interno para
provimento de 19 lugares de assistente de clínica geral, cujo aviso
de abertura foi publicado com o n.o 4902/2000, inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 64, de 16 de Março de 2000:

António Nélson Gomes Rodrigues — Apto para provimento.
Isabel Maria do Amaral Almeida Alves — Apta para provimento.
Maria Augusta Cruz Martins — Apta para provimento.
Maria Cecília de Oliveira Abreu — Apta para provimento.
Sérgio Augusto Rodrigues Cardoso — Apto para provimento.
Raul António Barbosa Varajão Borges — Apto para provimento.
Isabel Justino Dias Vintém — Apta para provimento.
Maria Margarida Pessanha de Menezes Pereira de Melo — Apta para

provimento.
Cristina Maria Ferreira Gomes de Sá — Apta para provimento.
Maria de Lurdes Peres Lopes — Apta para provimento.
Fernando Lopez Arranz — Apto para provimento.
Cármen Maria Fernandes Souto — Apta para provimento.
Ana Luísa Vilhena Cabral — Apta para provimento.
Maria Goreti Neves da Costa — Apta para provimento.
Ana Maria Santos Russo — Apta para provimento.
Yolanda Aradas Carollo — Não apta.
Manuel Afonso Rodrigues — Não apto.

30 de Agosto de 2000. — Pelo Coordenador Sub-Regional, António
Maciel Pires.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Beja

Aviso n.o 14 370/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se saber que, por
despacho de 7 de Julho de 2000 da directora da Escola Superior
de Enfermagem de Beja, sob proposta do conselho científico, e de
harmonia com o Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais
disposições legais em vigor, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias
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contínuos a partir da publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concurso documental para provimento de uma vaga para a cate-
goria de professor-adjunto da carreira do pessoal docente do ensino
superior politécnico do quadro de pessoal desta Escola.

2 — O concurso é aberto para a área das Ciências de Enfermagem.
3 — O concurso é válido para as vagas mencionadas.
4 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que reú-

nam os requisitos constantes do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido à directora da Escola Superior de Enfermagem de
Beja, entregue nos serviços administrativos dentro das horas normais
de expediente ou remetido pelo correio e registado com aviso de
recepção, dentro do prazo estabelecido no presente aviso, do qual
constem:

a) Identificação completa (nome, filiação, data e local de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu, estado civil, residência e telefone);

b) Categoria profissional;
c) Habilitações académicas;
d) Concurso a que se candidata, com referência ao número e

data do Diário da República onde se encontra publicado o
presente aviso;

e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento.

6 — Os candidatos deverão instruir o processo de candidatura com
os seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

7 — Aos candidatos que exercem funções nesta Escola Superior
de Enfermagem é dispensada a apresentação dos documentos refe-
rentes às alíneas a), c) e d) do número anterior, desde que constem
do seu processo individual.

8 — Constituem critério de selecção e ordenação dos candidatos
a avaliação curricular, com ênfase em:

Experiência de docência na área científica para que é aberto
o concurso e noutras áreas;

Experiência de formação contínua nas vertentes pedagógica e
de cuidados de enfermagem especializados na ára para que
é aberto o concurso;

Trabalhos apresentados e ou publicados na área científica para
que é aberto o concurso e noutras áreas;

Outras experiências consideradas relevantes.

9 — Em caso de empate entre dois ou mais candidatos que disputem
as vagas disponíveis, aplicar-se-á o critério de desempate correspon-
dente ao exercício de funções docentes nesta Escola.

10 — O não cumprimento do disposto no presente aviso implica
a eliminação dos candidatos.

11 — Ao júri é reservada a possibilidade de solicitar informações
complementares.

12 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto se arguidas de vício de forma.

13 — A divulgação da lista final far-se-á por afixação no expositor
da secretaria da Escola Superior de Enfermagem de Beja, após a
publicação do respectivo aviso no Diário da República.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Manuela Guerreiro Passarinho Amaral,
directora da Escola Superior de Enfermagem de Beja.

Vogais efectivos:

José Joaquim Penedos Amendoeira Martins, professor-coor-
denador da Escola Superior de Enfermagem de Santarém.

Lucília Maria Martins Neves do Carmo Carvalho, profes-
sora-adjunta da Escola Superior de Enfermagem de Beja.

Vogais suplentes:

Ana Cristina da Silva Romão Afonso Martins, professo-
ra-adjunta da Escola Superior de Enfermagem de Beja.

Maria de Lurdes dos Santos Galvão Figueira Rodeia, pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Enfermagem de
Beja.

15 — No caso de impedimento, o presidente do júri será substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Julho de 2000. — A Directora, Maria Manuela Guerreiro Pas-
sarinho Amaral.

Aviso n.o 14 371/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, corrigido com o Decreto-Lei
n.o 162/92, de 5 de Agosto, e demais disposições legais em vigor,
torna-se público que, por despacho de 7 de Julho de 2000 da directora
da Escola Superior de Enfermagem de Beja, sob proposta do conselho
científico, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso de provas públicas de acesso à categoria de professor-coor-
denador da carreira do pessoal docente do ensino superior politécnico
para provimento de seis vagas na área científica de Ciências de
Enfermagem.

2 — O concurso é válido e exclusivamente para os lugares postos
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontrem nas condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 5 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Vencimento e regalias sociais — de acordo com a tabela remu-
neratória da carreira docente do ensino superior politécnico e demais
legislação aplicável aos direitos dos funcionários públicos.

6 — Formalização da candidatura:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, solicitando a admissão ao concurso, dirigido à directora da
Escola Superior de Enfermagem de Beja, sita na Rua do Dr. José
Correia Maltez, 7800 Beja, entregue pessoalmente na secretaria,
durante as horas normais de expediente, ou remetidas pelo correio,
em carta registada e com aviso de recepção, dele constando os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu),
número fiscal de contribuinte, residência e telefone;

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;
c) Categoria profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publica o presente aviso;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.

6.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Fotocópia autenticada do cartão de contribuinte;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
f) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
g) Cinco exemplares do currículo científico e pedagógico a que

se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho;

h) Cinco exemplares da lição a que se refere a alínea a) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

i) Cinco exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)
do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho.

6.3 — Os candidatos que exerçam funções na Escola Superior de
Enfermagem de Beja estão dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) a e) do n.o 6.2.

7 — A selecção dos candidatos será feita através de provas públicas,
de acordo com o artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que deverão revelar a capacidade científica, técnica e pedagógica dos
candidatos para o desempenho das funções de professor-coordenador.

8 — A selecção e ordenação dos candidatos obedecerá aos seguintes
critérios:

8.1 — Formação:

Área de Pedagogia;
Área Clínica;
Outras áreas.

8.2 — Experiência de docência:

Ministrar disciplinas teóricas, teórico-práticas e práticas;
Orientar e supervisar alunos em estágio/seminários;
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Coordenar disciplinas;
Coordenar estágios;
Coordenar semestres/anos;
Coordenar áreas/anos;
Coordenar cursos;
Orientar trabalhos de investigação.

8.3 — Realização de trabalhos de investigação e ou de estudos:

Trabalhos/estudos publicados;
Trabalhos/estudos comunicados oralmente.

8.4 — Tempo de docência.
8.5 — Experiência em desenvolvimento curricular.
8.6 — Experiência na organização e na execução de acções de for-

mação contínua para profissionais de saúde e ou de outros pro-
fissionais.

8.7 — Experiência em órgãos de gestão de Escola.
8.8 — Participação em júris de concurso.
8.9 — Experiência na área clínica.
8.10 — Experiência em grupos de trabalhos.
8.11 — Outras experiências consideradas relevantes.
9. — O resultado final será expresso pelas fórmulas de Aprovado

e Recusado, de acordo com o disposto no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

10 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se o considerar necessário.

11 — O não cumprimento do presente aviso ou a entrega de docu-
mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.

12 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

13 — A divulgação das listas de ordenação e de resultado final
dos candidatos far-se-á por afixação no expositor da secretaria da
Escola Superior de Enfermagem de Beja, após publicação do res-
pectivo aviso no Diário da República.

14 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Manuela Guerreiro Passarinho Amaral,
directora da Escola Superior de Enfermagem de Beja.

Vogais efectivos:

Maria de Lurdes Asseiro, professora-coordenadora e pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem de Santarém.

Aníbal Custódio Santos, professor-coordenador e director
da Escola Superior de Enfermagem Dr. Ângelo da
Fonseca.

José Barroco Correia, professor-coordenador e presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
de Viseu.

Vogais suplentes:

Maria José Borges Ferreira, professora-coordenadora da
Escola Superior de Enfermagem Calouste Gulbenkian de
Lisboa.

José Joaquim Penedo Amendoeira Martins, professor-coor-
denador da Escola Superior de Enfermagem de Santarém.

15 — No caso de impedimento, o presidente do júri será substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Setembro de 2000. — A Directora, Maria Manuela Guerreiro
Passarinho Amaral.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 14 372/2000 (2.a série). — Concurso n.o 33/2000 —
assistente de medicina interna. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do regulamento aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por autorização do
conselho de administração dos Hospitais da Universidade de Coimbra,
se encontra aberto concurso interno geral de âmbito institucional para
o preenchimento de três lugares de assistente de medicina interna
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste
Hospital divulgado pela Portaria n.o 422/92, de 22 de Maio.

2 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública e
é válido para o preenchimento das vagas postas a concurso.

2.1 — Os candidatos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital da Universidade de Coimbra mas também noutras ins-
tituições com as quais esta instituição tenha ou venha a ter acordos

ou protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março), bem como que o regime de trabalho poderá
ser desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as disposições
legais existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir vínculo à Administração Pública e grau de assistente
ou sua equiparação obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Apresentação da candidatura:
4.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
dos Hospitais da Universidade de Coimbra, solicitando a sua admissão
ao concurso, e entregue no Serviço de Pessoal dos mesmos Hospitais,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo,
com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro do
prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

Nota. — Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos
devem ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma
servir de recibo.

4.3 — O requerimento tipo a apresentar é o seguinte:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração dos Hospitais
da Universidade de Coimbra:

Nome . . . , natural de . . . , nascido em . . . / . . . / . . . , e residente
em . . . , código postal . . . . . ., a exercer funções de . . . , no serviço
de . . . , instituição . . . , com o número mecanográfico . . . , vem solicitar
a V. Ex.a que se digne admiti-lo (a) ao concurso n.o 33/00 para assis-
tente de medicina interna, conforme aviso de abertura publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Anexo:

Documento do grau de assistente;
Documento do vínculo;
Documento da Ordem dos Médicos;
Cinco exemplares do currículo (se for caso disso).

Pede deferimento.
Data.
Assinatura.

4.4 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
equivalente;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo;
c) Documento comprovativo de se encontrar inscrito na Ordem

dos Médicos (actualizado);
d) Cinco exemplares do curriculum vitae (os exemplares do cur-

rículo podem ser apresentados até 10 dias úteis após o termo
do prazo de candidatura, implicando a sua não apresentação
dentro deste prazo a não admissão ao concurso).

Nota. — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b)
aquando da entrega do requerimento de admissão implica a exclusão
da lista de candidatos.

4.5 — Dispensa de documentação — no caso de candidatos dos
Hospitais da Universidade de Coimbra, é dispensada a apresentação
dos documentos solicitados nas alíneas a), b) e c) do n.o 4.4, desde
que a mesma informação se encontre actualizada e arquivada no pro-
cesso individual.

5 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.
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6 — As listas e demais informações relacionadas com o concurso
serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal dos Hospitais da
Universidade de Coimbra.

7 — Método de selecção — avaliação curricular — n.o 26 da sec-
ção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

7.1 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-
ricular constam de acta de reunião já realizada pelo júri, que será
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Ávila Rodrigues Costa, director clínico,
dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Armando Lopes Porto, director de serviço de
medicina interna, dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.

Prof.a Doutora Maria Helena Saldanha Domingues Freire
Oliveira, directora de serviços de medicina interna, dos
Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor José Júlio Albuquerque Alves de Moura, direc-
tor de serviço de medicina interna, dos Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra.

Dr. Mário Magalhães Borges Alexandrino, chefe de serviço
de medicina interna, dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.

9 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Setembro de 2000. — Pela Directora do Serviço de Pessoal,
(Assinatura ilegível.)

Hospital do Conde de Ferreira

Aviso n.o 14 373/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
torna-se público que Ana Rosa Pereira da Silva Rodrigues, candidata
ao concurso interno de acesso geral a assistente administrativo prin-
cipal aberto pelo aviso n.o 122/2000, no Diário da República, 2.a série,
n.o 171, de 5 de Janeiro de 2000, classificada em 1.o lugar, foi abatida
à lista de classificação final em virtude de ter apresentado a desistência
ao referido concurso.

21 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Vogal, Fernando Silva.

Aviso n.o 14 374/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
torna-se público que Teresa de Lurdes Machado Pita, candidata ao
concurso interno de acesso geral a enfermeiro especialista aberto pelo
aviso n.o 13 760/99, no Diário da República, 2.a série, n.o 211, de 9
de Setembro de 1999, classificada em 4.o lugar, foi abatida à lista
de classificação final em virtude de ter apresentado a desistência ao
referido concurso.

21 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Vogal, Fernando Silva.

Hospital Distrital de Lamego

Aviso n.o 14 375/2000 (2.a série). — Concurso n.o 14/E/99 (enfer-
meiro, nível 1) — Diário da República, 2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro
de 2000:

Mário Silva Rodrigues, candidato classificado em 2.o lugar — abatido
à lista de classificação final por ter renunciado ao lugar que lhe
competia.

25 de Setembro de 2000. — O Director, António Manuel Marques
Luís.

Aviso n.o 14 376/2000 (2.a série). — Concurso n.o 14/E/99 (enfer-
meiro, nível 1) — Diário da República, 2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro
de 2000:

Susana Margarida Fonseca das Neves, candidata classificada em 5.o
lugar — abatida à lista de classificação final por não ter compa-
recido, no prazo legal, para aceitar o lugar que lhe competia.

25 de Setembro de 2000. — O Director do Hospital, António Manuel
Marques Luís.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 14 377/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
para integração na categoria de assistente hospitalar de cirurgia car-
diotorácica. — 1 — Em conformidade com o referido no n.o 34, sec-
ção VII, do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e após ter sido dado cumprimento ao
disposto no artigo 100.o do Código do Procedimento Administrativo,
torna-se pública a classificação final do único candidato admitido no
concurso em epígrafe, com aviso de abertura publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2000, extraída da
acta homologada pelo conselho de administração deste Hospital em
20 de Setembro de 2000:

José Anacleto Mendes de Abreu Câmara — 9,1 valores.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor nos termos do dis-
posto no n.o 35 da secção VII, da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República. Eventual recurso deve ser apresentado
neste Hospital, conforme consta no n.o 35.1, secção VII, da já referida
Portaria n.o 43/98.

26 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, Menezes Duarte.

Aviso n.o 14 378/2000 (2.a série). — Concurso interno de pro-
vimento na categoria de assistente hospitalar de cirurgia geral. — 1 — Em
conformidade com o referido no n.o 34, secção VII, do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
e após ter sido dado cumprimento ao disposto no artigo 100.o do
Código do Procedimento Administrativo, torna-se público que a acta
correspondente à lista de classificação final dos candidatos admitidos
no concurso em epígrafe, com aviso de abertura publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 26, de 1 de Fevereiro de 2000, foi homo-
logada por deliberação do conselho de administração deste Hospital
em 12 de Setembro de 2000:

1.o António Manuel Chiado de Andrade — 16,55 valores.
2.o Jorge Manuel Virtudes dos Santos Penedo — 15,08 valores.
3.o Maria Manuela Videira Saraiva — 12,48 valores.

A candidata Maria Isabel Fernandes da Graça Iria de Vasconcelos
Dias desistiu do presente concurso.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor nos termos do dis-
posto no n.o 35 da secção VII, da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República. Eventuais recursos devem ser apre-
sentados neste Hospital, conforme consta no n.o 35.1, secção VII, da
já referida Portaria n.o 43/98.

26 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, Menezes Duarte.

Hospital de São Gonçalo

Aviso n.o 14 379/2000 (2.a série). — Dando cumprimento ao
estipulado no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
publica-se a lista de classificação final do concurso interno geral de
ingresso na categoria de enfermeiro do nível 1, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 131, de 6 de Junho
de 2000:

Lista de classificação final:
Valores

1.o Maria do Céu Gomes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,6
2.o Paula Alexandra Macedo Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,4
3.o Anabela Freitas Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,4
4.o Paula Pereira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,4
5.o Fátima Susana Silveira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,4
6.o Filipe Rodrigo Fernandes Benites . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,4
7.o Isabel Maria Mendes Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,2
8.o Cristina Maria Paulo Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,2
9.o Ana Teresa Branco Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,2
10.o Manuela Cristina Guimarães da Cunha . . . . . . . . . . . . . 18,2
11.o Hermínia Filomena Dias Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,6
12.o Pedro Miguel Magalhães Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,6
13.o Miguel Ângelo Cunha Ferreira Lima . . . . . . . . . . . . . . . 17,6
14.o Hermínio Augusto Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,6
15.o Nuno Manuel Rodrigues Teixeira da Costa Eira . . . . . . 14,8
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A presente lista foi homologada por deliberação do conselho de
administração do Hospital de São Gonçalo em 22 de Setembro de
2000.

Da presente lista cabe recurso, nos termos do artigo 39.o do referido
decreto-lei.

22 de Setembro de 2000. — O Director, Albano Quintino Granja
Tamegão.

Instituto Nacional de Emergência Médica

Aviso n.o 14 380/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por
despacho do conselho de direcção do Instituto Nacional de Emer-
gência Médica de 24 de Maio de 2000, está aberto concurso interno
de ingresso para constituição de reserva de recrutamento tendo em
vista o provimento de uma vaga de telefonista do quadro de pessoal
do Instituto Nacional de Emergência Médica, aprovado pela Portaria
n.o 295/97, de 5 de Maio.

1 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga indicada e caduca com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — recepção, emissão e encaminhamento
de chamadas telefónicas, manuseando para o efeito os mecanismos
necessários.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
em Lisboa, sendo o vencimento correspondente ao índice e escalão
fixados para a respectiva categoria constante do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar e as
demais regalias vigentes para os funcionários públicos.

5 — Requisitos de admissão — a este concurso poderão candida-
tar-se indivíduos vinculados à função pública possuidores da esco-
laridade obrigatória.

6 — Métodos de selecção — prova escrita de conhecimentos gerais
e entrevista profissional de selecção.

A prova de conhecimentos gerais será escrita, terá a duração de
duas horas, sendo facultada a consulta da respectiva legislação durante
a prova e versará sobre o programa indicado no n.o 7.

Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais
e profissionais dos candidatos para o cargo a prover, nomeadamente
motivação, capacidade de expressão e fluência verbais enquadramento
na área funcional posta a concurso e sentido de responsabilidade.

Serão considerados excluídos os candidatos cuja classificação final
seja inferior a 9,5 valores.

7 — Programa da prova de conhecimentos — o programa de conhe-
cimentos gerais, de acordo com o despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a p. 10 187,
é o seguinte:

«1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e os resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.
4 — A indicação da legislação necessária à realização das provas

é feita em anexo.»
8 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-

selho de direcção do Instituto Nacional de Emergência Médica, con-
tendo os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

Referência ao concurso a que se candidata;
Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os requi-

sitos gerais previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, para provimento de funções públicas.

As candidaturas poderão ser entregues directamente no Instituto
Nacional de Emergência Médica, Rua do Infante D. Pedro, 8,
1749-075 Lisboa, ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas
para a morada indicada.

10 — Prazo de candidatura — 15 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República.

11 — Documentação a apresentar pelos candidatos — os requeri-
mentos deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguin-
tes documentos:

Declaração actualizada, passada pelo serviço a que os candidatos
se encontram vinculados, da qual constem de forma inequívoca,
a categoria, a existência e a natureza do vínculo e a antiguidade
que possuem na categoria, na carreira e na função pública;

Documento comprovativo das habilitações literárias ou fotocópia
do mesmo;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam dever

apresentar por serem relevantes para apreciação do seu mérito.

12 — Listas de candidatos — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas na sede do Instituto
Nacional de Emergência Médica e também remetidas aos candidatos
ou, se for caso disso, publicadas no Diário da República.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Delfina Pereira Laurentino, chefe de secção.
Vogais efectivos:

Maria Ermelinda de Jesus Ferreira Rodrigues, assistente
administrativa principal, que substituirá a presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Maria Cristina Santos Cigarrilha Fino, telefonista.

Vogais suplentes:

Maria Fernanda Teixeira Cerqueira Fernandes, assistente
administrativa.

Isilda Maria Grêlo Marques Matias, telefonista.

25 de Setembro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Margarida Bentes de Oliveira.

ANEXO

Legislação recomendável para a preparação
da prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

1.4 — Deontologia do serviço público — Carta Deontológica do
Serviço Público — Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de
17 de Março.

2 — Atribuições e competências próprias do Instituto Nacional de
Emergência Médica:

Decreto-Lei n.o 234/81, de 3 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 326/91, de 31 de Agosto.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Listagem n.o 298/2000. — Lista nominativa do pessoal do ex-IPACA, homologada por despacho de 18 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado da Cultura, que, nos termos do artigo 32.o do
Decreto-Lei n.o 408/98, de 21 de Dezembro, transita para o quadro de pessoal do Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia, aprovado pela Portaria n.o 406/2000, de 17 de Julho, em lugares nunca
providos:

Número Nome Carreira Categoria Escalão Índice

1 António Luís da Costa Santos Lima (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Consultor jurídico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 770
2 Maria Dilete dos Santos Ângelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessora principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 770
3 Herculano Paulo Trovão (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 650
4 Manuela de Mendonça Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 560
5 Maria Fernanda Gomes Fernandes Lopes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 560
6 Maria Margarida Porto Cristina Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 510
7 Alda Maria Pereira de Almeida Barroso (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 2 475
8 Ana Catarina Barbosa Costa Correia Botelho de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
9 Mariana Lamas Pimentel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 1 460

10 Maria Clara da Silva Campino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
11 Maria Cristina Marçal Amor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
12 Paulo Miguel Carvalho Peres Gonçalves (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 1 460
13 Florbela Luciano Bento de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 1 400
14 Rosília Maria da Palma Coelho (f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . 1 510
15 Maria Manuel Lalande Lopes Ribeiro (g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . 3 405
16 Maria Fernanda Antunes Rolo Massano Ranita Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica profissional especialista . . . . . . . . . . . . . 3 285
17 Maria José dos Reis Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica profissional especialista . . . . . . . . . . . . . 4 305
18 Maria da Natividade Amaral Teixeira Lopes de Paula (h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica profissional especialista . . . . . . . . . . . . . 1 260
19 Maria Odete Cordeiro Pereira Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica profissional especialista . . . . . . . . . . . . . 2 270
20 Maria Antonieta dos Santos Freitas Domingos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . 2 240
21 Maria Otília Godinho Santos Monteiro da Silva (i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . 5 285
22 Isabel Alexandra Monteiro da Silva (j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . . 3 230
23 Maria Luísa Pereira Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . . 1 215
24 Maria de Lurdes Plácido Pina Moura Pretinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . . 1 215
25 João Manuel Estrompa (g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 310
26 Maria do Céu Correia de Vasconcelos (g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessora técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 310
27 Ana Bela Silva Sousa Miranda Ferreira (k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 330
28 Ivone Maria da Costa Lopes Valentim (k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 400
29 Cristina Maria Martins de Sousa Pires Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa especialista . . . . . . . . 2 270
30 Maria Elisabete Ferreira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa especialista . . . . . . . . 2 270
31 Joaquim Manuel dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . 5 260
32 Maria José da Graça Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa principal . . . . . . . . . . . 1 215
33 Maria Manuela Ferreira Sequeira Basílio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa principal . . . . . . . . . . . 2 225
34 Paula Alexandra Correia Mestrinho Machado de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa principal . . . . . . . . . . . 1 215
35 Isolina Maria da Conceição Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240
36 Maria Tereza Neves Veríssimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 191
37 Carlos Manuel Martins dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Projeccionista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 230
38 Guido Francisco Duarte de Matos Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Revisor de filmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 215
39 Paulo António de Carvalho Passos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 132
40 Rui Manuel Cardoso da Silva Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 166
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Instituto Português de Arqueologia

Rectificação n.o 2557/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 19 156/2000 (2.a série) no Diário
da República, 2.a série, n.o 220, de 22 de Setembro de 2000, rectifica-se
que onde se lê «quadro de pessoal do referido Parque» deverá ler-se
«quadro de pessoal do referido Instituto».

25 de Setembro de 2000. — O Director do Departamento de Gestão
e Planeamento, Fernando Real.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Aviso n.o 14 381/2000 (2.a série). — Recrutamento de um encar-
regado de guardaria. — Nos termos da alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o
e do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que o Instituto Português do Património Arquitec-
tónico (IPPAR), Direcção Regional de Évora (Rua de Burgos, 5,
7000-863 Évora), pretende celebrar um contrato a termo certo nas
seguintes condições:

1 — Duração — um ano, improrrogável.
2 — Funções — desempenho de funções inerentes à categoria de

encarregado de guardaria, cabendo-lhe a marcação de visitas guiadas,
a gestão da venda de bilhetes e publicações e a recolha de elementos
estatísticos respeitantes aos imóveis afectos ao IPPAR que se situam
nos distritos de Évora, Beja e Portalegre.

3 — Remuneração — a remuneração será a correspondente ao
escalão 1, índice 201, 117 400$/mês, sujeita aos descontos legais.

4 — Requisitos de candidatura:

Possuir o 9.o ano de escolaridade;
Experiência de informática na óptica do utilizador;
Experiência no desempenho de funções administrativas;
Disponibilidade para deslocações nas áreas referidas no n.o 2.

5 — Critérios de escolha — experiência profissional comprovada,
de acordo com os requisitos constantes do número anterior, dando-se
preferência ao exercício anterior de funções idênticas no Instituto
Português do Património Arquitectónico, Direcção Regional de Évora.

6 — Selecção — será efectuada uma entrevista aos concorrentes
seleccionados na 1.a fase (apreciação curricular).

7 — Formalidades — as candidaturas devem ser entregues pessoal-
mente ou enviadas pelo correio em carta registada, com aviso de
recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa, acompanhadas de cur-
riculum vitae detalhado e cópia autenticada do certificado de habi-
litações, no prazo de sete dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso.

8 — A celebração do contrato a termo certo foi autorizada por
despacho do Secretário de Estado do Orçamento de 23 de Agosto
de 2000.

25 de Setembro de 2000. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 20 379/2000 (2.a série). — Por des-
-pacho de 20 de Setembro de 2000 do presidente deste Instituto:

Rita Sofia Bitoque Miranda, técnica superior de 2.a classe da carreira
técnica superior do quadro de pessoal do Palácio Nacional de
Mafra — nomeada definitivamente, após concurso, técnica superior
de 1.a classe da mesma carreira e quadro.

27 de Setembro de 2000. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Teatro Nacional de D. Maria II

Despacho (extracto) n.o 20 380/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Setembro de 2000:

António Alberto Pinto Monteiro, assistente administrativo principal
do quadro de pessoal do ex-IAC, afecto ao Teatro Nacional de
D. Maria II — nomeado, precedendo concurso, assistente admi-
nistrativo especialista do mesmo quadro de pessoal, ao abrigo do
disposto no n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, passando a ser remunerado pelo escalão 4, índice 305.

Por urgente conveniência de serviço a presente nomeação produz
efeitos a partir de 27 de Setembro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — O Director, Carlos Avilez.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto Tecnológico e Nuclear

Rectificação n.o 2558/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto
de 2000, a p. 13 796, o despacho n.o 170 118/2000 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «5 — O presente despacho entra em vigor na data
da sua assinatura» deve ler-se «5 — O presente despacho entra em
vigor na data da sua assinatura, com excepção dos serviços tabelados
no n.o 3, dosimetria das radiações, que entram em vigor a partir
de 1 de Janeiro de 2001» e, a p. 13 797, rectifica-se que onde se
lê «5.1 — Exame médico [. . . ] 1000» deve ler-se «5.1 — Exame médico
[. . . ] 900».

27 de Setembro de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal
e Expediente, Luís Pinto.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto Nacional de Administração

Aviso n.o 14 382/2000 (2.a série). — Concurso interno geral para
preenchimento de sete vagas de técnico profissional de 1.a classe da
carreira técnico-profissional. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho do vice-presidente em regime de substituição do Instituto
Nacional de Administração de 6 de Setembro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso interno geral de acesso
para provimento de sete lugares na categoria de técnico profissional
de 1.a classe, carreira técnico-profissional do quadro de pessoal deste
Instituto.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Validade do concurso — a validade do concurso esgota-se com
o preenchimento das vagas existentes.

4 — Conteúdo funcional:

Genérico — compete ao técnico profissional exercer funções de
natureza executiva, enquadradas em instruções gerais e pro-
cedimentos bem definidos, com certo grau de complexidade,
relativas a uma ou mais áreas de actividade administrativa,
nomeadamente de secretariado, contabilidade e recepção no
âmbito das atribuições do Instituto.

Específico: «formação» — tarefas de organização do trabalho,
incumbindo-lhe genericamente quer intra quer inter a pre-
paração e o acompanhamento geral das acções de formação
do Instituto Nacional de Administração.

5 — O local de trabalho — Oeiras/Algés.
6 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita

mediante avaliação curricular.
7 — O critério de apreciação e ponderação da avaliação curricular,

bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de actas de reuniões de júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Rosário Santos Solano de Sousa
Guedes, técnica superior principal.

Vogais efectivos:

Maria Helena Assis Carvalho, técnica especialista principal,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Ana Maria Martins Paulo Guapo, técnica de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Helena Maria Chantre Espírito Santo, técnica
superior de 1.a classe.

Maria Teresa Rebolo Potier, técnica especialista.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Nacional de Adminis-

tração, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, até ao termo do prazo de abertura.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade e número de
bilhete de identidade e arquivo emissor), morada e código
postal;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação da vaga a que se reporta a candidatura;
d) Identificação dos documentos anexos ao requerimento.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documentos comprovativos da formação profissional;
c) Declaração autenticada, emitida pela Repartição de Pessoal,

da qual conste a natureza do vínculo e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública.

9.4 — A restante documentação comprovativa dos requisitos espe-
ciais será entregue ao júri conforme o estipulado no n.o 5 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.5 — Em caso de dúvida, pode o júri exigir aos candidatos a apre-
sentação de documento comprovativo das suas declarações.

9.6 — As falsas declarações serão punidas por lei.
10 — As listas serão afixadas na sede do Instituto Nacional de Admi-

nistração, em Oeiras, e na delegação do Instituto em Algés.

7 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, Victor Manuel Ruivo.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

A c ó r d ã o n .o 1 6 3 / 2 0 0 0 / T . C o n s t . — P r o c e s s o
n.o 137/98. — Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1.1 — José Luís Paiva Carneiro de Moura, médico, candida-
tou-se à vaga do lugar de chefe de serviço de urologia do Hospital
de Santa Maria, em Lisboa, aberta por concurso interno de provi-
mento, conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
de 16 de Setembro de 1988, nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 310/82, de 3 de Agosto, e do regulamento aprovado pela Portaria
n.o 231/86, de 21 de Maio — Regulamento do Concurso de Habilitação
para o Grau de Chefe de Serviço Hospitalar da Carreira Médica
Hospitalar e dos Concursos de Provimento dos Lugares de Chefe
de Serviço Hospitalar da Referida Carreira dos Quadros ou Mapas
dos Estabelecimentos Dependentes do Ministério da Saúde, doravante
designado Regulamento.

O júri do concurso deliberou, por unanimidade, em 20 de Março
de 1989, admitir condicionalmente os candidatos José Eugénio Can-
tante Sampaio Cristino (que viria a desistir) e José Luís Paiva Carneiro
de Moura, e excluir os restantes seis candidatos, com base na inter-
pretação do parecer da Procuradoria-Geral da República de 11 de
Março de 1988 — proferido no processo n.o 93/87 e publicado no
Diário da República, citado, 2.a série, de 27 de Setembro de 1988,
homologado por despacho da Ministra da Saúde de 14 de Julho desse
ano —, e, ainda, com fundamento na circular n.o 14/89, da Direc-
ção-Geral dos Hospitais (a fl. 86 dos autos, encontrando-se a acta
do júri do concurso a fl. 43 do processo instrutor apenso).

Em 28 de Abril de 1989, o júri deliberou admitir definitivamente
os dois candidatos já admitidos provisoriamente (acta n.o 2, a fl. 44
do mencionado processo instrutor), sendo afixada a lista definitiva
(fl. 45) e atribuída, em 12 de Maio seguinte, a respectiva classificação,
circunscrita ao segundo dos mencionados candidatos, por desistência
do primeiro, publicada no jornal oficial citado, 2.a série, de 4 de
Agosto do mesmo ano, após homologação do director-geral dos Hos-
pitais por despacho de 6 de Julho.

1.2 — Os seis candidatos excluídos tinham obtido, em 7 de Agosto
de 1987, o grau de chefe de serviço hospitalar em concurso aberto
pela Secretaria Regional dos Assuntos Sociais da Região Autónoma
dos Açores, segundo aviso publicado no Jornal Oficial dessa Região
Autónoma, 2.a série, de 28 de Maio desse mesmo ano, nos termos
do Regulamento dos Concursos de Habilitação para o Grau de Chefe
de Serviço Hospitalar da Carreira Médica Hospitalar e dos Concursos
de Provimento dos Lugares de Chefes de Serviço Hospitalar da Mesma
Carreira dos Quadros dos Estabelecimentos Dependentes da Secre-
taria Regional dos Assuntos Sociais (doravante designado Regula-
mento açoriano), publicado no suplemento ao Diário da República,
2.a série, de 4 de Março de 1987 (aprovado por despacho conjunto
dos Secretários Regionais dos Assuntos Sociais e da Administração
Pública da Região Autónoma dos Açores).

A validade deste concurso suscitou, no entanto, dúvidas que ori-
ginaram a consulta à Procuradoria-Geral da República e o subsequente
e já aludido parecer onde, além do mais, se entendeu sofrer este
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Regulamento açoriano de inconstitucionalidade, por ofensa aos artigos
229.o, alínea b), segunda parte, e 234.o da Constituição da República
(CR), na redacção então vigente, uma vez que procedeu à regula-
mentação do Decreto-Lei n.o 310/82, na parte relativa aos concursos
de habilitação e de provimento da carreira hospitalar.

No citado parecer, o Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral
da República considerou que o Decreto-Lei n.o 310/82, que esta-
beleceu o regime legal das carreiras médicas, constituía lei geral da
República e, como tal, reservara para o Governo da República, que
o emanara ao abrigo do artigo 201.o, n.o 1, alínea a), da CR, a regu-
lamentação dos concursos de habilitação e de provimento relativos
a essas carreiras (cf. o n.o 7 do artigo 12.o), competindo, na Região
Autónoma dos Açores, exclusivamente à respectiva Assembleia Legis-
lativa Regional regulamentar nessa Região — em conformidade com
o disposto nos artigos 229.o, alínea b), segunda parte, e 234.o da CR
e no artigo 26.o, n.o 1, alínea d), do Estatuto Político-Administrativo
da Região, aprovado pela Lei n.o 39/80, de 5 de Agosto [artigo 32.o,
n.o 1, alínea i), da primeira revisão, realizada pela Lei n.o 9/87, de
26 de Março] — as leis gerais emanadas dos órgãos de soberania,
não constituindo matéria de interesse específico regional os concursos
de habilitação e de provimento na carreira médica hospitalar.

1.3 — Os candidatos excluídos recorreram hierarquicamente para
o Ministro da Saúde da deliberação do júri que, ao aprovar a lista
provisória de candidatos ao concurso, destes os excluiu, recurso a
que, no entanto, foi negado provimento por despacho de 21 de Março
de 1991 (a fl. 9 dos autos).

Inconformados, Joshua Gabriel Benoliel Ruah, Adolfo José Rom-
mel Rangel, José Manuel Reis dos Santos e Hélder Albino Soares
Coelho, candidatos excluídos, recorreram, então, contenciosamente,
tendo o Supremo Tribunal Administrativo (STA), por Acórdão de
11 de Março de 1993, da sua 1.a Secção, concedido provimento ao
recurso, anulando o despacho ministerial.

2.1 — Entretanto, na sequência do parecer do Conselho Consultivo,
e por via de requerimento do procurador-geral da República, o Tri-
bunal Constitucional, pelo Acórdão n.o 254/90 — publicado no Diário
da República, 1.a série, de 6 de Setembro de 1990 —, declarou a
inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, das normas do
Regulamento açoriano, quer na sua versão originária (despacho con-
junto de 3 de Fevereiro de 1987, publicado no citado Diário da Repú-
blica, 2.a série, suplemento, de 4 de Março de 1987), quer na que
resulta do despacho conjunto de 7 de Maio de 1987 (publicado no
mesmo jornal oficial, 2.a série, de 20 desses mês e ano), por violação
do disposto no artigo 229.o, alínea b), da CR (versão da Lei Cons-
titucional n.o 1/82, de 30 de Setembro).

No entanto, tendo presente o disposto no artigo 282.o, n.o 4, da
CR, e não obstante a declaração de inconstitucionalidade com força
obrigatória geral produzir, em princípio, efeitos desde a data da
entrada em vigor da norma declarada inconstitucional, o Tribunal
entendeu tornar-se manifestamente aconselhável, por razões de segu-
rança jurídica, proceder a uma limitação de efeitos dessa declaração,
«por forma a proteger as situações concretas que se tenham constituído
à sombra daquele bloco regulamentar, e isto independentemente de
saber se tal protecção não decorreria já de um certo entendimento
do que se dispõe no artigo 282.o, n.o 3, da Constituição».

Em consequência, foram limitados os efeitos da declaração de
inconstitucionalidade, por forma a salvaguardar as situações cons-
tituídas ao abrigo do Regulamento açoriano, até à data da publicação
do acórdão, sucedida em 6 de Setembro de 1990.

2.2 — Assim, o STA, quando proferiu o seu Acórdão de 11 de
Março de 1993, teve presente a mencionada declaração de incons-
titucionalidade (tal como, de resto, o Ministro da Saúde no seu des-
pacho de 21 de Março de 1991) e decidiu entendendo não poder
deixar de ser incluída, na salvaguarda de efeitos, a situação subjectiva
dos recorrentes, cujo grau ou categoria de chefe de serviço fora obtido
em 7 de Agosto de 1987, ao abrigo do Regulamento açoriano, situação
essa que integra — em sua tese — o que o Acórdão n.o 254/90 teve
como «situação constituída».

Como então se observou, o despacho do director regional da Saúde
de 7 de Agosto de 1987, que aprovou os recorrentes no concurso
aberto para a obtenção do grau de chefe de serviço hospitalar, é
um acto administrativo que definiu a relação jurídica concreta que
aqueles estabeleceram com a Administração, no concurso, situação
concreta «no que toca a cada um deles e que foi ressalvada pelo
Tribunal Constitucional».

Decorre do exposto — escreveu-se — «que os recorrentes possuíam
o grau exigido para o concurso em causa, nos termos do n.o 44 do
Regulamento aprovado pela Portaria n.o 231/86, de 21 de Maio, ao
contrário do que o júri decidiu e o MS sancionou».

Perante esta situação adquirida — acrescentou-se — «tanto direito
tem ao uso do ‘grau’ quem já foi provido à data da publicação do
acórdão como quem pretende vir a ser provido, desde que o ‘grau’
tenha sido obtido e constituído na esfera jurídica do respectivo titular
antes da publicação do acórdão».

E ainda:
«O despacho de indeferimento do recurso hierárquico desrespeita

a reserva decidida pelo Tribunal Constitucional.

Tal acto, concordando com a informação n.o 23/91 [da Direcção
dos Serviços de Contencioso da Secretaria-Geral do Ministério] que
por errada interpretação desse acórdão, restringe o seu alcance, errou
nos pressupostos de facto e de direito, por via da errada interpretação
e aplicação do acórdão do Tribunal Constitucional.»

Reconhecendo a procedência do vício, o aresto, repete-se, deu pro-
vimento ao recurso e anulou o despacho ministerial de 21 de Março
de 1991.

3.1 — José Luís Paiva Carneiro de Moura — e bem assim o Ministro
da Saúde — recorreram, então, para o pleno da Secção que, por
Acórdão de 28 de Março de 1996, negou provimento a ambos os
recursos, seguindo o entendimento professado na anterior decisão,
não obstante o recorrente, nas respectivas alegações, ter nomeada-
mente, invocado errada interpretação e aplicação do Acórdão
n.o 254/90 e violação do disposto no n.o 4 do artigo 268.o da CR.

Na tese do pleno — e tendo em consideração o diploma então
vigente sobre carreiras médicas, o Decreto-Lei n.o 310/82 — a atri-
buição, em concurso de habilitação, de graus da carreira médica investe
os interessados na correspondente situação jurídica, que os hierarquiza
na respectiva carreira, legitimando o exercício profissional e confe-
rindo a expectativa de ocupação de cargos e lugares para que seja
necessário título profissional, ou seja, tal habilitação confere direitos,
o que significa cair na qualificação de «situação constituída», na acep-
ção do Acórdão n.o 254/90, «ficando consequentemente abrangida
pela correspondente salvaguarda nos efeitos» da declarada incons-
titucionalidade.

3.2 — De novo inconformado, o mesmo interessado atravessou
requerimento de interposição de recurso para o Tribunal Constitu-
cional, ao abrigo do artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei n.o 28/82,
de 15 de Novembro, esclarecendo, após ter sido convidado para o
efeito, que pretende ver apreciada a constitucionalidade das normas
do Regulamento açoriano, aplicadas contra o decidido no citado Acór-
dão n.o 254/90, do mesmo passo se tendo violado o disposto no n.o 4
do artigo 282.o da lei fundamental.

O requerimento mereceu do conselheiro relator despacho de não
admissão (a 18 de Junho de 1996), por entender já não estar em
jogo a constitucionalidade das normas do Regulamento açoriano, ques-
tão essa apreciada, de modo definitivo, pelo Tribunal Constitucional
que, assim, esgotou os seus poderes de cognição.

Escreveu-se, então, que está, e esteve, em jogo, no acórdão do
pleno, saber se a atribuição em concurso de habilitação de graus
de carreira médica conferia ao respectivo interessado direito, por
forma a qualificar tal como uma «situação adquirida», ressalvada pela
declaração de inconstitucionalidade — o que é uma qualificação legal,
nela não se fazendo apelo a qualquer norma ou princípio cons-
titucional.

3.3 — Desse despacho reclamou o ora recorrente, nos termos do
n.o 4 do artigo 76.o da Lei n.o 28/82, reclamação essa que, após mudança
de relator, por vencimento, culminou no Acórdão n.o 498/97 (publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 20 de Outubro de 1997),
que julgou procedente a reclamação e revogou o despacho reclamado
e o acórdão que o manteve, de modo a ser proferido novo despacho
a admitir o recurso.

Entendeu-se, em resumo, que o recorrente pôs à consideração do
pleno da Secção uma determinada questão de inconstitucionalidade
normativa, ao sustentar que, na Subsecção do Contencioso Admi-
nistrativo do STA, se aplicaram as normas do Regulamento açoriano,
não obstante estas terem sido declaradas inconstitucionais, com força
obrigatória geral, pelo Tribunal Constitucional, «por ter erradamente
interpretado a limitação de efeitos determinados ao abrigo do
artigo 282.o, n.o 4, da Constituição por este Tribunal».

O Tribunal Constitucional — ponderou-se — ao operar uma limi-
tação de efeitos de constitucionalidade, nos termos do n.o 4 do
artigo 282.o da CR, manipula «com certa amplitude» os efeitos das
sentenças, no exercício de uma possibilidade, constitucionalmente con-
ferida, «de exercer poderes tendencialmente normativos, embora vin-
culados aos pressupostos objectivos constitucionalmente fixados (segu-
rança jurídica, razões de equidade ou interesse público de excepcional
relevo)» — assim parafraseando Gomes Canotilho e Vital Moreira
(Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., Coimbra, 1993,
p. 1042).

4 — Notificados, alegaram oportunamente José Luís Paiva Carneiro
de Moura, como recorrente, e, na qualidade de recorridos, Joshua
Gabriel Benoliel Ruah, Adolfo José Rommel Rangel, José Manuel
Reis dos Santos e Hélder Albino Soares Coelho.

O primeiro concluiu do seguinte modo as suas alegações:
«a) O acórdão recorrido interpretou incorrectamente e deu errada

execução (execução excessiva) à ressalva das situações concretas cons-
tituídas à sombra das normas do Regulamento açoriano declarado
inconstitucional, ressalva essa contida no Acórdão do Tribunal Cons-
titucional de 12 de Julho de 1990, com a consequência de ter aplicado
efectivamente esses preceitos e de por isso ter incorrido na aplicação
de norma inconstitucional.



16 460 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 235 — 11 de Outubro de 2000

b) Com efeito, a posse do grau de chefe de serviço hospitalar não
é uma situação jurídica consolidada e concreta a que corresponda
algo de corpóreo no mundo do tráfico jurídico que mereça ser salvo
por vénia do valor social da segurança jurídica, mas tão só uma mera
expectativa que habilita à futura e virtual participação num concurso
de provimento.

c) Ainda que se admita o contrário, a execução do acórdão do
Tribunal Constitucional terá de fazer-se pela restituição aos recor-
rentes do grau ilegalmente obtido, mas não já pela anulação e repetição
do concurso de provimento de que foram (bem) excluídos por causa
da nulidade desse grau.

d) Na realidade, a tolerância para com situações consumadas impõe
tão-só uma atitude de passiva complacência que só pode traduzir-se
numa abstenção de interferir nos factos e situações passadas, estando
completamente fora de causa que para contemporizar com situações
constituídas se vá activamente fazer desencadear todo um conjunto
de actos e operações de transformação do mundo jurídico e material
envolvente, com a destruição de actos e efeitos jurídicos entretanto
operados e a sua substituição por outros — do que se trata é de salvar
situações, não de as inutilizar.

e) Doutro modo, estar-se-ia a extravasar do limite ou horizonte
temporal máximo admissível da repescagem de efeitos do acto nulo
por inconstitucionalidade, levando sem se dar conta disso a que o
acto nulo e como tal declarado pelo Tribunal Constitucional fosse
ainda ressuscitar e ditar efeitos e modificações jurídicas após a publi-
cação do veredicto que sentenciou a sua inconciliável oposição ao
diploma fundamental.

f) É que o acórdão do Tribunal Constitucional não pode ser invo-
cado nem a favor nem contra as situações constituídas ao abrigo das
normas que declarou inconstitucionais.

g) Assim, na interpretação correcta da limitação de efeitos contida
no Acórdão n.o 254/90 não há que validar o grau obtido pelos médicos
no concurso dos Açores, porque, à luz do respectivo tipo legal, ele
se resolve numa mera expectativa, numa situação paradigmaticamente
abstracta e estática não recondutível à categoria de situação concreta
constituída à sombra do regulamento declarado inconstitucional, e
cujo apagamento em nada briga com os ditames da segurança jurídica.

h) Noutra interpretação possível, mas que se tem como menos
adequada, a limitação de efeitos da declaração de inconstituciona-
lidade implicaria a restituição aos recorrentes do grau, conferindo-lhes
a possibilidade de com base nele participarem de futuro em concursos
de provimento, mas não o direito à repetição dos actos do concurso
que entretanto se realizou, concluiu, consumou e executou, e do qual
a Administração os afastou legalmente, pois o direito à participação
nesse concurso nunca se havia radicado na sua esfera jurídica, nem
faz sentido que possa agora ir enriquecê-la (ainda por cima à custa
da sucção do direito do recorrido).

i) O próprio valor jurídico da protecção das situações constituídas
e da segurança jurídica, sob cuja invocação o Tribunal Constitucional
decidiu passar uma esponja sobre os efeitos passados das normas
inconstitucionais, converte num absurdo a repetição do concurso, pois
ela teria de fazer-se à custa da evicção do lugar que o ora recorrente
ocupa desde há oito anos, num regular exercício que compreende
todo o núcleo legal de funções a tarefas concretas que lhe corres-
pondem, naturalmente insusceptível de ser ameaçado sob a bandeira
da segurança jurídica e da tutela das situações constituídas.

j) A situação do recorrente nunca pode ser atingida por via da
aplicação da cláusula limitativa do acórdão do Tribunal Constitucional,
pois é a única que se apresenta como substancial, corpórea e concreta
— e verdadeiramente consolidada pelo tempo, dando-lhe a ele e só
a ele o direito de transportar o estandarte da segurança jurídica.

l) Não podia assim o STA ter proferido o julgado anulatório que
in casu lhe era pedido, por ele ser à partida incompatível com os
efeitos previstos e queridos pela decisão do Tribunal Constitucional
que ao STA compete dar execução — e, afinal, inconciliável com
a inconstitucionalização dos preceitos regulamentares em causa.

m) Na realidade, o STA sabia de antemão que essa anulação (a
anulação dum acto final de um concurso com fundamento em que
certos concorrentes foram dele mal excluídos) não permite a revogação
do acto, antes tem como efeito típico não só a repetição do concurso
com a inclusão desses concorrentes, como além disso a anulação da
nomeação do concorrente que tenha sido aprovado, enquanto acto
consequente do acto contenciosamente anulado.

n) Sabia, pois, que esse julgado encerrava um comando implícito
à entidade recorrida para destruir o provimento do recorrido particular
no lugar de chefe de serviço de urologia do Hospital de Santa Maria.

o) Logo, repete-se, não podia nunca proferir essa anulação con-
tenciosa, pelo menos sob a invocação do acórdão do Tribunal Cons-
titucional — que é o que está agora em causa.

p) Poderia talvez, e quando muito, anular o acto impugnado, mas
apenas na parte em que reconhece a nulidade do título ou grau de
habilitação dos recorrentes, ou seja, quanto aos efeitos declarativos
do mesmo acto.

q) Decidindo doutra forma, o STA fez errada interpretação e apli-
cação do Acórdão do Tribunal Constitucional, de cuja cláusula de
limitação de efeitos fez uma leitura excessiva, e bem assim do preceito
do artigo 282.o, n.o 4, da CRP e dos princípios jurídicos atrás invocados,
com a consequência de esse seu entendimento fazer a aplicação de
normas julgadas inconstitucionais com força obrigatória geral — desse
modo se sujeitando à revogação que se espera seja o justo desfecho
do presente recurso.

Termos em que deve conceder-se provimento ao recurso, revo-
gando-se o acórdão do STA e ordenando-se a sua reforma em con-
formidade com o julgado.»

Por seu turno, os recorridos concluíram assim:
«a) O acórdão recorrido interpretou correctamente e deu adequada

execução à limitação dos efeitos da inconstitucionalidade declarada
por este Tribunal Constitucional das normas do Regulamento dos
Concursos de Habilitação para o Grau de Chefe de Serviço Hospitalar
da Carreira Médica Hospitalar e dos Concursos de Provimento dos
Lugares de Chefe de Serviço Hospitalar da Mesma Carreira dos Qua-
dros dos Estabelecimentos Dependentes da Secretaria Regional dos
Assuntos Sociais da Região Autónoma dos Açores, conforme Acórdão
n.o 254/90, publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 206, de
6 de Setembro de 1990.

b) A habilitação com o grau de chefe de serviço obtida pelos ora
recorridos em concurso aberto ao abrigo daquele Regulamento deve
ser qualificada para todos os efeitos como ‘situação constituída’, de
acordo com a alínea b) da parte decisória do Acórdão n.o 254/90
deste Tribunal Constitucional.

c) Não está em causa neste recurso qualquer execução do Acórdão
n.o 254/90 deste Tribunal, mas tão-somente julgar se o Supremo Tri-
bunal Administrativo interpretou e aplicou correcta e adequadamente
a limitação decretada quanto aos efeitos da inconstitucionalidade.

d) Por isso não tem sentido invocar as consequências decorrentes
da anulação do procedimento do concurso de habilitação que guindou
o recorrente ilegalmente no cargo de chefe de serviço de urologia
do Hospital de Santa Maria, consequências que naturalmente compete
aos tribunais administrativos ajuizar.

e) A reconstituição da ordem jurídica violada decorrente daquela
anulação implica, como toda e qualquer execução de sentença admi-
nistrativa, a reabertura do concurso de provimento com os candidatos
anteriormente excluídos, ou seja, a prática de um acto de sentido
contrário ao acto anulado reportado à mesma data deste último, pelo
que nem explicita nem implicitamente se extravasará do limite tem-
poral considerado para efeitos de limitação dos efeitos da incons-
titucionalidade declarada por este Tribunal Constitucional.

f) A decisão limitativa da inconstitucionalidade decretada constante
do Acórdão n.o 254/90 deste Tribunal não distingue entre as diversas
situações ressalvadas, delimitando-as apenas no tempo ‘até à data
da publicação do presente acórdão no Diário da República.’

g) A atribuição de um grau ou categoria, nos termos da carreira
médica hospitalar, cria no respectivo titular uma situação jurídica
subjectiva constitutiva de direitos, de faculdades e de poderes, pelo
que, no caso sujeito, tendo a mesma sido obtida de boa fé e na con-
vicção de que se tratava de um concurso válido de âmbito nacional,
muito antes de pela primeira vez se ter discutido a sua validade,
não pode deixar de se considerar salvaguardada pela limitação deci-
dida por este Tribunal Constitucional.

h) A obtenção de um grau representa em termos de carreira médica
o reconhecimento de uma especial qualificação científica, técnica e
profissional que habilita o seu detentor e o legitima para ocupar deter-
minados lugares e cargos dos estabelecimentos e serviços de saúde.

i) Este Tribunal nada tem a ver com o concurso de provimento
anulado nem com a eventual evicção do lugar que o recorrente ocupa
há oito anos à custa da ilegalidade cometida pela Administração,
que consistiu em afastar na secretaria todos os seus concorrentes
e opositores.

j) A decisão de limitar os efeitos da inconstitucionalidade tomada
por este Tribunal enquadra-se no princípio do Estado de direito e
na tutela dos seus corolários da segurança jurídica e da confiança
do cidadão.

l) É unívoca a linha de pensamento da doutrina e da jurisprudência
que procura garantir a estabilidade dos actos da Administração pra-
ticados para com os administrados, entendendo-se como constitutivos
de direitos não apenas os que se referem a direitos subjectivos em
sentido técnico mas a qualquer situação activa, num sentido amplo.

m) No caso de limitação temporal dos efeitos da declaração de
inconstitucionalidade tudo se passa como se durante um certo tempo
a norma — neste caso, o Regulamento — não tivesse sido incons-
titucional.

n) O valor da segurança jurídica, invocado pelo recorrente em causa
própria, nada tem a ver com o princípio que este Tribunal seguiu
fundamentadamente para restringir os efeitos da inconstitucionalidade
declarada, que visou proteger as situações constituídas à sombra
daquele Regulamento e apenas estas.
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o) Com efeito, o ora recorrente só foi provido no lugar que actual-
mente ocupa em virtude de um concurso inquinado de ilegalidade,
ilegalidade que consistiu precisamente no facto de os ora recorridos
não terem sido admitidos como seus opositores no referido concurso,
muito anteriormente ao julgado deste Tribunal Constitucional.

p) Assim, o STA interpretou e aplicou em medida correcta e não
excessiva a limitação de efeitos decorrente do Acórdão n.o 254/90
deste Tribunal Constitucional.

q) O acto anulado não pode ser qualificado de irrenovável em
execução de sentença na medida em que a posição dos ora recorridos,
enquanto candidatos, é aquela — e apenas aquela — que detinham
à data em que foram excluídos do concurso em que o respectivo
grau estava salvaguardado pela decisão deste Tribunal.

r) Aliás, não é a este Tribunal que compete destruir o que quer
que seja relativamente à situação do recorrente, que à abrangida pela
esfera de competência material dos tribunais administrativos.

s) De qualquer modo, todas as observações do recorrente sobre
a destruição ou manutenção de situação que adquiriu através do con-
curso inquinado, na sequência do julgado pelo Supremo Tribunal
Administrativo, constituem matéria estranha à economia deste recurso
que visa tão-somente apreciar se a limitação dos efeitos da incons-
titucionalidade do Regulamento foi interpretada e aplicada correc-
tamente por aquele Supremo Tribunal, questão a que não pode deixar
de ser dada resposta afirmativa por tudo quanto se deixou referido.

Nestes termos deve ser negado provimento ao recurso, mantendo-se
o decidido no douto Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo.»

II — 1 — O Tribunal Constitucional, no mencionado Acórdão
n.o 254/90, do mesmo passo que declarou a inconstitucionalidade com
força obrigatória geral das normas do Regulamento açoriano, decidiu
limitar os efeitos dessa declaração, por forma a salvaguardar as situa-
ções constituídas ao abrigo daquele diploma até à data da publicação
do acórdão, ocorrida em 6 de Setembro de 1996.

Ponderou-se, a esse propósito, no texto do acórdão:
«[. . . ] torna-se manifestamente aconselhável, ao abrigo daquela

norma constitucional (artigo 282.o, n.o 4, por razões de segurança
jurídica, proceder a uma limitação de efeitos da declaração de incons-
titucionalidade, por forma a proteger as situações concretas que se
tenham constituído à sombra daquele bloco regulamentar, e isto inde-
pendentemente de saber se tal protecção não decorreria já de um
certo entendimento do que se dispõe no artigo 282.o, n.o 3, da
Constituição.»

Em consonância, limitaram-se na decisão os efeitos da inconsti-
tucionalidade, «por forma a salvaguardar as situações constituídas
ao abrigo daquele Regulamento, até à data da publicação do presente
acórdão no Diário da República».

A 1.a Secção do STA considerou, a esta luz e como já se registou,
não poder deixar de se incluir, na salvaguarda dos efeitos da incons-
titucionalidade, a situação subjectiva dos então recorrentes, consi-
derando-a como «situação constituída», uma vez que o grau ou cate-
goria de chefe de serviço destes foi obtido em 7 de Agosto de 1987,
nos termos do Regulamento em causa — entendimento este que o
acórdão proferido em pleno manteve — não obstante, nas respectivas
alegações o ora recorrente ter defendido já, nomeadamente, que a
secção fez errada interpretação e aplicação da doutrina do Acórdão
n.o 254/90 e do preceito do n.o 4 do artigo 268.o da CR (na versão
vigente à data).

Com efeito, escreveu-se no Acórdão da 1.a Secção de 11 de Março
de 1993, tendo presente a aludida ressalva de efeitos:

«Sendo assim, o grau ou categoria de chefe de serviço obtido pelo
recurso em 7 de Agosto de 1987 ao abrigo de tal Regulamento, como
situação subjectiva que não pode deixar de se considerar salvaguardada
pelo Acórdão do Tribunal Constitucional.

O despacho de 7 de Agosto de 1987 do director regional da Saúde
que aprovou os recursos no concurso aberto nos Açores para a obten-
ção do grau de chefe de serviço hospitalar é acto administrativo que
definiu a relação jurídica concreta que aqueles estabeleceram no con-
curso com a Administração — conferir-lhes tal grau que é elemento
de vantagem no acesso da respectiva carreira e por isso foi integrar
formalmente a sua esfera jurídica. Isso significa que esse acto admi-
nistrativo definiu uma situação jurídica concreta no que toca a cada
um dos recursos que foi ressalvada pelo acórdão do Tribunal
Constitucional.

Decorre do exposto que os recursos possuíam o grau exigido para
o concurso em causa, nos termos do n.o 44 do Regulamento aprovado
pela Portaria n.o 231/86, de 21 de Maio, ao contrário do que o júri
decidiu e o MS sancionou.

Deste modo o grau obtido pelos recursos assim como a situação
funcional concreta dele decorrente não podem deixar de ser enten-
didos como ‘situação constituída’ prevista na alínea b) da III parte
do acórdão do Tribunal Constitucional.

Tanto direito tem ao uso do ‘grau’ quem já foi provido à data
da publicação do acórdão como quem pretende vir a ser provido,
desde que o ‘grau’ tenha sido obtido e constituído na esfera jurídica
do respectivo titular antes da publicação do mesmo acórdão.

O despacho de indeferimento do recurso hierárquico desrespeita
a reserva decidida pelo Tribunal Constitucional.

Tal acto, concordando com a informação n.o 23/91 (pp. 9 a 13)
que, por errada interpretação desse acórdão, restringe o seu alcance,
errou nos pressupostos de facto e de direito, por via da errada inter-
pretação e aplicação do acórdão do Tribunal Constitucional.

A procedência deste visto, prejudica o conhecimento dos demais
advogados.

Neste termos e tudo considerando, dá-se provimento ao recurso
e, em consequência, anula-se o despacho do Ministro da Saúde de
21 de Março de 1991.»

O Acórdão do pleno de 28 de Março de 1996, ao confirmar o
da Secção, sustentou idêntico entendimento como melhor se verá,
infra, no ponto III-3.

2 — Por sua vez, no Acórdão n.o 498/97, prolatado na reclamação
deduzida ao abrigo do n.o 4 do artigo 76.o da Lei n.o 28/82 (actualmente
integrada nos presentes autos), o Tribunal Constitucional admitiu o
recurso interposto com fundamento na alínea b) do n.o 1 do artigo
70.o desse diploma legal, ao julgar verificados os pressupostos do
recurso de constitucionalidade da decisão que interpretou o Acórdão
n.o 254/90 em termos de limitação de efeitos cujo âmbito, da «área»,
«domínio» ou «extensão» se discute.

O despacho que rejeitara o recurso de constitucionalidade basea-
ra-se na consideração de que o Tribunal Constitucional, ao proferir
o Acórdão n.o 254/90, esgotara os seus poderes de cognição, colo-
cando-se ao STA uma questão de direito infraconstitucional, qual
seja a de «saber se a atribuição em concurso de habilitação de graus
da carreira médica conferia ao respectivo interessado direito por forma
a qualificar tal como uma situação adquirida, ressalvada pela decla-
ração de inconstitucionalidade a seu tempo feita pelo Tribunal Cons-
titucional» (cf. fls. 111 e 111 v.o destes autos). O que consubstanciaria
uma questão de mera qualificação legal, sem convocação de norma
ou princípio constitucional.

No entanto, no Acórdão n.o 498/97, e como já se frisou, entendeu-se
estar em causa uma determinada questão de constitucionalidade nor-
mativa. Ao escrever-se, então, que o Tribunal Constitucional, ao ope-
rar uma limitação de efeitos de constitucionalidade, de acordo com
o n.o 4 do artigo 282.o da CR, manipula, «com certa amplitude»,
os efeitos das sentenças, no exercício da possibilidade, constitucio-
nalmente reconhecida, «de exercer poderes tendencialmente norma-
tivos, embora vinculados aos pressupostos objectivos constitucional-
mente fixados (segurança jurídica, razões de equidade ou interesse
público de excepcional relevo)», citou-se, em abono desta tese, Gomes
Canotilho e Vital Moreira, in Constituição da República Portuguesa
Anotada, 3.a ed. Coimbra, 1993, p. 1042, e J. M. Cardoso da Costa,
in A Jurisdição Constitucional em Portugal, 2.a ed. Coimbra, 1992,
pp. 27, 28 e 59 e segs.

E ponderou-se que, não obstante os acórdãos contendo declarações
de inconstitucionalidade com força obrigatória geral se não confundam
com as leis, nem tenham natureza idêntica, a verdade é que quanto
a alguns efeitos lhes são semelhantes. Não podendo ser objecto de
um pedido de declaração de inconstitucionalidade (ou de ilegalidade),
nem ser revogados ou alterados pelo próprio Tribunal Constitucional,
dado lhes faltar a auto-revisibilidade característica da função legis-
lativa, o certo é que esses acórdãos geram a declaração de nulidade
de normas jurídicas — e daí a possibilidade constitucionalmente reco-
nhecida (n.o 4 do artigo 282.o da CR) do exercício de poderes ten-
dencialmente normativos, embora vinculados aos pressupostos objec-
tivos da segurança jurídica, de razões de equidade ou de interesse
público de excepcional relevo.

3 — Independentemente da formulação de qualquer juízo sobre
o significado e a extensão da intervenção activa do Tribunal Cons-
titucional face à limitação de efeitos por si declarada, o certo é que
o Acórdão n.o 498/97 envolve uma «indicação categorizadora» — para
seguirmos outro aresto deste Tribunal, o n.o 272/86, publicado no
Diário da República, 1.a série, de 18 de Setembro de 1986 — cujo
conteúdo encerra e delimita, afinal, o objecto do presente recurso.

Na verdade, discute-se em que medida uma situação jurídica fun-
dada em normas regulamentares declaradas inconstitucionais com
limitação de efeitos é susceptível de se repercutir na validade de um
concurso de provimento, do qual certos concorrentes, em momento
anterior à prolação dessa declaração, foram administrativamente
excluídos. Concretizando, cuida-se de saber em que medida a titu-
laridade do grau de chefe de serviço de que beneficiavam certos con-
correntes — ora recorridos — à data do concurso, se repercute nesse
mesmo concurso na sequência do qual o concorrente, hoje recorrente,
havia sido provido.

Ou, ainda, em parâmetros jurídico-constitucionais, uma vez que,
conforme foi decidido precedentemente, a resolução da questão passa
pela interpretação e aplicação do decidido no Acórdão n.o 254/90:
se todas as situações constituídas ao abrigo do diploma declarado
inconstitucional foram salvaguardadas; que situações constituídas
estão abrangidas na ressalva.



16 462 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 235 — 11 de Outubro de 2000

Sendo este, por conseguinte, o objecto do presente recurso, suben-
tende o mesmo a vinculatividade da ressalva, que, neste domínio,
obriga os tribunais (incluindo o próprio Tribunal Constitucional: cf.,
Gomes Canotilho e Vital Moreira, ob. cit., pp. 1042 e segs., Miguel
Galvão Teles, «A competência da competência do Tribunal Cons-
titucional», in Legitimidade e Legitimação da Justiça Constitucional,
Coimbra, 1995, nota [20] a fl. 116, Acórdão deste Tribunal n.o 186/91
— inter alia — publicado no Diário da República, 2.a série, de 10 de
Setembro de 1991).

Não se está, evidentemente, perante uma forma de controlo do
modo como o tribunal recorrido «executou» a decisão do Tribunal
Constitucional, na medida em que ressalvou efeitos da declaração
de inconstitucionalidade com força obrigatória geral, o que significaria
um alargamento da competência deste Tribunal, ao qual não cabe
um poder fiscalizador dessa dimensão (cf. Acórdão n.o 261/95, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 19 de Julho de 1995). Por
sua vez, e como também já se considerou neste Tribunal, a questão
do não acatamento de declarações de inconstitucionalidade, com força
obrigatória geral, em decisões dos tribunais, com o preciso sentido
e âmbito que nessas declarações foi fixado, reconduz-se ao tipo de
recurso de constitucionalidade abrigado no n.o 5 do artigo 280.o da
CR e na alínea g) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82 (cf. Acórdão,
tirado em plenário, n.o 528/96, publicado no Diário citado, 2.a série,
de 18 de Julho de 1996).

O que está agora em causa tem a ver com a interpretação dada
pelo tribunal recorrido ao sentido e alcance da decretada limitação
de efeitos.

III — 1 — O Decreto-Lei n.o 310/82, de 3 de Agosto, que, ao tempo,
disciplinava o regime legal das carreiras médicas, pretendeu alcançar
a legitimação, a garantia e a organização do exercício da actividade
médica nos serviços públicos de saúde com base em adequadas habi-
litações profissionais e sua evolução, em termos de formação per-
manente e prática profissional, atribuindo-lhes a natureza de carreiras
profissionais, no reconhecimento — confessado no preâmbulo do
diploma — da especificidade dessa actividade, directamente relacio-
nada com a saúde e, como tal, com o bem-estar da população. Acon-
selhava-se, assim, não só a congregação dos princípios e normas pro-
cedimentais actualizados em diploma basicamente único, simultanea-
mente concedendo relativa flexibilidade, inerente a esta matéria.

Previu-se a realização de dois tipos de concurso — o de habilitação
e o de provimento — para as carreiras médicas reconhecidas por esse
texto legal — a de saúde pública, a de clínica geral e a hospitalar,
de acordo com o n.o 1 do seu artigo 13.o

Nos termos do n.o 1 do artigo 14.o, as carreiras estruturam-se em
graus, ordenados em paralelo com a formação, dispondo o n.o 2 do
preceito que grau é o título que hierarquiza na carreira, legitima
o exercício profissional e confere a expectativa de ocupação de lugares
e cargos dos estabelecimentos e serviços de saúde, não vinculando,
por si só, à função pública (talvez mais expressivamente o Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, que viria a aprovar o novo regime legal
das carreiras médicas, revogando o do Decreto-Lei n.o 310/82, no
n.o 2 do seu artigo 6.o, depois de no n.o 1 afirmar que a habilitação
profissional dos médicos, para efeitos de carreira, é constituída por
graus, definiria grau, «para efeitos do presente diploma», como o
título de habilitação profissional que é requisito de provimento em
categorias de carreira, não conferindo, por si só, vinculação à função
pública).

Na carreira médica hospitalar — única de que cuidaremos — exis-
tiam, então, dois graus, o de assistente hospitalar e o de chefe de
serviço hospitalar (artigo 24.o, n.o 1).

Sendo o grau de assistente hospitalar atribuído — sempre à luz
do diploma em causa — mediante aprovação no correspondente inter-
nato complementar e aproveitamento num ciclo de estudos especiais
em áreas cujo conhecimento seja considerado obrigatório (n.o 2) ao
grau de chefe de serviço hospitalar — acrescenta o n.o 3 do artigo 24.o
— «podem candidatar-se, mediante concurso com prestação de provas,
os assistentes hospitalares, com, pelo menos, cinco anos de exercício
correspondente a este grau».

2 — Dispondo o n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 310/82
que o regulamento dos concursos será aprovado por portaria do Minis-
tro dos Assuntos Sociais, foi publicada a Portaria n.o 1103/82, de
13 de Novembro, que, considerando particularmente urgente a regu-
lamentação da carreira médica hospitalar, que possibilitará a imediata
abertura de concursos «numa área que, pela sua dinâmica, se pretende
adaptar tão rápida quanto possível ao espírito da nova legislação»,
aprovou o Regulamento dos Concursos para os Graus e Lugares dos
Quadros de Pessoal da Carreira Médica Hospitalar, cuja disciplina
viria a ser modificada pontualmente pela Portaria n.o 58/83, de 25 de
Janeiro, ambos os textos sendo revogados parcialmente (mais pre-
cisamente os capítulos III e IV da Portaria n.o 1103/82 e os n.os 7.o
e 8.o da Portaria n.o 58/83) pela Portaria n.o 231/86, de 21 de Maio,
que, no seu n.o 1.o, aprovou o Regulamento aludido supra (ponto I-1.1),
ao abrigo do qual o recorrente se candidatou à vaga de um lugar
de chefe de serviço.

O Regulamento é constituído por dois capítulos — o I, sobre o
concurso de habilitação, e o II, sobre o concurso de provimento —
em obediência ao disposto no n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 310/82, destinando-se os concursos de habilitação a conceder graus
de carreira, sendo realizados por meio de provas, consistindo exclu-
sivamente na discussão pública do curriculum vitae (n.o 2 do artigo 12.o
e n.o 20 do Regulamento), e os concursos de provimento, «normal-
mente documentais», destinados a recrutar os profissionais previa-
mente habilitados com o respectivo grau para lugares dos quadros
dos serviços, sendo condição especial para provimento em lugares
de chefe de serviço hospitalar ter o grau de chefe de serviço hospitalar
(n.os 3 e 4 do citado artigo 12.o e n.os 27 e 44 do Regulamento).

O Regulamento açoriano, ao abrigo do qual os recorridos con-
correram, decalca o aprovado pela Portaria n.o 231/86: sublinha, a
este propósito, o Acórdão n.o 254/90, «a flagrante afinidade, formal
e de conteúdo», que entre os dois se verifica.

3 — Decorre, do sumariamente exposto, que a carreira médica é
definida como uma sequência de graus (ou categorias, no quadro
actual), configurando-se os graus como patamares de diferenciação
técnico-profissional obtidos através de períodos de formação, cursos,
experiência e provas públicas de competência.

O grau configura, assim, o título que hierarquiza na carreira, que
legitima o exercício profissional e que confere a expectativa de
ocupação de lugares e cargos dos estabelecimentos e serviços de saúde
— para seguir de perto o n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 310/82 — se bem que, por si só, não implique vinculação à função
pública.

Discute-se, neste quadro, se a atribuição de grau, concedida mercê
de normas regulamentares declaradas inconstitucionais com ressalva,
no entanto, das «situações constituídas», protege os titulares desse
grau à data, exceptuando-os dos efeitos naturais da declaração, ou
se meramente se situa na «direcção do direito subjectivo», sem a
virtualidade de impedir o desapossamento do lugar, em consequência
da anulação do concurso.

Ora, nos concursos de habilitação procura-se apurar quem está
apto a ingressar em certa categoria para, seguidamente, ser provido
nas vagas dos lugares ou cargos dessa natureza, assim se diferenciando
dos concursos de provimento, destinados a recrutar quem previamente
foi habilitado com o respectivo grau para os lugares dos quadros
dos serviços (cf., Marcello Caetano, Manual de Direito Administrativo,
vol. II, Coimbra, 9.a ed., reimpressão, 1980, p. 664).

O acórdão do pleno do Supremo Tribunal Administrativo, ao con-
firmar a decisão da Secção, pronunciou-se no sentido da inclusão
de situações derivadas de concursos de habilitação no âmbito da res-
salva dos efeitos.

Escreveu-se aí:
«[. . . ] a atribuição em concurso da habilitação de graus da carreira

médica investe os interessados na correspondente situação jurídica,
que os hierarquiza na respectiva carreira, legitimando o exercício pro-
fissional e conferindo a expectativa de ocupação de cargos e lugares
para que haja título profissional necessário.

Confere pois tal habilitação direitos.
O que significa que a mesma cai manifestamente na qualificação

de ‘situação constituída’ na acepção do já referido acórdão do Tribunal
Constitucional [é o Acórdão n.o 254/90], ficando consequentemente
abrangida pela correspondente ressalva quanto aos efeitos da aí decla-
rada inconstitucionalidade.»

É certo que, numa acepção mais apertada, a posse de grau con-
figuraria uma mera «protecção virtual», tornando mais provável a
aquisição do direito mas não ultrapassando, enquanto tal, os limites
da mera expectativa — não resguardando, assim, as situações con-
cretas constituídas na vigência do bloco regulamentar inconstitu-
cionalizado.

Nesta perspectiva — que é a do recorrente — o objectivo da limi-
tação de efeitos seria o de acautelar a situação dos médicos colocados
por efeito dos concursos de provimento entretanto ocorridos, tendo-se
em conta o período de cerca de três anos que medeou entre a publi-
cação do resultado dos concursos de habilitação, a 27 de Agosto de
1987 (cf., Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, 2.a série,
da mesma data) e a publicação do Acórdão n.o 254/90, em 6 de Setem-
bro de 1990.

No entanto, apelando-se à indicação categorizadora do Acórdão,
e, como tal, à «cristalização» do influxo da norma (citado acórdão
n.o 272/86), deve entender-se, na esteira deste último aresto que segue,
aliás, António Castanheira Neves (na Revista de Legislação e de Juris-
prudência, ano 105, p. 260, nota 80), uma conceituação de segurança
jurídica que não se limita, apenas, à segurança do direito, à certeza
do conteúdo do direito, englobando, também, a «segurança através
do direito», a segurança na vida social oferecida e garantida pelo
direito.

A esta luz, considera-se que o Tribunal Constitucional, ao «reen-
viar» para os órgãos aplicadores do direito em geral a tarefa de decidir
a restrição dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade face
às circunstâncias do concreto caso, utilizou um critério flexível que
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não só ressalvou as situações consolidadas como, ainda, restringiu
a eficácia retroactiva da declaração de inconstitucionalidade de modo
a, em obediência ao comando do n.o 4 do artigo 282.o da CR, acautelar
a incerteza decorrente da inconstitucionalização nas situações con-
cretas daí decorrentes, naquele objectivo de garantir segurança para
o mundo do direito e para a vida social dele dependente.

A limitação de efeitos surge, assim, como um meio de atenuar
os riscos da incerteza e insegurança que, em princípio, a declaração
da inconstitucionalidade com força obrigatória geral comporta. É par-
ticularmente relevante, a este propósito, o facto de, no concreto caso
— como, de resto, se registou oportunamente — à data da declaração
de inconstitucionalidade com força obrigatória geral e da sua publi-
cação. Já a situação subjectiva dos ora recorridos ser a de titulares
do grau na categoria de chefe de serviço, se bem que à luz do Regu-
lamento açoriano, que viria a ser objecto daquela declaração.

Assim sendo, não é censurável, na óptica jurídico-constitucional,
a interpretação dada pela decisão recorrida à limitação de efeitos
decretada pelo Tribunal Constitucional.

IV — Em face do exposto, decide-se negar provimento ao recurso.

Lisboa, 22 de Março de 2000. — Alberto Tavares da Costa — Maria
dos Prazeres Beleza — José de Sousa e Brito — Messias Bento — Luís
Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 202/2000/T. Const. — Processo n.o 823/96. —
Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório:
1 — No Tribunal Judicial da Comarca de Cuba respondeu, em pro-

cesso comum e para julgamento em tribunal singular, António Fran-
cisco Delgado Martins, acusado da prática do crime previsto e punido
pelo n.o 10 do artigo 31.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, em
conjugação com o disposto nos artigos 16.o e 18.o, n.o 1, alínea b),
do mesmo diploma e com os artigos 29.o, 47.o e 58.o, alínea c), todos
do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro, e, ainda, com o dis-
posto no n.o 5.o da Portaria n.o 640-B/94, de 15 de Julho.

Submetido a julgamento, veio a provar-se que o ora recorrido se
encontrava, no dia 6 de Outubro de 1994, cerca das 22 horas e 30 minu-
tos, a caçar coelhos e lebres numa zona de caça associativa da qual
não era sócio, «usando para o efeito os faróis do seu carro, com
os quais encandeava os animais para posteriormente os abater com
a espingarda caçadeira».

Na sentença que, julgando procedente a acusação do Ministério
Público, condenou António Francisco Delgado Martins na pena de
quatro meses de prisão, substituída pelo número correspondente de
dias de multa, e 60 dias de multa, perfazendo a multa única de 180 dias,
à taxa diária de 350$, num total de 63 000$, e na interdição do direito
de caçar por um período de três anos, o juiz do processo recusou-se
a aplicar dois segmentos dispositivos do artigo 31.o, n.o 10, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

Pode ler-se na decisão recorrida, proferida em 14 de Junho de
1996:

«De acordo com [. . .] artigo 31.o, n.o 10, da Lei n.o 30/86, a prática
da infracção aí prevista ‘[ . . . ] acarreta sempre a interdição do direito
de caçar por um período de cinco anos [. . . ]’.

As penas acessórias dependem da aplicação de uma pena prin-
cipal — distinguindo-se dos chamados efeitos das penas porquanto
nestes se trata de consequências, necessárias ou pendentes de apre-
ciação judicial, determinadas pela aplicação de uma pena, principal
ou acessória, que não assumem a natureza de verdadeiras penas por
lhes faltar o sentido, a justificação, as finalidades e os limites próprios
daquelas (Assento do STJ de 29 de Abril de 1992, in Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, de 10 de Julho de 1992) — e a respectiva moldura
penal abstracta obedece aos critérios legais de fixação da medida
concreta.

Em nosso entender, tal disposição legal, na parte em que estabelece
a sanção acessória da interdição do exercício de um direito como
efeito automático da condenação pela prática do crime, é incons-
titucional por violação do artigo 30.o, n.o 4, da Constituição da Repú-
blica Portuguesa.

Também, por outro lado, na medida em que estabelece uma medida
concreta fixa da sanção acessória a aplicar, sem atender ao suporte
axiológico-normativo da culpa concreta que toda a pena tem de ter,
viola o princípio da culpa, nulla poena sine culpa, e o disposto nos
artigos 1.o, 13.o, n.o 1, e 25.o da Constituição da República.

Nestes termos, de acordo com o artigo 207.o da Constituição, não
deverá ser, nessa parte, aplicada a disposição legal em apreço.»

Nestes termos, a decisão recorrida entendeu que o crime praticado
pelo arguido era «punido com pena de prisão de 30 dias a um ano
e multa até 200 dias, podendo, nos termos do artigo 32.o, n.os 3 e
4 da Lei n.o 30/86, implicar ainda a interdição do direito de caçar,
entre três e cinco anos, e a perda dos instrumentos e produtos da
infracção a favor do Estado».

Tudo ponderado, foi o arguido condenado numa pena de qua-
tro meses de prisão, que se substituiu pelo número de dias corres-

pondente (120) de multa, e na interdição do direito de caçar pelo
período de três anos.

Na verdade, considerando ainda a norma ora impugnada, na parte
em que estatui sobre a perda dos instrumentos da infracção, escre-
veu-se nessa decisão:

«Atendendo às circunstâncias concretas do caso, nomeadamente
à pequena gravidade das consequências dos factos, e que o objecto
que serviu para a prática do crime não põe em perigo, pela sua natu-
reza, a segurança, moral ou ordem pública — e que se encontra
apreendido nos autos —, à ausência de antecedentes criminais do
arguido e por se entender que não existem sérios riscos da prática,
pelo arguido, de futuros crimes com utilização do mesmo objecto,
entendo que não é de aplicar, in casu, por se mostrar desproporcional,
a perda dos instrumentos da infracção.»

2 — Desta decisão interpôs o representante do Ministério Público
junto do Tribunal Judicial da Comarca de Cuba recurso obrigatório
para o Tribunal Constitucional, ao abrigo dos artigos 70.o, n.o 1, alí-
nea a), e 72.o, n.o 3, da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, o qual
foi admitido com subida imediata nos próprios autos e com efeito
suspensivo.

Tal recurso tem como objecto «a apreciação da inconstituciona-
lidade do artigo 31.o, n.o 10, da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, na
parte em que estatui a interdição do exercício do direito de caçar
por um período de cinco anos, bem como a perda dos instrumentos
e produtos da infracção, como efeito automático de condenação pela
prática do crime, cuja aplicação foi recusada na douta sentença com
fundamento em que viola os artigos 1.o, 13.o, n.o 1, 25.o e 30.o, n.o 4,
da CRP.»

Nas alegações apresentadas junto deste Tribunal, o Sr. Procura-
dor-Geral-Adjunto concluiu do seguinte modo:

«1.o Não é inconstitucional a norma constante do artigo 31.o, n.o 10,
da Lei n.o 30/86, na parte em que estatui a sanção acessória de inibição
do exercício do direito de caçar por um período fixo de cinco anos,
sem, todavia, precludir ao julgador a valoração do suporte axioló-
gico-normativo da culpa do arguido como pressuposto da aplicação
daquela pena acessória fixa.

2.o É incompatível com a norma constante do n.o 4 do artigo 30.o
da Constituição da República Portuguesa o estabelecido no referido
n.o 10 do artigo 31.o da Lei n.o 30/86, como efeito automático, ope
legis, da condenação por crimes de caça, da perda do direito de pro-
priedade sobre veículo automóvel, pertencente ao arguido e por ele
utilizado como instrumento de infracção, sem ponderação judicial
das circunstâncias a que alude o artigo 109.o do Código Penal vigente.

Termos em que deverá o presente recurso ser julgado procedente,
no que se refere ao segmento normativo em que se estatui a sanção
acessória de inibição do exercício do direito de caçar de duração
legalmente fixada.

E confirma-se a decisão recorrida no que se refere ao juízo de
inconstitucionalidade da mesma norma, no segmento em que impõe,
sempre e necessariamente, a perda dos instrumentos do crime per-
tencentes ao arguido.»

O recorrido não contra-alegou.
À data da entrada em vigor da Lei n.o 13-A/98, de 26 de Fevereiro,

o presente processo encontrava-se em fase de «vistos», tendo mudado
de relator por força de alteração na composição do Tribunal.

Completados os vistos legais, cumpre decidir.
II — Fundamentos. — A) Objecto do recurso:
3 — O artigo 31.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto (Lei da Caça),

pune os «crimes de caça» (v. o artigo 109.o do Decreto-Lei n.o 251/92,
de 12 de Novembro, que estabelece o regime jurídico do fomento,
exploração e conservação dos recursos cinegéticos).

O n.o 10 desse artigo 31.o, que é a norma que vem posta em crise,
dispõe assim:

«Artigo 31.o

Dos crimes e das contra-ordenações

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — A prática do exercício venatório em zonas de regime cine-

gético especiais em épocas de defeso ou com o emprego de meios
não permitidos é punível com prisão de 30 dias a um ano, multa
até 200 dias e acarreta sempre a interdição do direito de caçar por
um período de cinco anos, bem como a perda dos instrumentos e
produtos da infracção.»

A decisão recorrida recusou a aplicação, com fundamento em
inconstitucionalidade, do segmento deste preceito segundo o qual a
comissão do acto ilícito nele tipificado acarreta sempre a interdição
do direito de caçar por um período de cinco anos, bem como, por
a considerar desproporcional, da parte daquela disposição nos termos
da qual a prática do crime nela previsto tem sempre como consequência
a perda dos instrumentos e produtos da infracção, por isso considerando
antes que a condenação poderá implicar ainda a interdição do direito
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de caçar e a perda dos instrumentos e produtos da infracção a favor
do Estado, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 32.o do citado diploma.

A Lei n.o 30/86 rege no seu artigo 32.o sobre a aplicação e agra-
vamento das penas e sanções acessórias, dispondo nos seus n.os 3
a 5, que aqui importa referir, do modo seguinte:

«Artigo 32.o

Aplicação e agravamento das penas e sanções acessórias

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A condenação por qualquer das infracções criminais previstas

nesta lei poderá implicar ainda a interdição do direito de caçar e
a perda dos instrumentos e produtos da infracção a favor do Estado.

4 — A interdição do direito de caçar pode vigorar por três a cinco
anos.

5 — A perda dos instrumentos da infracção envolve a perda de
armas e dos veículos que serviram à prática daquela.»

Só que, por força da imposição contida na norma do n.o 10 do
artigo 30.o, a prática do exercício venatório nas condições ali tipificadas
acarreta sempre a interdição do direito de caçar por um período de
cinco anos e a perda dos instrumentos e produtos da infracção a
favor do Estado, tendo sido aquele n.o 10, na referida parte, a norma
cuja aplicação foi recusada.

O objecto do presente recurso é, pois, a apreciação da constitu-
cionalidade da norma do artigo 31.o, n.o 10, da Lei n.o 30/86, de
27 de Agosto:

a) Por um lado, na parte em que nela se estabelece que a comis-
são do acto ilícito nele tipificado (a prática do exercício vena-
tório em zonas de regime cinegético especiais em épocas de
defeso ou com o emprego de meios não permitidos) acarreta
sempre a interdição do direito de caçar por um período de
cinco anos; e

b) Por outro, no segmento em que nessa norma se prevê que
a prática desse ilícito tem sempre como consequência a perda
dos instrumentos e produtos da infracção.

Importa considerar cada uma destas questões isoladamente, pois
que pode ser diverso o respectivo enquadramento jurídico-cons-
titucional.

Vejamos então.
B) A interdição necessária do direito de caçar por um período

de cinco anos:
4 — A decisão recorrida, suportando-se no artigo 32.o, n.o 4, da

Lei n.o 30/86, impôs ao arguido a inibição do direito de caçar por
um período de três anos, apenas rejeitando, em bom rigor, a parte
da norma do artigo 31.o, n.o 10, que faz sempre decorrer da condenação
a imposição obrigatória da interdição do exercício cinegético com
duração temporal fixa de cinco anos, automaticamente decorrente
da lei.

Cabe perguntar se o segmento normativo do artigo 31.o, n.o 10,
da Lei n.o 30/86, ora em apreço, ao prescrever a necessária interdição
do direito de caçar por um período fixo de cinco anos, à revelia
de uma concreta avaliação jurisdicional das circunstâncias do caso,
colide com algum preceito constitucional, nomeadamente com a regra
contida no artigo 30.o, n.o 4, e com os princípios da igualdade e da
proporcionalidade.

Existirá aqui, efectivamente, violação de norma ou princípio cons-
titucional? Designadamente, será violada a norma que proíbe que
a lei ligue como efeito necessário a uma pena a perda de direitos
civis, políticos ou profissionais (artigo 30.o, n.o 4, da Constituição)?

5 — A sanção prevista no segmento em causa do artigo 31.o, n.o 10,
da Lei da Caça é, literalmente, a interdição de um direito, que é
imposta obrigatoriamente e com uma duração fixa, como consequência
da prática do ilícito previsto nesse artigo. Tratar-se-á aqui de um
efeito da pena ou de uma pena acessória?

As sanções penais acessórias são aquelas que só podem ser pro-
nunciadas na sentença condenatória conjuntamente com uma pena
principal.

De um ponto de vista puramente teorético, distinguem-se, pois,
tais sanções dos chamados efeitos das penas, que são consequências
determinadas pela aplicação de uma pena, principal ou acessória;
e, em particular, distinguem-se das penas acessórias por não assumirem
a natureza de verdadeiras penas, por lhes faltar o sentido, a justificação,
as finalidades e os limites próprios daquelas.

A qualificação precisa como pena acessória ou efeito da pena depa-
ra-se, porém, com as dificuldades resultantes da verificação, a este
propósito, na evolução legislativa e na tradição doutrinal, tanto por-
tuguesa, como estrangeira, da existência de «uma insegurança e uma
confusão — não meramente terminológicas! — quase inextricá-
veis» — assim, Jorge de Figueiredo Dias, Direito Penal Português. As
Consequências Jurídicas do Crime, Lisboa, 1993, § 86, referindo que
«existe quem, pondo na sombra o conceito de ‘efeito das penas’,

considere que são penas acessórias todas as que de direito se seguem
à condenação, como efeitos penais desta. Outros contrapõem as penas
acessórias, que se acrescentam automaticamente (ope legis) à pena
principal, às penas complementares, as quais, mesmo quando obri-
gatórias, têm de figurar expressamente na condenação. A orientação
mais difundida é, porém, ainda, aquela que contrapõe o carácter auto-
mático ou ope legis da produção dos efeitos da pena à exigência de
que a pena acessória — ainda quando obrigatória — seja pronunciada
na sentença condenatória; e neste sentido se formou largo consenso
na doutrina portuguesa, dado para mais o disposto no artigo 83.o
do CP de 1886. O CP de 1982 parece ter querido considerar como
penas acessórias os efeitos das penas, a cuja produção retirou, de resto,
automaticidade e mesmo carácter necessário; ao lado daqueles prevê,
porém, a possibilidade de se produzirem, por força da lei, efeitos
de certos crimes (artigo 69.o, n.o 2)».

As penas acessórias e os efeitos das penas encontram-se histo-
ricamente ligados à infamia da legislação medieval e às suas penas
da honra, com incapacidades, inabilitações e restrições de outra e
diversa natureza que em regra atingiam o delinquente mesmo após
o cumprimento da pena principal (v., em perspectiva histórica,
J. Figueiredo Dias, ob. cit., § 90, António Manuel Almeida Costa,
O Registo Criminal, Coimbra, 1985, p. 7, nota 6, pp. 40 e segs.), pen-
sando-se com elas conseguir uma intimidação eficaz da generalidade
das pessoas, Considerando-se, hoje, porém, de forma generalizada,
que importa retirar aos instrumentos de reacção jurídico-penal todo
o efeito jurídico infamante ou estigmatizante — dessocializador e,
portanto, criminógeno — que acresça ao efeito de desqualificação
social que já por sua mera existência lhes cabe, nem por isso as penas
e efeitos acessórios têm desaparecido das legislações, mesmo das mais
modernas. Proíbe-se, porém, que tais efeitos acessórios decorram por
necessidade da aplicação de penas de certa natureza, e considera-se
que tais efeitos desempenham uma função preventiva adjuvante da
pena principal, que também é dirigida à consideração da perigosidade
do agente.

O nosso legislador de 1982, como se disse — v. o capítulo III («Penas
acessórias e efeitos das penas») do título III («Das consequências
jurídicas do facto») da Parte Geral do Código Penal, designadamente
o artigo 65.o, n.o 1 —, parece ter considerado como penas acessórias
alguns dos tradicionalmente chamados efeitos das penas (ou «efeitos
penais da condenação»), como a demissão e a suspensão temporária
da função pública e a interdição (incapacidade) de exercício de certas
profissões (após a reforma de 1995, a proibição e a suspensão do
exercício de função, autonomizando-se a proibição de conduzir veí-
culos automóveis; v., sobre a qualificação desta como medida de segu-
rança ou pena acessória, anteriormente a 1995, o Acórdão do Supremo
Tribunal de Justiça de 29 de Abril de 1992, Diário da República,
1.a série-A, n.o 157, de 10 de Julho de 1992, e, em anotação, Pedro
Caeiro, «Qualificação da sanção de inibição da faculdade de conduzir
prevista no artigo 61.o, n.o 2, alínea d), do Código da Estrada», Revista
Portuguesa de Ciência Criminal, 1993, pp. 553 a 572).

Como se disse, as penas acessórias distinguem-se das penas prin-
cipais uma vez que a condenação nestas é condição necessária (embora
não suficiente) da sua aplicação, sendo, porém, ainda necessário que
o juiz comprove, perante o facto, a existência de uma justificação
material para a sua aplicação. Dentro das sanções acessórias, parece,
porém, poderem distinguir-se ainda dois tipos: as penas acessórias
e as medidas de segurança acessórias, consoante visem censurar espe-
cialmente o arguido pelo circunstancialismo que envolve o crime come-
tido, por forma a justificar a privação de certo direito, faculdade
ou posição relacionados com a sua prática, ou reagir contra a peri-
gosidade manifestada pelo agente (assim, P. Caeiro, anotação cit.,
pp. 566 e 567).

6 — Na norma em crise no presente processo não se encontra qual-
quer qualificação para a sanção ora em causa — a necessária interdição
de caçar por um período de cinco anos —, efectuada pelo próprio
legislador. Tal falta não impede, todavia, que se devam considerar
para efeitos de qualificação os pressupostos de aplicação da sanção
e as suas finalidades.

Não se encontra qualquer elemento que permita a qualificação
da sanção em questão como uma medida de segurança. Na verdade,
a imposição da sanção de interdição de caçar não aparece ligada,
pelo preceito legal, a qualquer pressuposto de prevenção especial
do agente, e, designadamente, a qualquer qualidade de perigosidade
deste. Aliás, a duração da interdição é fixa, não variando de acordo
com os pressupostos e finalidades de prevenção especial caracteri-
zadores da medida de segurança, e, nos termos da lei, a sua imposição
tem lugar «sempre». A caracterização como medida de segurança
suporia, pois, que se pudesse aceitar que a prática dos ilícitos previstos
no artigo 31.o, n.o 10, da Lei da Caça pode legitimamente fundar
uma presunção iuris et de iure de perigosidade do agente, e pela duração
legalmente prevista.

A imposição obrigatória — nos termos da letra do artigo 31.o, n.o 10,
em causa — da interdição do direito de caçar também não aparece,
aliás, ligada a quaisquer pressupostos ou finalidades específicos das
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penas. Acresce que tal pena acessória seria não só de imposição obri-
gatória mas fixa, sem variar em conformidade com os pressupostos
e fins típicos da pena (designadamente, de acordo com a culpa do
agente e as necessidades de afirmação contrafáctica dos bens lesados
pelo crime — de prevenção geral «de integração»).

Sendo a imposição da sanção em causa obrigatória, e o seu montante
fixo, independentemente da consideração das finalidades específicas
das penas e das medidas de segurança, há, pois, que considerar a
possibilidade da sua qualificação como efeito da pena — aliás, lite-
ralmente, a interdição de caçar aparece cominada como um efeito
necessário do crime (e não da pena principal imposta).

Independentemente da concreta qualificação da interdição de caçar
prevista no artigo 31.o, n.o 10, da Lei da Caça como efeito da pena
ou efeito do crime (ou, até, medida de segurança fundada numa pre-
sunção de perigosidade), há que confrontá-la com a proibição contida
no artigo 30.o, n.o 4, da Constituição.

7 — Dispondo sobre os limites das penas e das medidas de segu-
rança, essa norma da Constituição da República prescreve que
«nenhuma pena envolve como efeito necessário a perda de quaisquer
direitos civis, profissionais ou políticos».

Esta proibição, introduzida pela revisão de 1982, veio a ser repro-
duzida no artigo 65.o do Código Penal de 1982 — artigo 65.o, n.o 1,
do Código actual —, e já constava do projecto do Código Penal de
1963 da autoria do Prof. Eduardo Correia, onde, no artigo 76.o
(artigo 77.o após a revisão ministerial), se prescrevia que «nenhuma
pena implica automaticamente a perda de quaisquer direitos civis,
profissionais ou políticos».

Através dela deu-se guarida, ao nível da própria lei fundamental,
às vozes dos mais reputados penalistas, que, em consonância com
a doutrina jurídico-criminal mais evoluída, vinham pugnando pela
eliminação total dos chamados «efeitos necessários das penas». A
favor desta eliminação argumentava-se com o facto de esses efeitos
representarem um obstáculo à realização de um fim essencial das
penas — o da ressocialização do delinquente (cf. as tomadas de posi-
ção do autor do projecto e também do Prof. Ferrer Correia na 25.a ses-
são da Comissão Revisora, de 2 de Abril de 1965), mas também,
e sobretudo, com o carácter infamante e estigmatizante que tais efeitos
inelutavelmente implicam (cf. Eduardo Correia, «As grandes linhas
da reforma penal», Jornadas de Direito Criminal, p. 29, e Figueiredo
Dias, «Os novos rumos da política criminal e o direito penal do futuro»,
separata da Revista da Ordem dos Advogados, 1983, pp. 31 e 34).

Aquando da aprovação, pela Assembleia da República, da norma
do n.o 4 do artigo 30.o da Constituição, idêntico pensamento esteve
por certo presente no espírito dos seus autores, como bem se deduz,
além do mais, das palavras então proferidas pelo Deputado Nunes
de Almeida: «a aprovação do n.o 4 vem obviar algumas disposições,
ainda hoje vigentes na nossa lei penal, de extraordinária violência,
como eram as que envolviam, como efeito necessário de certas penas,
a perda de alguns direitos. Designadamente, e como exemplo, lembro
o caso de certas infracções criminais cometidas por funcionários públi-
cos [. . . ] que envolviam necessariamente e como efeito acessório a
demissão» (cf., Diário da Assembleia da República, 1.a série, de 11
de Junho de 1982, pp. 4176 e segs.).

Aliás, tudo o que vem de dizer-se tem sido referido em diversos
arestos deste Tribunal (cf., por todos, os Acórdãos n.os 16/84, 165/86
e 353/86, Diário da República, respectivamente, 2.a série, de 12 de
Maio de 1984, 1.a série, de 3 de Junho de 1986, e 2.a série, de 9
de Abril de 1987), sublinhando-se aí, designadamente, que «no fundo,
o n.o 4 do artigo 30.o da Constituição deriva, em linha recta, dos
primordiais princípios definidores da actuação do Estado de direito
democrático que estruturaram a nossa lei fundamental, ou sejam:
os princípios do respeito pela dignidade humana (artigo 1.o) e os
do respeito e garantia dos direitos fundamentais (artigo 2.o)». E a
seguir ajuntou-se que «daí decorrem os grandes princípios consti-
tucionais de política criminal: o princípio da culpa, o princípio da
necessidade da pena ou das medidas de segurança, o princípio da
legalidade e o da jurisdicionalidade da aplicação do direito penal,
o princípio da humanidade e o princípio da igualdade», para se concluir
assim: «Ora, se da aplicação da pena resultasse, como efeito necessário,
a perda de quaisquer direitos civis, profissionais ou políticos, far-se-ia
tábua rasa daqueles princípios, figurando o condenado como um pros-
crito, o que constituiria um flagrante atentado contra o princípio do
respeito pela dignidade da pessoa humana.»

A perda de direitos civis, profissionais e políticos deixou assim,
por imperativo constitucional, de poder ter lugar como efeito auto-
mático de determinadas penas e — pelo menos para uma certa pers-
pectiva — devem entender-se compreendidas no âmbito desta proi-
bição constitucional não só a perda desses direitos como efeito neces-
sário de certas penas mas também a sua perda automática por via
da condenação por determinados crimes (cf., sobre este específico
ponto, Mário Torres, «Suspensão e demissão de funcionários ou agen-
tes como efeito de pronúncia ou condenação criminais», Revista do
Ministério Público, ano 79, n.os 25 e 26, pp. 111 e 126, respectivamente,

e Acórdãos do Tribunal Constitucional n.os 284/89 e 359/93, o primeiro
publicado no Diário da República, 2.a série, de 12 de Junho de 1989,
e o segundo inédito).

Segundo tal perspectiva, portanto, não pode considerar-se relevante
a distinção, que por vezes parece resultar da formulação legal, entre
efeitos da pena e efeitos do crime, pois tais efeitos automaticamente
ligados por lei a certos crimes «supõem naturalmente a condena-
ção — são inevitavelmente ‘efeitos da condenação’ — e a consequente
aplicação de uma pena», e «por esta via [. . . ] tornam-se efeitos da
pena», não só sendo abrangidos pelo teor literal da proibição como,
sobretudo, poderiam implicar que se ligassem automaticamente à con-
denação — e ainda que não por força da pena, mas do crime — «efei-
tos penais tão estigmatizantes, dessocializadores e criminógenos como
os efeitos das penas verdadeiros e próprios». A justificação cons-
titucional do artigo 30.o, n.o 4, seria, caso contrário, posta em causa
pelo simples uso pelo legislador de fórmulas como as de que «quem
praticar o crime x é punível em y e incorre (automaticamente) no
efeito y» (assim, J. Figueiredo Dias, ob. cit., § 200 — pese embora
negue, no § 198, que a proibição do artigo 30.o n.o 4, da Constituição
da República derive do princípio do Estado de direito democrático).

E o mesmo se deveria dizer para a hipótese de uma eventual qua-
lificação da interdição de caçar em questão como uma medida fundada
numa «presunção de perigosidade», iuris et de iure, que prescindiria
da sua averiguação concreta por parte do tribunal — estaríamos,
então, perante uma interdição necessária cuja produção terá de ser
enquadrada — senão directamente na letra, certamente no espí-
rito — na proibição constitucional, sem que seja decisivo, também
aqui, se a este efeito cabe a designação formal de «efeito da pena»
ou «medida de segurança acessória» (assim, para a medida de inibição
da faculdade de conduzir, P. Caeiro, ob. cit., p. 569).

Ainda nessa perspectiva, e como se salienta na doutrina, o sentido
do artigo 30.o, n.o 4, da Constituição, em conformidade com a res-
pectiva justificação, seria, pois, o de «negar ao legislador ordinário
a possibilidade de criar um sistema de punição complexa [. . . ], no
seio do qual a lei pode fazer corresponder automaticamente à prática
de determinado crime [ou à condenação em certa pena] outras sanções
penais para além da pena principal; ao invés, fixou-se o princípio
de que a aplicação de qualquer sanção penal requer a mediação do
juiz», mesmo que a lei preveja várias sanções para a prática de um
só crime (idem, pp. 565 e 566).

8 — Posto isto, já se deixa ver que — para quem partilhar as con-
clusões que se enunciaram — a sanção de interdição de caçar por
um período de cinco anos, que, nos termos da norma em causa, a
prática do exercício venatório em zonas de regime cinegético especiais
em épocas de defeso ou com o emprego de meios não permitidos
«acarreta sempre», não poderá ser considerada conforme com a norma
da Constituição da República cujo sentido se vem de descrever. Será
assim para quem entenda que tal fórmula implica a imposição ope
legis da sanção de interdição de caçar.

Para além disso, também o será para quem entenda que, seja ou
não a interdição de caçar um efeito automático — independente do
seu decretamento na sentença condenatória — da pena ou da prática
do crime, o que é certo é que é um efeito necessário, pois a imposição
da interdição de caçar é obrigatória, sem estar dependente de uma
mediação judicial ponderadora das circunstâncias do caso, nem quanto
à eventualidade da sua imposição (no seu an), nem na sua medida
(no seu quantum).

Ora, segundo a posição enunciada no ponto anterior, terá sido
justamente esta possibilidade de fazer ligar à condenação por um
crime — por mor deste ou da pena — necessariamente outras sanções
penais para além da pena principal que o legislador constitucional
pretendeu excluir com a proibição do artigo 30.o, n.o 4, a qual, fun-
dando-se já — segundo a posição que este Tribunal tem adoptado —
«nos primordiais princípios definidores da actuação do Estado de
direito democrático que estruturaram a nossa lei fundamental, ou
sejam: os princípios do respeito pela dignidade humana (artigo 1.o)
e os do respeito e garantia dos direitos fundamentais (artigo 2.o)»,
representou igualmente a elevação à dignidade constitucional do prin-
cípio político-criminal de luta contra o efeito estigmatizante e, por
conseguinte, dessocializador e criminógeno das sanções penais.

A norma em causa não poderia, pois, fazer corresponder à prática
do crime de caça em causa (ou à condenação em certa pena), ao
lado da pena principal, a imposição necessária da sanção penal de
interdição do direito de caçar, excluindo a possibilidade de o juiz
comprovar, perante o facto, se existe ou não uma justificação material
para a sua aplicação.

9 — Mesmo, porém, quem não partilhe a posição enunciada quanto
ao alcance do disposto no artigo 30.o, n.o 4, da Constituição, não
é por tal facto conduzido a afirmar a conformidade constitucional
da norma em apreço.

Pode, é certo, perguntar-se se tal norma não é susceptível de ser
interpretada no sentido de permitir que o juiz pondere se deve ou
não aplicar a pena de interdição de caçar (ponderação, obviamente,
dirigida especificamente à produção deste efeito acessório, e que não
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se satisfaz com a ponderação que funda a aplicação da pena principal,
uma vez que o que está em causa é justamente a legitimidade de,
condenado o arguido por esta, aquele efeito ser de imposição neces-
sária). Para mais, considerando que a decisão recorrida concluiu pela
efectiva aplicação ao arguido de uma sanção de interdição de caçar,
apenas não a fixando em cinco anos (e antes em três).

Estaria, assim, em causa, na norma desaplicada, apenas a fixidez
da sanção de interdição do direito de caçar legalmente cominada,
e não a sua necessária imposição.

Nem por esta via, porém, se conseguiria salvar a conformidade
constitucional do segmento normativo em questão. Na verdade,
mesmo quem não partilhar a interpretação do artigo 30.o, n.o 4, da
Constituição que se enunciou nos pontos anteriores concluirá pela
inconstitucionalidade da norma em questão devido à fixidez da sanção
de interdição de caçar que ela comina.

A Constituição define no artigo 29.o os princípios básicos em matéria
de punição criminal e de aplicação de medidas de segurança, princípios
esses que, segundo o entendimento de Gomes Canotilho e Vital
Moreira (Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., Coim-
bra, 1993, p. 192), são os seguintes:

«(a) Só a lei é competente para definir crimes (bem como os pres-
supostos das medidas de segurança) e respectivas penas (bem como
as medidas de segurança) — princípio da legalidade;

(b) A lei deve especificar suficientemente os factos que constituem
o tipo legal de crime (ou que constituem os pressupostos de medida
de segurança), bem como tipificar as penas (ou as medidas de segu-
rança) — princípio da tipicidade;

(c) A lei não pode criminalizar factos passados (nem dar-lhes rele-
vância para efeitos de medida de segurança) nem punir mais seve-
ramente crimes anteriormente praticados (ou aplicar medidas de segu-
rança mais gravosas a pressupostos anteriormente verificados) — prin-
cípio da não retroactividade.»

E, especificamente, no que respeita aos princípios constitucionais
de política criminal, deverão ser observados os princípios da culpa,
da necessidade da pena e das medidas de segurança, da legalidade
e da jurisdicionalidade da aplicação do direito penal, da humanidade
e da igualdade (cf. José Sousa e Brito, «A lei penal na Constituição»,
Estudos sobre a Constituição, Lisboa, 1978, pp. 199 e segs.). Este mesmo
autor (ob. cit., p. 247), a propósito da reserva de lei, assinala que
a diferenciação nos critérios de determinação dos tipos criminais e
das reacções criminais tem de ser feita por aplicação do princípio
da proporcionalidade, nomeadamente entre a gravidade da sanção
penal e o grau de garantia, princípio que implica, combinado com
outros princípios relevantes, que o limite máximo da sanção penal
aplicável tenha de constar de lei formal.

Ora, ainda que a norma em questão pudesse ser interpretada no
sentido de permitir uma ponderação concreta sobre a imposição da
sanção de interdição de caçar (sobre o seu «se»), sempre teria de
confrontar-se a invariabilidade do seu quantum com a exigência cons-
titucional de proporcionalidade das sanções penais.

10 — Que o princípio da legalidade criminal não implica a deter-
minação ex lege da pena concreta a aplicar é ponto que não oferece
hoje dúvidas — hoje todos os sistemas penais da nossa área cultural
estabelecem em geral um sistema de penas variáveis, entre um mínimo
e um máximo mais ou menos amplo (v. Anabela Miranda Rodrigues,
A Determinação da Medida da Pena Privativa de Liberdade, Coimbra,
1995, especialmente pp. 54 e segs.).

O problema com que estamos agora confrontados é antes de certa
forma o inverso — o de saber se a imposição de uma pena fixa, deter-
minada ne varietur pela lei, se conforma com o princípio da igualdade
e com o princípio da proporcionalidade a que deve obedecer a impo-
sição de sanções penais.

Este Tribunal reconheceu, no Acórdão n.o 83/91 (publicado no
Diário da República, 2.a série, de 30 de Agosto de 1991), que, em
tese geral, os princípios da igualdade e da proporcionalidade podem
implicar o juízo de que a cominação de penas fixas para certo crime
por uma concreta norma jurídica seja tida como materialmente
inconstitucional.

A impossibilidade de individualização da sanção penal em con-
formidade com o caso concreto — para além, aliás, de ser duvidoso
que represente uma medida verdadeiramente «redutora da comple-
xidade» (v. José de Faria Costa, O Perigo em Direito Penal, Coimbra,
1992, p. 113, nota 72, salientando que «a individualização da pena,
com tudo o que congrega em seu redor, é ela própria expressão de
individualidade, outro dos vectores fundamentais das sociedades
modernas, cujo não reconhecimento redundaria em potenciação do
conflito») — afigura-se, pois, em princípio, conflituante com os prin-
cípios constitucionais da igualdade e da proporcionalidade.

A inconstitucionalidade, em princípio, das penas fixas por violação
da exigência de que a reacção penal seja objecto de uma adequação
ou individualização proporcional é igualmente afirmada, por exemplo,
na jurisprudência constitucional italiana, salientando-se, na sentença
da Corte Costituzionale de 14 de Abril de 1980 (in Giurisprudenza
Costituzionale, I, 1980, p. 352), porém, que se «em linha de princípio,

previsões sancionatórias rígidas não estão em harmonia com o ‘dese-
nho constitucional’ do sistema penal», tal inconstitucionalidade pode,
caso a caso, ser superada «na condição de que, pela natureza do
ilícito sancionado e pela medida da sanção prevista, esta última apareça
razoavelmente ‘proporcionada’ relativamente a toda a gama de com-
portamentos recondutíveis ao específico tipo de crime». E a acusação
de inconstitucionalidade é igualmente estendida na doutrina às penas
acessórias — assim, Adelmo Manna, «Sulla illegitimtà delle pene
accessorie fisse», in Giurisprudenza. . . , cit., I, 1980, pp. 910 e segs.

11 — No citado Acórdão n.o 83/91, o Tribunal Constitucional con-
siderou, porém, que não se poderia extrair a conclusão de que todas
as chamadas «penas fixas» sejam, necessariamente, desprovidas de legi-
timidade constitucional, importando determinar, antes de tudo, qual
o exacto sentido que deve ser atribuído àquela locução. Disse-se então
que:

«O estudo do direito penal comparado mostra que a expressão
pena fixa é utilizada com sentidos diversos: num sentido mais forte,
a expressão pena fixa é utilizada para caracterizar uma pena prevista
na lei quanto a certo crime, a qual tem de ser aplicada pelo juiz
rigidamente desde que se venha a provar que o arguido agiu ilícita
e culposamente, isto é, que é imputável e que não se verifica nenhuma
causa de exclusão da ilicitude ou culpabilidade. Neste sentido, o poder
do juiz limita-se a condenar ou a não condenar o arguido. Devendo
condená-lo, terá de lhe aplicar a pena prevista na lei, sem possibilidade
de qualquer graduação. Num sentido mais fraco da expressão, pode
falar-se ainda de pena fixa quando a norma estatuidora da sanção
estabelece uma pena determinada, não graduável, em princípio, pelo
juiz, mas não exclui que este último possa recorrer a institutos de
natureza geral, como os da atenuação especial da pena ou da dispensa
da pena, para adequar a sanção à personalidade do agente e às cir-
cunstâncias apuradas quanto à prática da infracção. Neste último sen-
tido, mais fraco, a pena só tendencialmente se pode dizer que é fixa.
O juízo de legitimidade constitucional relativamente a cada um destes
casos não tem necessariamente de ser o mesmo.»

E, considerando depois o direito criminal de um ponto de vista
sistemático, geral ou global, recordou que:

«Historicamente, certas concepções ideológicas sustentaram que
o princípio da legalidade e as finalidades de prevenção geral do legis-
lador deveriam conduzir a um sistema de penas fixas para certos tipos
de crimes, que não levaria em conta nunca a culpabilidade do agente
(cf. Eduardo Correia, Direito Criminal, Coimbra, 1963, com colabo-
ração de Figueiredo Dias, I, pp. 48 e segs, e II, pp. 315 e segs.).
A evolução histórica posterior, em especial a partir do Código Penal
francês de 1810, levou a que as legislações admitissem, com maior
ou menor extensão, sistemas de individualização judiciária da pena,
de forma que o juiz pudesse atender ao diferente grau de culpabilidade
do agente dentro da moldura legal que estabelecia o máximo e o
mínimo da pena para cada um dos tipos criminais (nesta medida,
tais soluções distinguiam-se claramente das acolhidas nos regimes
anteriores às revoluções liberais, nomeadamente na França anterior
à Revolução de 1789, de completa discricionariedade judicial na apli-
cação de penas).

Neste quadro global ou geral do direito criminal, pode admitir-se
sem esforço que, como refere Figueiredo Dias, uma ‘responsabilização
total do legislador pelas tarefas de determinação da pena conduziria
à existência de penas fixas e, consequentemente, à violação do prin-
cípio de culpa e (eventualmente também) do princípio da igualdade’
(Direito Penal 2 — Parte Geral. As Consequências Jurídicas do Crime,
policop., Coimbra, 1988, p. 222; cf., no mesmo sentido, Eduardo Cor-
reia, Anabela Miranda Rodrigues e A. M. Almeida Costa, Direito
Criminal III (1), policop., Coimbra, 1980.

Pode ser, eventualmente, menos adequado transpor a aplicação
destes princípios gerais de um plano legislativo global ou geral (do
Código Penal ou de uma lei quadro do direito penal económico,
por exemplo) para o de uma concreta legislação avulsa, nomeadamente
no campo do direito penal económico, em que podem avultar certas
finalidades conformadoras no domínio da intimidação especial, jus-
tificando, por exemplo, que só uma ‘particular quantidade de pena
permitida pela culpa’ possa contribuir ‘para a transformação necessária
das representações e da consciência comunitária, face a actividades
económicas’ (formulações de Figueiredo Dias, ‘Breves considerações
sobre o fundamento, o sentido e a aplicação das penas em direito
penal económico’, in Direito Penal Económico, CEJ, Coimbra, 1985,
p. 40).

No domínio do direito penal económico ou do direito penal de
defesa do meio ambiente e da ecologia, pode aceitar-se, em casos
pontuais e para certo tipo de infracções, a cominação de penas fixas,
ainda que o juiz possa sempre recorrer aos meios gerais de suspensão
da pena ou mesmo de dispensa da pena. Nessa medida, só tenden-
cialmente as penas serão fixas.»

Especificamente no que toca ao confronto das penas fixas com
o princípio da culpa, pode ler-se no mesmo aresto:

«Por último, também para aqueles que sustentam que está cons-
titucionalmente consagrado o princípio da culpa em matéria penal,



tampouco se pode dizer que a cominação de penas fixas, com o
sentido de tendencial fixidez atrás exposto, possa conduzir a uma
‘irremissível violação do princípio da culpa’, de novo se utilizando
uma expressão de Figueiredo Dias atrás transcrita. É que, já se
viu, continua a reconhecer-se ao juiz uma apreciável intervenção
na adequação em concreto da sanção ao agente, em função dos
resultados apurados no julgamento, admitindo-se que seja deter-
minada a atenuação especial da pena ou até a dispensa da pena.
No caso de ser de condenar, não tem necessariamente de lhe aplicar
uma sanção rigidamente fixa, como mero efeito da lei (remete-se
para a jurisprudência do Tribunal sobre efeitos necessários das penas,
em conexão com o n.o 4 do artigo 30.o da Constituição, nomea-
damente para os Acórdãos n.os 16/84, 127/84, 165/86, 282/86, 353/86,
255/87, 284/89 e 224/90, achando-se publicados os dois primeiros
em Acórdãos do Tribunal Constitucional, 2.o vol., pp. 367 e segs.,
e 4.o vol., pp. 403 e segs., o terceiro no Diário da República, 1.a série,
n.o 126, de 3 de Junho de 1986, o quarto na 1.a série, n.o 260,
de 11 de Novembro de 1986, o quinto na 2.a série, n.o 83, de
9 de Abril de 1987, o sexto na 2.a série, n.o 183, de 10 de Agosto
de 1987, o sétimo na 2.a série, n.o 133, de 12 de Junho de 1989,
e o oitavo na 1.a série, n.o 182, de 8 de Agosto de 1990). Se é
verdade que, em linha de princípio, se deve preferir um sistema
de mobilidade das penas cominadas para cada tipo criminal, entre
um mínimo e um máximo fixados na lei, de forma que o juiz possa
graduar a pena à gravidade da infracção e à culpabilidade do agente,
não se pode dizer que o estabelecimento de uma pena tenden-
cialmente fixa prive de todo em todo o juiz de levar em conta
a individualidade concreta do agente e as específicas circunstâncias
de cada caso, como atrás se viu. Também se pode dizer que não
é violado o princípio da culpa, dando por suposto que o mesmo
tem consagração constitucional.»

12 — Ora, na situação em apreço, poderá reconhecer-se que a
imposição da interdição do direito de caçar por um período de
cinco anos se acha associada à comissão de um crime que pressuporá
um elevado grau de censura ético-jurídica — prática do exercício
venatório em zona de regime cinegético especial com o emprego
de meios não permitidos (de noite e com a utilização dos faróis
de um veículo automóvel). E não é de excluir, ainda, que a prática
deste crime ocasione perigos e mesmo danos assinaláveis, para bens
jurídicos ambientais e mesmo pessoais — sendo, porém, que uma
análise da personalidade do autor poderá ou não confirmar a peri-
gosidade do agente no caso concreto.

Porém, não pode aceitar-se o argumento de que, interpretando
a norma em causa como prevendo uma pena apenas «tendencial-
mente fixa» ela não viola o princípio da igualdade e da propor-
cionalidade, do qual decorre que a gravidade das penas (e das
medidas de segurança) há-de ser proporcional à gravidade das infrac-
ções, encaradas sob o ponto de vista, respectivamente, da culpa
e das necessidades de prevenção geral (e, para aquelas medidas,
da prevenção especial, perante a perigosidade do agente).

Antes do mais, não se vê como se possa — para o enquadrar
na linha de orientação jurisprudencial do citado Acórdão n.o 83/91 —
interpretar o segmento normativo do artigo 31.o, n.o 10, da Lei
n.o 30/86, que impõe como «sanção acessória» do crime ali previsto
a interdição do direito de caçar por um período de cinco anos,
no sentido de permitir que o juiz recorra a institutos de natureza
geral, como o da atenuação especial da pena, para adequar a sanção
ao agente e às circunstâncias apuradas quanto à prática da infracção.

É que tal possibilidade de atenuação especial, além de não estar
prevista nessa norma para a interdição do direito de caçar (que
prevê antes a imposição «sempre» de uma interdição de cinco anos),
não parece sequer adequar-se, nos termos em que se encontra pre-
vista em geral, à sanção da interdição de caçar — assim, no artigo 73.o
do Código Penal (na redacção posterior à Lei n.o 65/98, de 2 de
Setembro — na versão originária era o artigo 74.o) referem-se os
termos de atenuação especial das penas de prisão e de multa, antes
do mais, referidos aos limites máximo e mínimo da respectiva mol-
dura. E nem se diga que o julgador pode valorar a culpa do agente
na decisão sobre a aplicação da pena de interdição do direito de
caçar, pois o que está agora em causa é antes a lei não possibilitar
que essa pena seja em concreto graduada, dentro de limites mínimo
e máximo, de acordo com uma específica culpa do agente.

O mecanismo afigura-se, pois, inapto a dar conta da necessária
adequação da pena em concreto às circunstâncias a considerar — à
culpa do agente e às necessidades de prevenção (v. o artigo 71.o,
n.o 1, do Código Penal, na redacção posterior a 1995) —, não
podendo recorrer-se a ele como sucedâneo da previsão de uma
moldura penal. Trata-se de uma atenuação especial que apenas pode
ter lugar — para além das hipóteses expressamente previstas na lei,
que não é o caso, como vimos — quando, nos termos do artigo 72.o,
n.o 1, do Código Penal, «existirem circunstâncias anteriores ou pos-
teriores ao crime, ou contemporâneas dele, que diminuam por forma
acentuada a ilicitude do facto, a culpa do agente ou a necessidade
da pena» (itálico aditado — v., sobre os pressupostos da atenuação
e s p e c i a l , J . F i g u e i r e d o

tampouco se pode dizer que a cominação de penas fixas, com o sentido
de tendencial fixidez atrás exposto, possa conduzir a uma ‘irremissível
violação do princípio da culpa’, de novo se utilizando uma expressão
de Figueiredo Dias atrás transcrita. É que, já se viu, continua a reco-
nhecer-se ao juiz uma apreciável intervenção na adequação em con-
creto da sanção ao agente, em função dos resultados apurados no
julgamento, admitindo-se que seja determinada a atenuação especial
da pena ou até a dispensa da pena. No caso de ser de condenar,
não tem necessariamente de lhe aplicar uma sanção rigidamente fixa,
como mero efeito da lei (remete-se para a jurisprudência do Tribunal
sobre efeitos necessários das penas, em conexão com o n.o 4 do
artigo 30.o da Constituição, nomeadamente para os Acórdãos
n.os 16/84, 127/84, 165/86, 282/86, 353/86, 255/87, 284/89 e 224/90,
achando-se publicados os dois primeiros em Acórdãos do Tribunal
Constitucional, 2.o vol., pp. 367 e segs., e 4.o vol., pp. 403 e segs.,
o terceiro no Diário da República, 1.a série, n.o 126, de 3 de Junho
de 1986, o quarto na 1.a série, n.o 260, de 11 de Novembro de 1986,
o quinto na 2.a série, n.o 83, de 9 de Abril de 1987, o sexto na 2.a série,
n.o 183, de 10 de Agosto de 1987, o sétimo na 2.a série, n.o 133,
de 12 de Junho de 1989, e o oitavo na 1.a série, n.o 182, de 8 de
Agosto de 1990). Se é verdade que, em linha de princípio, se deve
preferir um sistema de mobilidade das penas cominadas para cada
tipo criminal, entre um mínimo e um máximo fixados na lei, de forma
que o juiz possa graduar a pena à gravidade da infracção e à cul-
pabilidade do agente, não se pode dizer que o estabelecimento de
uma pena tendencialmente fixa prive de todo em todo o juiz de levar
em conta a individualidade concreta do agente e as específicas cir-
cunstâncias de cada caso, como atrás se viu. Também se pode dizer
que não é violado o princípio da culpa, dando por suposto que o
mesmo tem consagração constitucional.»

12 — Ora, na situação em apreço, poderá reconhecer-se que a impo-
sição da interdição do direito de caçar por um período de cinco anos
se acha associada à comissão de um crime que pressuporá um elevado
grau de censura ético-jurídica — prática do exercício venatório em
zona de regime cinegético especial com o emprego de meios não
permitidos (de noite e com a utilização dos faróis de um veículo
automóvel). E não é de excluir, ainda, que a prática deste crime
ocasione perigos e mesmo danos assinaláveis, para bens jurídicos
ambientais e mesmo pessoais — sendo, porém, que uma análise da
personalidade do autor poderá ou não confirmar a perigosidade do
agente no caso concreto.

Porém, não pode aceitar-se o argumento de que, interpretando
a norma em causa como prevendo uma pena apenas «tendencialmente
fixa» ela não viola o princípio da igualdade e da proporcionalidade,
do qual decorre que a gravidade das penas (e das medidas de segu-
rança) há-de ser proporcional à gravidade das infracções, encaradas
sob o ponto de vista, respectivamente, da culpa e das necessidades
de prevenção geral (e, para aquelas medidas, da prevenção especial,
perante a perigosidade do agente).

Antes do mais, não se vê como se possa — para o enquadrar na
linha de orientação jurisprudencial do citado Acórdão n.o 83/91 —
interpretar o segmento normativo do artigo 31.o, n.o 10, da Lei
n.o 30/86, que impõe como «sanção acessória» do crime ali previsto
a interdição do direito de caçar por um período de cinco anos, no
sentido de permitir que o juiz recorra a institutos de natureza geral,
como o da atenuação especial da pena, para adequar a sanção ao
agente e às circunstâncias apuradas quanto à prática da infracção.

É que tal possibilidade de atenuação especial, além de não estar
prevista nessa norma para a interdição do direito de caçar (que prevê
antes a imposição «sempre» de uma interdição de cinco anos), não
parece sequer adequar-se, nos termos em que se encontra prevista
em geral, à sanção da interdição de caçar — assim, no artigo 73.o
do Código Penal (na redacção posterior à Lei n.o 65/98, de 2 de
Setembro — na versão originária era o artigo 74.o) referem-se os ter-
mos de atenuação especial das penas de prisão e de multa, antes
do mais, referidos aos limites máximo e mínimo da respectiva moldura.
E nem se diga que o julgador pode valorar a culpa do agente na
decisão sobre a aplicação da pena de interdição do direito de caçar,
pois o que está agora em causa é antes a lei não possibilitar que
essa pena seja em concreto graduada, dentro de limites mínimo e
máximo, de acordo com uma específica culpa do agente.

O mecanismo afigura-se, pois, inapto a dar conta da necessária
adequação da pena em concreto às circunstâncias a considerar — à
culpa do agente e às necessidades de prevenção (v. o artigo 71.o,
n.o 1, do Código Penal, na redacção posterior a 1995) —, não podendo
recorrer-se a ele como sucedâneo da previsão de uma moldura penal.
Trata-se de uma atenuação especial que apenas pode ter lugar — para
além das hipóteses expressamente previstas na lei, que não é o caso,
como vimos — quando, nos termos do artigo 72.o, n.o 1, do Código
Penal, «existirem circunstâncias anteriores ou posteriores ao crime,
ou contemporâneas dele, que diminuam por forma acentuada a ilicitude
do facto, a culpa do agente ou a necessidade da pena» (itálico adi-
tado — v., sobre os pressupostos da atenuação especial, J. Figueiredo
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Dias, Direito Penal Português, cit., §§ 449 e segs.). Acresce que não
se dispensa na lei a determinação de uma moldura penal de atenuação
especial (ob. cit., § 458), e que, como se disse, os termos em que
esta atenuação especial tem lugar se acham previstos na lei apenas
para as penas de prisão e multa.

A mesma inadequação se patenteia, aliás, no recurso ao instituto
da dispensa de pena, o qual (a ser aplicável à pena em questão),
além de, nos termos previstos na lei geral (artigo 74.o do Código
Penal, na redacção actual), se ligar a uma determinada pena máxima
de prisão ou de multa, e de apenas permitir dispensar o agente de
pena (e não propriamente graduar esta de acordo com as circuns-
tâncias do caso), se afigura, em todo o caso, inadequado a, ultra-
passando a fixidez da pena em abstracto cominada na lei, permitir
a adequação da pena de interdição de caçar à culpa e às exigências
de prevenção no caso concreto.

A admissão de que o recurso a estas possibilidades, previstas na
lei geral — de atenuação especial e de dispensa de pena —, bastaria
para permitir a graduação, no caso concreto, de uma pena prevista
na lei como de duração fixa, assim a tornando proporcional às cir-
cunstâncias deste, se coerentemente seguida, conduziria, aliás, à con-
clusão da desnecessidade de previsão de quaisquer molduras penais
abstractas, satisfazendo-se as exigências dos princípios constitucionais
da igualdade e da proporcionalidade através daqueles institutos gerais.

Tal conclusão tem, porém, de ser rejeitada, afigurando-se evidente
a inadequação destes institutos como sucedâneos da possibilidade de
determinação concreta da pena, proporcionalmente às circunstâncias
do caso, dentro dos limites mínimo e máximo de uma moldura penal.

13 — Deve, pois, reconhecer-se que a cominação, pela norma em
análise, de uma pena fixa, de quantum legalmente determinado, sem
possibilidade de individualização de acordo com as circunstâncias do
caso concreto, não se acha em conformidade com a exigência de
que à desigualdade da situação concreta (do facto cometido e das
suas «circunstâncias») corresponda também uma individualização da
sanção penal que lhe é aplicada, e que esta seja proporcional às cir-
cunstâncias relevantes de tal situação concreta.

Os princípios constitucionais da igualdade e da proporcionalidade
implicam, na verdade, o juízo de que a cominação de uma pena de
interdição do direito de caçar invariável de cinco anos para o «crime
de caça» do artigo 31.o, n.o 10, da Lei n.o 30/86 é materialmente
inconstitucional.

Aliás — repete-se —, não pode deixar-se influenciar tal conclusão
pela circunstância de estarmos, no caso concreto, perante uma sanção
acessória, cuja imposição depende da de outra, principal, pois também
as penas acessórias devem ser consideradas penas, partilhando o seu
sentido, finalidades e limites.

É justamente para possibilitar a individualização da pena em con-
formidade com os princípios constitucionais referidos, aliás, que o
Código Penal prevê uma «moldura», entre um mínimo e um máximo,
para as penas acessórias de proibição de exercício da função e de
proibição de conduzir veículos motorizados, e que idêntica previsão
se contém na própria Lei da Caça, no artigo que, para se poder
levar a cabo tal individualização, acabou por ser aplicado ao caso
concreto pelo tribunal a quo — o artigo 32.o, n.o 4.

Nem sequer a consideração — como se viu, efectuada pela juris-
prudência constitucional italiana — de toda a gama de comporta-
mentos susceptíveis de serem reconduzidos ao artigo 31.o, n.o 10,
da Lei da Caça permitiria, aliás, considerar que a sanção acessória
de interdição de caçar por um período de cinco anos respeita as
exigências de proporcionalidade. Pode, desde logo, duvidar-se da legi-
timidade do reconhecimento em abstracto da proporcionalidade entre
tal sanção e todo o tipo de comportamentos e circunstâncias que podem
ser enquadrados na norma em causa. Mesmo que tal reconhecimento
fosse possível, porém, ele não seria de perfilhar no caso concreto,
considerando que na norma em causa se enquadra sempre, por exem-
plo, a caça em zonas de regime cinegético especial ou com meios
não permitidos, para as quais, dadas as circunstâncias do caso concreto,
pode não se justificar a imposição ao agente sempre de uma sanção
de interdição com a mesma duração de cinco anos (mas sim de menor
ou maior duração).

14 — Refira-se, ainda, que a conclusão de inconstitucionalidade
a que se chegou não é também contrariada por uma eventual qua-
lificação da interdição de caçar como «medida de segurança», e mesmo
que se entendesse que a sua imposição está dependente da verificação
da perigosidade do agente em concreto.

Na verdade, tratando-se de uma medida cuja duração é abstrac-
tamente fixada de forma invariável, mesmo que a existência de peri-
gosidade pudesse ser considerada em concreto como pressuposto para
a sua aplicação (o que — diga-se — não parece ser consentido pela
letra da disposição em causa, que preceitua que a prática dos factos
nela previstos acarreta «sempre» a interdição do direito de caçar),
o certo é que logo a fixação de uma duração invariável (cinco anos)
contrariaria a exigência de que a medida de segurança seja propor-
cional às razões de prevenção especial (perigosidade do agente) que
a determinam.
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Sabe-se, com efeito, que também a aplicação de medidas de segu-
rança — e ainda que acessórias — deve subordinar-se ao princípio da
proibição do excesso ou da proporcionalidade em sentido amplo,
incluindo um princípio de necessidade ou exigibilidade, um princípio
de conformidade ou adequação da medida aos fins e um princípio
da proporcionalidade em sentido estrito (assim J. Figueiredo Dias,
Direito Penal Português, cit., §§ 705 e segs.).

Essa exigência de proporcionalidade seria, porém, contrariada pela
fixação ex lege da duração de tal medida, sem que, aliás, tal duração
mínima possa ser considerada em concreto justificada pela verificação
da existência de razões de prevenção que a legitimem (cf., diver-
samente, a excepção prevista, para o internamento de inimputáveis,
no artigo 91.o, n.o 2, in fine, do Código Penal).

15 — Conclui-se, pois, que o artigo 31.o, n.o 10, da Lei n.o 30/86,
de 27 de Agosto, na parte em nele se prevê que a prática do exercício
venatório em zona de regime cinegético especial em épocas de defeso
ou com o emprego de meios não permitidos acarreta sempre a inter-
dição do direito de caçar por um período de cinco anos é incons-
titucional, se não por violação do artigo 30.o, n.o 4, da Constituição,
pelo menos por ofensa aos princípios constitucionais da igualdade
e proporcionalidade.

C) A perda necessária dos instrumentos da infracção:
16 — A decisão recorrida absteve-se também de declarar perdido

a favor do Estado o veículo automóvel utilizado pelo arguido como
instrumento do crime, recusando assim, implicitamente, a aplicação
do segmento final da norma do artigo 31.o, n.o 10, segundo a qual
a prática do exercício venatório ali previsto acarreta sempre «a perda
dos instrumentos e produtos da infracção».

Socorrendo-se dos padrões normativos que constam do artigo 109.o
do Código Penal em vigor, a decisão recorrida sopesou as «circuns-
tâncias do caso» e concluiu em termos de não dever ser imposta
tal medida — enquadrando, pois, o caso no artigo 32.o, n.o 3, da Lei
da Caça, segundo o qual a condenação por qualquer das infracções
criminais previstas nessa lei «poderá implicar ainda [. . . ] a perda dos
instrumentos e produtos da infracção a favor do Estado».

Ora, será que a norma do artigo 31.o, n.o 10, da Lei da Caça é
inconstitucional, na parte em que prevê que a prática do ilícito nele
previsto tem sempre como consequência a perda dos instrumenta
sceleris?

17 — Aquando da aprovação da Lei da Caça vigorava ainda o
Código Penal aprovado pelo Decreto-Lei n.o 400/82, de 23 de Setem-
bro, o qual, como se sabe, veio a ser revisto e substituído pelo Código
actual na sequência da edição do Decreto-Lei n.o 48/95, de 15 de
Março.

O artigo 109.o do Código Penal em vigor, subordinado à epígrafe
«Perda de instrumentos e produtos» dispõe no seu n.o 1:

«São declarados perdidos a favor do Estado os objectos que tiverem
servido ou estivessem destinados a servir a prática de um facto ilícito
típico, ou que por este tivessem sido produzidos, quando, pela sua
natureza ou pelas circunstâncias do caso, puserem em perigo a segu-
rança das pessoas, a moral ou a ordem públicas ou oferecerem sério
risco de ser utilizados para o cometimento de novos factos ilícitos
típicos.»

Em anotação a esta disposição, Maia Gonçalves (Código Penal Por-
tuguês Anotado e Comentado, 9.a ed., Coimbra, 1996, pp. 474 e 475)
escreveu:

«Como o texto originário não primava pela clareza e deu origem
a alguma corrente jurisprudencial que decretava a perda de coisas
ou direitos sem qualquer relação relevante com o crime e sem risco
de perigosidade, a revisão orientou-se no sentido de ficar clarificado
que a perda é uma espécie de medida de segurança, operando somente
naqueles casos em que existe o perigo de repetição de cometimento
de novos factos ilícitos através do mesmo instrumento. Já assim devia
ser entendido no domínio da versão originária, por ser o que resultava
do pensamento legislativo e da expressão do texto legal. Note-se no
entanto que a clarificação operada pela revisão resulta aqui mais da
discussão no seio da CRP do que de alterações introduzidas no texto
legal que já anteriormente, repete-se, se não prestava a dúvidas. Já
perante a versão originária se devia entender que foi afastada uma
ideia anterior dominante, de sacralização de todos os instrumentos
do crime. O fundamento da perda dos instrumentos que servem para
a prática de factos ilícitos típicos é a sua perigosidade, e esta afere-se
pela natureza dos mesmos instrumentos e pelas circunstâncias do caso.
Assim, uma vulgar enxada que serviu para a prática de um homicídio
ou uma caneta que serviu para forjar um documento falso não devem
em regra ser declaradas perdidas. O mesmo não sucede relativamente,
v. g., a armas de fogo, a mocas com aplicações de metal cortantes
ou perfurantes e até a enxadas, desde que preparadas especialmente
para ferir.

Deve ainda aqui atentar-se em que sendo este o regime geral, por-
tanto aplicável quando não houver lei especial, há numerosa e ina-
barcável legislação extravagante sobre a perda de instrumentos que
serviram para a prática de crimes e de objectos por estes produzidos
em que são afastadas as regras gerais aqui explanadas, v. g., quanto

a veículos, armas, caça, estupefacientes e actividades económicas, E
sucede ainda que com frequência é necessário atender a preceitos
de natureza administrativa antes de uma eventual restituição, como
é o caso do registo de armas e veículos.»

A perda de instrumentos do crime surgiu como providência que
visava objectivos de índole diversa, nos quais desde cedo avultaram,
porém, as finalidades de prevenção especial, para obviar ao perigo
de repetição criminosa, caso os instrumentos fossem aptos para isso
ou ficassem em mãos de elementos que já haviam demonstrado a
sua utilização para fins criminosos. Apesar da indefinição dogmática
que se nota a este respeito no direito comparado (v. J. Figueiredo
Dias, Direito Penal Português, cit., § 977), pode, hoje, qualificar-se
a perda dos instrumentos do crime prevista no Código Penal como
uma sanção de natureza análoga à da medida de segurança, na medida
em que se exige como seu pressuposto que tais instrumentos, pela
sua natureza ou circunstâncias do caso, ponham em perigo a segurança
das pessoas, a moral ou a ordem públicas ou que ofereçam «sério
risco de ser utilizados para o cometimento de novos factos ilícitos
típicos». Ou seja, trata-se de um instituto que prossegue uma finalidade
de prevenção da perigosidade (os termos em que este pressuposto é
exigido e a perspectiva para sua avaliação são, porém, discutidos — v.,
idem, §§ 988-990).

Não pode, porém, dizer-se o mesmo do segmento normativo cuja
constitucionalidade cumpre apreciar no presente caso, na medida em
que nele se prevê que a perda dos instrumentos do crime ocorrerá
sempre — independentemente, portanto, de uma avaliação concreta
do risco da sua utilização futura em novos crimes ou da sua peri-
gosidade, quer considerando apenas os instrumentos em si (ponto
de vista objectivo), quer quando postos nas mãos do agente (ponto
de vista subjectivo).

Trata-se, antes, de uma consequência que a lei prevê como efeito
necessário do cometimento do crime previsto no artigo 31.o, n.o 10,
da Lei da Caça.

18 — Nestes termos, pode suscitar-se o problema de saber se a
situação em apreço, pese embora o tratamento autonomizado que
o Código Penal vigente concede às «penas acessórias e efeitos das
penas» nos artigos 65.o a 69.o e à «perda de instrumentos, produtos
e vantagens» nos artigos 109.o a 112.o, deve ser directamente sub-
sumida na norma do artigo 30.o, n.o 4, da Constituição.

Neste sentido, poderia eventualmente agenciar-se um argumento
de natureza histórica — na data da revisão constitucional de 1982
vigorava ainda o Código Penal de 1886, no qual se atribuía ao conceito
de «efeitos das penas» um sentido muito amplo, nele se compreen-
dendo, designadamente, como resultava do seu artigo 75.o, n.o 1, a
própria perda dos instrumentos do crime, sendo de crer que o legis-
lador constituinte tivesse acolhido o sentido e alcance então dado
no ordenamento a tal conceito.

Defender-se-ia, assim, que a privação de um direito de natureza
civil como, no caso, o direito de propriedade sobre um veículo auto-
móvel, enquanto decorrência automática do cometimento de um crime
e independentemente da formulação de um concreto juízo jurisdi-
cional de ponderação das circunstâncias do caso (por exemplo, quanto
à utilização do bem no futuro cometimento de crimes) ou de peri-
gosidade do objecto em causa, carece de suporte constitucional.

19 — Não parece, porém, necessário para chegar à conclusão da
inconstitucionalidade afirmar a subsunção da hipótese prevista na
norma em análise sob o artigo 30.o, n.o 4, da Constituição, consi-
derando a perda dos instrumenta sceleris como um efeito necessário
da pena (ou equiparado, nos termos referidos, para efeitos da proi-
bição constitucional) que envolve perda de um «direito civil» (que
seria, nessa perspectiva, o direito de propriedade sobre esses ins-
trumentos).

Na verdade, seja como for, não parece sofrer dúvida a conclusão
de que o efeito da perda dos instrumenta sceleris (seja ou não auto-
mático, mas, em todo o caso, obrigatório, como impõe a norma em
questão) não pode, segundo a norma em causa, ser adequado às cir-
cunstâncias da situação concreta, considerando, designadamente (para
além do tipo de instrumento em causa e sua participação no crime),
a gravidade do ilícito típico e a perigosidade do agente.

Esta exigência de proporcionalidade resulta, aliás, logo do facto
de (independentemente da mais próxima qualificação do direito de
propriedade constitucionalmente protegido) se reconhecer, como se
tem feito na jurisprudência deste Tribunal, que a garantia de cada
um de não ser privado da propriedade (salvo por razões de utilidade
pública, e ainda assim só mediante pagamento de justa indemnização),
resultante do artigo 62.o (designadamente o n.o 2) da lei fundamental,
tem «natureza análoga» aos direitos, liberdades e garantias (v., recen-
temente, os Acórdãos n.os 329/99 e 517/99, tirados em plenário e
publicados no Diário da República, 2.a série, respectivamente de 20
de Julho e de 11 de Novembro de 1999). A limitação a tal garantia
resultante do facto de os bens serem utilizados como instrumento
de um crime deve estar sujeita a uma regra de proporcionalidade.

E tal exigência de proporcionalidade — a ser entendida em termos
análogos aos que se impõem quanto às restantes reacções criminais
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(e, designadamente, às medidas de segurança) — é justamente posta
em relevo pela doutrina, nacional e estrangeira, quanto à aplicação
concreta da providência de perda dos instrumentos do crime, mesmo
ali onde a lei a limita aos casos em que tais instrumenta sceleris sejam
perigosos para a segurança das pessoas, para a moral ou a ordem
públicas ou em que ofereçam sério risco de utilização no cometimento
de novas infracções (assim, com mais elementos, J. Figueiredo Dias,
ob. cit., § 999; cf. Leal Henriques e Simas Santos, Código Penal Ano-
tado, 1.o vol., Lisboa, 1995, p. 749, que põem igualmente o problema
da desproporção entre o valor dos bens apreendidos e a natureza
ou gravidade do facto ilícito, ressalvando, porém, os casos de peri-
gosidade e a legislação especial; na doutrina alemã, v. Hans H. Jes-
check, Tratado de Derecho Penal. Parte General, vol. II, Barcelona,
1981, § 76, p. 1103, referindo que a apreensão está submetida não
ao princípio da culpa, mas ao da proporcionalidade).

20 — Ora, uma norma que prevê que os instrumentos da infracção
devem em qualquer caso ser declarados perdidos a favor do Estado,
independentemente da consideração em concreto quer da gravidade
do ilícito e da culpa do agente quer da perigosidade e do risco dos
instrumentos para futuros crimes, quer mesmo da própria natureza
(e valor) do objecto em questão, não pode certamente, na indeter-
minação abstracta da reacção ablatória do direito de propriedade
que impõe, ser considerada respeitadora das exigências constitucionais
de proporcionalidade.

Seja qual for a perigosidade dos instrumentos ou o risco de virem
a ser utilizados na comissão de futuros crimes, seja qual for a culpa
do agente ou as necessidades de prevenção geral, seja qual for o
valor ou a natureza dos instrumentos em causa, a norma em crise
impõe a sua perda a favor do Estado. A previsão abstracta pela lei
de tal sanção acarreta, pois, necessariamente um obstáculo à pon-
deração concreta da proporcionalidade da imposição de tal provi-
dência sancionatória.

E nem cabe argumentar com o disposto no artigo 32.o, n.o 5, da
Lei da Caça, já transcrito, nos termos do qual a «perda dos ins-
trumentos da infracção envolve a perda [. . . ] dos veículos que serviram
à prática daquela». Tal norma, aliás, segue-se à previsão da perda
dos instrumentos, no artigo 32.o, n.o 3, como mera possibilidade, não
sendo líquido que se refira igualmente aos casos em que a perda
é obrigatoriamente cominada, em qualquer caso, como acontece na
norma em apreço.

De toda a forma, no caso concreto, a decisão recorrida, sopesando
todas as circunstâncias da situação, entendeu não dever decretar a
perda do veículo do recorrente, recusando assim, implicitamente, a
aplicação do artigo 31.o, n.o 10, da Lei da Caça nesta parte. Ora,
o que está justamente em causa é a conformidade constitucional desta
norma, entendida como impondo a perda dos instrumentos do crime
independentemente da possibilidade de uma avaliação em concreto
da proporcionalidade de tal efeito, como a que foi levada a cabo
pelo tribunal a quo. Pelo que, se tal norma do artigo 32.o, n.o 5
(que, como se disse, não foi referida expressamente na decisão recor-
rida, a norma que prevê a perda dos instrumentos como efeito neces-
sário, e, por isso, não faz parte do objecto do presente recurso), comi-
nasse sempre a perda do veículo, como instrumento do crime, também
para os casos em que esta é prevista como efeito obrigatório, o pro-
blema de constitucionalidade não ficaria resolvido, e antes se poderia,
pelo contrário, suscitar também em relação a ela.

21 — Conclui-se, pois, que também o segmento normativo do
artigo 31.o, n.o 10, da Lei da Caça, em que se prevê que a infracção
nele prevista tem sempre como consequência a perda dos instrumentos
da infracção, independentemente da avaliação da sua perigosidade
ou do risco de utilização em futuros crimes e da ponderação de outras

circunstâncias da situação concreta, é materialmente inconstitucional,
por violação do princípio da proporcionalidade.

III — Decisão. — Com estes fundamentos, o Tribunal Constitucio-
nal decide:

a) Julgar inconstitucional, por violação dos princípios constitu-
cionais da igualdade e da proporcionalidade, a norma do
artigo 31.o, n.o 10, da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, na
parte em que, como consequência da prática do ilícito nela
descrito, obriga à imposição de interdição do direito de caçar
por um período fixo de cinco anos;

b) Julgar inconstitucional, por ofensa ao princípio constitucional
da proporcionalidade, conjugado com o artigo 62.o, n.o 2,
da Constituição da República, a norma do artigo 31.o, n.o 10,
do mesmo diploma legal, na parte em que prevê, como efeito
necessário da prática do crime ali tipificado, e independen-
temente da ponderação das circunstâncias do caso, a perda
dos instrumentos da infracção;

c) Por conseguinte, negar provimento ao recurso, confirmando
a decisão recorrida no que à questão de constitucionalidade
respeita.

Lisboa, 4 de Abril de 2000. — Paulo Mota Pinto — Alberto Tavares
da Costa — Vítor Nunes de Almeida — Maria Fernanda Palma — Artur
Maurício — Maria Helena Brito — Luís Nunes de Almeida.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Deliberação (extracto) n.o 1206/2000. — Por deliberação do ple-
nário do Conselho Superior da Magistratura de 20 de Setembro de
2000:

Custódio Pinto Montes, Raul Eduardo do Vale Raposo Borges, Fer-
nando Manuel Cerejo Fróis e Carlos Alberto Andrade Bettencourt
de Faria, juízes desembargadores — nomeados, em comissão ordi-
nária de serviço, inspectores judiciais.

Posse: cinco dias.

27 de Setembro de 2000. — O Juiz-Secretário, José Eduardo
Sapateiro.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Despacho (extracto) n.o 20 381/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do conselheiro Procurador-Geral da República, em exercício,
de 26 de Setembro de 2000:

José Carlos Costa, escrivão de direito a exercer funções de secretário
de inspecção do Conselho dos Oficiais de Justiça — nomeado, em
regime de requisição, secretário de inspecção do Ministério Público,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 15
de Setembro de 2000. (Prazo: cinco dias.) (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho (extracto) n.o 20 382/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de Setembro de 2000 do secretário-geral, é determinada,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, a reclassificação profissional da funcionária a
seguir indicada, pertencente ao quadro de pessoal da Provedoria de Justiça, sendo a respectiva transição efectuada para lugar vago do
mesmo quadro de pessoal:

Categoria anterior Nova categoria

Nome
Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Maria da Conceição Pereira Spínola . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo
especialista.

1 260 Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . 2 260

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2000. — O Secretário-Geral, João de Sequeira Osório.
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UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Rectificação n.o 2559/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 207, de 7 de Setembro
de 2000, a p. 14 713, rectifica-se que onde se lê:

«Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 30 de
Junho de 2000, é autorizado o contrato administrativo de provimento
com o licenciado Adolfo Fernando da Ponte Fialho para exercer as
funções de assistente estagiário, por urgente conveniência de serviço,
desde 30 de Junho de 2000.»

deve ler-se:

«Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 30 de Junho
de 2000, é autorizado o contrato administrativo de provimento com
o licenciado Adolfo Fernando da Fonte Fialho para exercer as
funções de assistente estagiário, por urgente conveniência de ser-
viço, desde 30 de Junho de 2000.»

25 de Setembro de 2000. — O Chefe de Divisão, Vágner Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.o 20 383/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 30 de Agosto de 2000:

Licenciado Jorge Miguel Osório Ferreira Lopes — nomeado defini-
tivamente como técnico superior de 2.a classe de biblioteca e docu-
mentação do quadro de pessoal não docente da Universidade do
Algarve, precedendo concurso, com início de funções após publi-
cação da sua nomeação no Diário da República, auferindo a remu-

neração mensal ilíquida correspondente ao índice 400, consideran-
do-se exonerado do lugar de origem.

15 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 20 384/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 25 de Setembro
de 2000:

Designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do Regulamento do Mestrado,
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Química,
requeridas pela licenciada Ana Catarina Rodrigues Trindade:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutora Maria Isabel Almeida Ferra, professora associada
da Universidade da Beira Interior.

Doutor Francisco Miguel Portela da Gama, professor auxi-
liar da Universidade do Minho.

Doutor Mohamed Naceur Belgacem, professor auxiliar con-
vidado da Universidade da Beira Interior.

25 de Setembro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Listagem n.o 299/2000. — Lista nominativa, reportada a 1 de Janeiro de 2000, do pessoal da carreira de operário qualificado que transitou
para a carreira de operário altamente qualificado, nos termos do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro:

Biblioteca Geral

Categoria anterior Nova categoria

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice
Nome

António Manuel Salgueiro Silva . . . . . . . . . Operário qualificado (operador
de offset/operário principal).

1 195 Operário altamente qualificado
(impressor de artes gráfi-
cas/operário principal).

1 225

Faculdade de Letras

Categoria anterior Nova categoria

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice
Nome

Clara Maria Simões Ferreira Queirós Rosa Operário qualificado (dactiló-
grafo-compositor/operário
principal).

4 230 Operário altamente qualificado
(impressor de artes gráfi-
cas/operário principal).

2 235

Palmira Saraiva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário qualificado (fotomon-
tador/operário principal).

3 215 Operário altamente qualificado
(impressor de artes gráfi-
cas/operário principal).

1 225

Faculdade de Medicina

Categoria anterior Nova categoria

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice
Nome

Maria Teresa Gordo Verdades Miranda . . . Operário qualificado (dactiló-
grafo-compositor/operário
principal).

5 245 Operário altamente qualificado
(impressor de artes gráfi-
cas/operário principal).

3 245

João Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário qualificado (operador
de offset/operário principal).

5 245 Operário altamente qualificado
(impressor de artes gráfi-
cas/operário principal).

5 275
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Faculdade de Farmácia

Categoria anterior Nova categoria

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice
Nome

Manuel Maia Jesus Fonseca . . . . . . . . . . . . . Operário qualificado (operador
de offset/operário principal).

4 230 Operário altamente qualificado
(impressor de artes gráfi-
cas/operário principal).

2 235

Maria de Lurdes Ribeiro Fernandes For-
tunato.

Operário qualificado (fotomon-
tador/operário principal).

4 230 Operário altamente qualificado
(impressor de artes gráfi-
cas/operário principal).

2 235

Faculdade de Economia

Categoria anterior Nova categoria

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice
Nome

Alcino Simões Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário qualificado (dactiló-
grafo-compositor/operário
principal).

2 205 Operário altamente qualificado
(impressor de artes gráfi-
cas/operário principal).

1 225

Joaquim Marques Duarte . . . . . . . . . . . . . . . Operário qualificado (operador
de offset/operário principal).

5 245 Operário altamente qualificado
(impressor de artes gráfi-
cas/operário principal).

3 245

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 20 385/2000 (2.a série). — Por ter saído com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 183, de 9 de Agosto
de 2000, o despacho n.o 16 270/2000 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «Designados, por despacho do vice-reitor de 27 do corrente
mês, para fazerem parte do júri, por delegação, do concurso para
provimento de um lugar de professor associado na área das Ciências
Médicas da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa» deve
ler-se «Designados, por despacho do vice-reitor de 27 do corrente
mês, para fazerem parte do júri, por delegação, do concurso para
provimento de dois lugares de professor associado na área das Ciências
Médicas da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa».

28 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 20 386/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 1 de Setembro de 2000, proferido
por delegação, conforme o Diário da República, 2.a série, n.o 118,
de 22 de Maio de 1998:

Doutor José Carlos Pinto Bastos Teixeira da Silva — celebrado con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de professor auxiliar, sem dedicação exclusiva, por cinco anos, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

18 de Setembro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 20 387/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 14 de Julho de 2000, foi celebrado contrato
de trabalho com Henrique Pedro de Jesus Figueiras, ao abrigo do
disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro,
para o exercício de funções no âmbito do projecto de concepção,
construção e implementação de um conjunto de bases de dados na
área científica a disponibilizar on-line, de carácter não permanente.
Este contrato produz efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000 e
tem a duração de três anos. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 20 388/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 9 de Agosto de 2000, proferido
por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118, de
22 de Maio de 1998:

Doutor Jorge Manuel Rodrigues de Sancho Relvas, assistente da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa — celebrado con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de professor auxiliar, com dedicação exclusiva, por cinco anos, com
efeitos a partir de 23 de Maio de 2000.

Doutora Rita Maria Pulido Garcia Zilhão, professora auxiliar com
dedicação exclusiva — nomeada definitivamente na mesma cate-
goria, com efeitos a partir de 22 de Maio de 2000.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 20 389/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 9 de Agosto de 2000, proferidos
por delegação, conforme o Diário da República, 2.a série, n.o 118,
de 22 de Maio de 1998:

Mestre Mário José Onofre Sarreira, assistente da Faculdade de Ciên-
cias da Universidade de Lisboa — celebrado contrato administrativo
de provimento para o exercício das funções de assistente convidado,
com dedicação exclusiva, por um ano, com efeitos a partir de 15
de Outubro de 2000.

Mestre Pedro Miguel de Andrade Rodrigues, assistente estagiário
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa — celebrado
contrato administrativo de provimento para o exercício das funções
de assistente, com dedicação exclusiva, por seis anos, com efeitos
a partir de 24 de Maio de 2000.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Rectificação n.o 2560/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 17 886/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 202, de 1 de Setembro de 2000, rectifica-se que onde se lê «Ana
Pereira Anes Pons Silva, operária do quadro de pessoal não docente
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa — transita para
a categoria de impressor de artes gráficas, escalão 3, índice 225» deve
ler-se «Ana Pereira Anes Pons Silva, operária do quadro de pessoal
não docente da Faculdade de Ciências da Universidade de Lis-
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boa — transita para a categoria de impressor de artes gráficas, esca-
lão 5, índice 235».

20 de Setembro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Rectificação n.o 2561/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 17 886/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 202, de 1 de Setembro de 2000, rectifica-se que onde
se lê «Rosalina Rocha Monteiro Braz, operária do quadro de pessoal
não docente da Faculdade de Ciências da Universidade de Lis-
boa — transita para a categoria de impressor de artes gráficas, esca-
lão 3, índice 225» deve ler-se «Ana Pereira Anes Pons Silva, operária
do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa — transita para a categoria de impressor de artes
gráficas, escalão 5, índice 235».

20 de Setembro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana

Aviso n.o 14 383/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos das dis-
posições aplicáveis no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 13 de Setembro de 2000 do vice-reitor
da Universidade de Lisboa, proferido por delegação de competências,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para preenchimento de três lugares de técnico
profissional especialista principal (BD), nível 4, do grupo de pessoal
técnico-profissional de biblioteca e documentação do quadro de pes-
soal do Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana, aprovado pela
Portaria n.o 784/89, publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 207,
de 8 de Setembro de 1989, alterado pelos mapas I e II, publicados
no Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 31 de Outubro de 1991,
pela Portaria n.o 597/93, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 145, de 23 de Junho de 1993, e pelo despacho reitoral n.o 9129/98,
publicado no Diário da República, n.o 124, de 29 de Maio de 1998.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas referidas, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — ao técnico profissional especialista prin-
cipal (BD) incumbe genericamente, utilizando sistemas manuais ou
automatizados, realizar tarefas relacionadas com a aquisição, o registo,
a catalogação, a cotação, o armazenamento de espécies documentais,
a gestão de catálogos, os serviços de atendimento, de empréstimo
e de pesquisa bibliográfica, assim como a preparação de instrumentos
de difusão, aplicando normas de funcionamento de bibliotecas e ser-
viços de documentação de acordo com métodos e procedimentos pre-
viamente estabelecidos.

4 — Local de trabalho — Instituto Bacteriológico de Câmara Pes-
tana, Rua do Instituto Bacteriológico, 1169-110 Lisboa.

5 — Vencimentos e condições de trabalho — o lugar a prover é
remunerado pelos índices da respectiva categoria referenciados na
escala salarial constante no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Satisfazerem as condições estabelecidas no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Serem técnicos profissionais especialistas (BD) com, pelo
menos, três anos de serviço na categoria classificados de Muito
bom ou cinco anos classificados de Bom.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular complementada
por entrevista profissional de selecção;

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
foi aberto, bem como outras capacitações adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração.

8 — A classificação final será expressa de 0 a 20 valores e resultará
da valorização obtida pela aplicação dos métodos referidos no número
anterior.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

10 — O presente concurso rege-se pelas disposições legais previstas
nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de
Outubro, 247/91, de 10 de Julho, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 427/89, de 7 de Dezembro.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do júri
do concurso, entregue em mão na Secção de Pessoal do Instituto
Bacteriológico de Câmara Pestana, Rua do Instituto Bacteriológico,
1169-110 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (acções de formação e outras);
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

e) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa
da categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e
antiguidade na actual categoria, na carreira correspondente
à categoria e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consideração
se devidamente comprovados.

12 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração emitida pelo serviço ou organismo onde o con-

corrente prestar serviço, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar e menção expressa da categoria, serviço
a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na actual
categoria, na carreira correspondente à categoria e na função
pública;

d) Documento comprovativo das acções de formação profissional
complementar e das respectivas durações.

12.1 — É dispensada a apresentação do documento referido na alí-
nea b) do número anterior desde que o candidato declare no reque-
rimento de admissão ao concurso, sob compromisso de honra, ser
detentor das habilitações literárias que invoca.

13 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

14 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos bem como a
lista de classificação final serão afixadas na secretaria do Instituto
Bacteriológico de Câmara Pestana ou publicadas no Diário da Repú-
blica, de harmonia com a lei.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — A composição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Prof. Doutor Gustavo José Corrêa Neves Nobre,
director do Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana da
Universidade de Lisboa.

Vogais efectivos:

Licenciada Juvenália Pontes Coelho Borges, assessora prin-
cipal (BD) do quadro do Instituto Bacteriológico de
Câmara Pestana da Universidade de Lisboa.

Licenciada Maria Leal Ramos Vieira, directora dos Serviços
de Documentação e Publicações da Universidade de
Lisboa.
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Vogais suplentes:

Licenciada Maria José Vaz Dias Baptista, técnica superior
principal (BD) do Instituto Nacional de Saúde
Dr. Ricardo Jorge.

Licenciada Maria Alice Martins Fragoso Rhodes Baião, téc-
nica superior principal (BD) do Instituto de Oftalmologia
Dr. Gama Pinto.

18 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Setembro de 2000. — O Director, Gustavo Nobre.

Museu, Laboratório e Jardim Botânico

Aviso n.o 14 384/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e por despacho
do vice-reitor de 20 de Setembro de 2000, faz-se público que, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso interno
de acesso geral para o provimento de um lugar de técnico profissional
principal (grupo de pessoal técnico-profissional), área de apoio labo-
ratorial e ou de campo às actividades de ensino e investigação (museo-
grafia), existente no quadro do Museu, Laboratório e Jardim Botânico,
constante do mapa anexo à Portaria n.o 44/89, de 23 de Janeiro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar posto a concurso caducando com o seu preenchimento.

4 — O concurso é interno de acesso geral, nos termos da alínea a)
do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — As disposições legais regulamentares do presente concurso são:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Remuneração, regalias sociais e local de trabalho — à categoria
em apreço cabe o vencimento de acordo com a tabela fixada no anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, bem como os demais
direitos e regalias em vigor para a generalidade dos trabalhadores
da Administração Pública.

6.1 — O local de trabalho é em Lisboa, no Museu, Laboratório
e Jardim Botânico da Universidade de Lisboa, Rua da Escola Poli-
técnica, 58, em Lisboa.

7 — Conteúdo funcional — compete especialmente ao técnico pro-
fissional principal funções de natureza executiva e de apoio técnico,
sob orientação precisa com as áreas em que estão inseridas, nomea-
damente assistência às aulas práticas, recolha, compilação de trata-
mento e informação necessária à realização de projectos técnico-cien-
tíficos e didácticos, recolha, condicionamento e preparação para o
transporte de materiais para os laboratórios, preparação laboratorial,
realização e ensaios e preparações tecnológicas de carácter experi-
mental, montagem e condicionamento de materiais para integração
em colecções científicas, didácticas e museológicas e recolha e pro-
cessamento de dados para a realização de publicações de trabalhos
científicos e conservação de equipamentos.

8 — Requisitos de admissão ao concurso — são requisitos gerais
e especiais de admissão ao concurso:

8.1 — Requisitos gerais — ser funcionário ou agente nas condições
exigidas pelo n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

8.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de técnico pro-
fissional de 1.a classe com, pelo menos, três anos na respectiva cate-
goria classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

9 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante a avaliação curricular e entrevista.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, sendo con-
siderados e ponderados, de acordo com as exigências da função, os
seguintes factores, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Habilitações académicas de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visará determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
e incidirá sobre os seguintes factores:

Presença e forma de estar;
Cultura e experiência profissional;
Capacidade de expressão;
Sentido crítico.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na avaliação
curricular, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de
acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

9.4 — A classificação final dos candidatos resultará da classificação
obtida em cada um dos métodos de selecção indicados e será expressa
numa escala de 0 a 20, considerando-se excluídos os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.5 — Em caso de igualdade na nota final, será tido em consideração
o estabelecido nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10 — Candidatura:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel azul de 25 linhas ou em papel branco, liso, de
formato A4, dirigido ao director do Museu, Laboratório e Jardim
Botânico, podendo ser entregue pessoalmente na secretaria deste
Museu ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas,
nos termos do n.o 2 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, para o Museu, Laboratório e Jardim Botânico, sito na
Rua da Escola Politécnica, 58, 1250-102 Lisboa Codex.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e ou profissionais;
c) Habilitações profissionais (estágios, especialização, acções e

cursos de formação, etc.);
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa
da categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e
antiguidade na actual carreira, na categoria e na função
pública;

e) Classificação de serviço dos três últimos anos;
f) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

10.3 — Juntamente com o requerimento os candidatos deverão obri-
gatoriamente apresentar os seguintes documentos, sob pena de
exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, exemplificando
as tarefas desenvolvidas pelo candidato ao longo da sua acti-
vidade profissional e respectivos tempos de permanência e
indicação dos serviços onde tem exercido funções;

b) Certidão de habilitações literárias, autêntica ou autenticada;
c) Fotocópias autenticadas das fichas de notação relativas aos

anos exigidos como requisito especial de admissão ao con-
curso;

d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
devidamente autenticada, que comprove a categoria de que
o candidato é titular, o vínculo à função pública, a designação
funcional, a antiguidade que possui na categoria e na função
pública e classificação de serviço respeitante ao número de
anos exigidos como requisito especial de admissão ao con-
curso.

10.4 — Ficam dispensados da apresentação dos documentos refe-
ridos nas alíneas a) e c) do n.o 10.3 do presente aviso os funcionários
e agentes do Museu, Laboratório e Jardim Botânico da Universidade
de Lisboa cujos dados constem dos respectivos processos individuais.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final,
previstas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, serão afixadas no placard da secretaria/contabilidade do
Museu, Laboratório e Jardim Botânico, Rua da Escola Politécnica, 58,
em Lisboa.

13 — Composição do júri:

Presidente — Doutor Fernando Pereira Mangas Catarino, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa e director do Museu, Laboratório e Jardim Botânico
da Universidade de Lisboa.
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Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Ireneia Moita de Melo, investigadora
principal do Museu, Laboratório e Jardim Botânico, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos;

2.o Licenciada Cecília Loff Pereira Sérgio Costa Gomes,
investigadora principal da Faculdade de Ciências da
Universidade de Lisboa.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Alexandra da Silva e Costa Escudeiro,
técnica superior principal do Museu, Laboratório e Jar-
dim Botânico;

2.o Maria de Fátima Cardoso Lopes da Costa, técnica pro-
fissional especialista principal do Museu, Laboratório
e Jardim Botânico da Universidade de Lisboa.

28 de Setembro de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 14 385/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Madeira:

De 7 de Fevereiro de 2000:

Dr. Sílvio Sousa Santos — autorizado o contrato administrativo de
provimento como professor auxiliar da Secção Autónoma de Gestão
e Economia, em regime de tempo integral, com efeitos a partir
de 7 de Fevereiro de 2000, por um quinquénio.

De 16 de Junho de 2000:

Dr. Carlos Paulo Aguiar de Freitas — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente estagiário do Departa-
mento de Matemática, em regime de tempo integral e dedicação
exclusiva, com efeitos a partir de 16 de Junho de 2000, por um
ano, renovável.

De 17 de Julho de 2000:

Prof.a Doutora Maria Isabel Vieira Carvalho de Melo Torres — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como professora
auxiliar do Departamento de Química, em regime de tempo integral
e dedicação exclusiva, com efeitos a partir de 8 de Julho de 2000,
por um quinquénio.

(Isentos de fiscalização prévia pela SRMTC.)

20 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

Aviso n.o 14 386/2000 (2.a série). — Pelo despacho n.o 75/R/2000,
de 20 de Setembro, da vice-reitora da Universidade da Madeira,
Prof.a Doutora Maria Elisete Machado Pereira da Rocha Almeida,
proferido de acordo com o artigo 18.o, n.o 2, dos Estatutos da Uni-
versidade da Madeira, publicados no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 301, de 31 de Dezembro de 1998, é constituído de acordo com
o estabelecido no artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de
Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, o júri do
concurso documental, aberto pelo edital n.o 518/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 170, de 25 de Julho de
2000, para preenchimento de um lugar de professor catedrático para
o Departamento de Biologia, para o grupo de disciplinas de Ecologia
e Sistemática, especialidade Conservação e Biodiversidade da Uni-
versidade da Madeira, nos seguintes termos:

Presidente — Doutora Maria Elisete Machado Pereira da Rocha
Almeida, vice-reitora da Universidade da Madeira.

Vogais:

Doutor Fernando Pereira Mangas Catarino, professor cate-
drático do Departamento de Biologia Vegetal da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Amélia Martins-Loução, professora cate-
drática do Departamento de Biologia Vegetal da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Henrique Ribeiro, professor catedrático do Instituto
de Higiene e Medicina Tropical da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutor Jorge Araújo, professor catedrático do Departa-
mento de Biologia da Universidade de Évora.

Doutor Vasco Manuel Verdasca da Silva, professor cate-
drático do Departamento de Biologia da Universidade
dos Açores.

Doutora Maria Manuela da Gama F. Assalino, professora
catedrática jubilada do Departamento de Zoologia da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

21 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

Aviso n.o 14 387/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade da Madeira de 13 de Abril de 2000:

Dr.a Dagmar Rieger — autorizada a rescisão, por mútuo acordo, do
contrato administrativo de provimento celebrado em 7 de Setembro
de 1999, como professora auxiliar convidada, com efeitos a partir
de 7 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia da
SRMTC.)

22 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

Aviso n.o 14 388/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Madeira:

De 6 de Fevereiro de 2000:
Dr. Abel de Freitas Rodrigues — autorizada a renovação do contrato

administrativo de provimento celebrado em 1 de Setembro de 1996,
como assistente (equiparado) a tempo integral e dedicação exclu-
siva, por mais um ano.

Dr. Gonçalo Nuno Ramos Ferreira de Gouveia — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento celebrado em 1
de Setembro de 1995, como assistente (equiparado) a tempo integral
e dedicação exclusiva, por mais um ano.

De 21 de Julho de 2000:
Dr.a Susana Luísa Rodrigues Nascimento Prada — autorizada a reno-

vação do contrato administrativo de provimento celebrado em 1
de Setembro de 1999, como assistente convidada, a tempo integral
e dedicação exclusiva, por mais um ano.

De 18 de Agosto de 2000:
Engenheiro Gabriel César Ferreira Pestana — autorizada a renovação

do contrato administrativo de provimento celebrado em 3 de Junho
de 1996, como assistente estagiária, a tempo integral e dedicação
exclusiva, por mais 180 dias.

De 19 de Setembro de 2000:
Dr.a Jane Franco Spínola — autorizada a renovação do contrato admi-

nistrativo de provimento celebrado em 16 de Dezembro de 1998,
como assistente estagiária, a tempo integral e dedicação exclusiva,
por mais um ano.

(Isentos de fiscalização prévia pela SRMTC.)

22 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

Aviso n.o 14 389/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de Agosto
de 2000 do reitor da Universidade da Madeira, foi autorizada a dis-
pensa de serviço, para o ano lectivo de 2000-2001, da seguinte docente
do Departamento de Estudos Romanísticos:
Dr.a Aline Maria Pinguinha França Bazenga Renaud, assistente.

Por despacho de 27 de Julho de 2000 do reitor da Universidade
da Madeira, foi autorizada a dispensa de serviço, para o ano lectivo
de 2000-2001, da seguinte docente do Departamento de Biologia:
Prof.a Doutora Maria Manuela Câmara de Gouveia, professora

auxiliar.

Por despacho de 26 de Julho de 2000 do reitor da Universidade
da Madeira, foi autorizada a dispensa de serviço, para os anos lectivos
de 2000-2001 a 2002-2003, da docente do Departamento de Química:
Dr.a Rita Gusmão de Noronha, assistente.

Por despacho de 17 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade
da Madeira, foi autorizada a dispensa de serviço, para o ano lectivo
de 2000-2001, da docente do Departamento de Ciências da Educação:
Prof.a Doutora de Freitas Branco, professora-coordenadora.

Por despacho de 17 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade
da Madeira, foi autorizada a dispensa de serviço, para o ano lectivo
de 2000-2001, do docente do Departamento de Matemática:
Prof. Doutor José Manuel Nunes Castanheira da Costa, professor

associado.

22 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.
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Aviso n.o 14 390/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Madeira:

De 17 de Julho de 2000:

Prof.a Doutora Minh Ha Lo Cicero, professora auxiliar — autorizada
a equiparação a bolseiro no estrangeiro, com vencimento, de 22
de Julho a 14 de Setembro de 2000.

Prof.a Doutora Dora Aguin Pombo, professora auxiliar — autorizada
a equiparação a bolseiro no estrangeiro, com vencimento, de 7
a 9 de Julho de 2000.

De 26 de Julho de 2000:

Dr.a Christa Heine Teixeira, assistente convidada — autorizada a equi-
paração a bolseiro no País, com vencimento, no dia 20 de Julho
de 2000.

De 8 de Agosto de 2000:

Prof.a Doutora Maria Manuela Câmara de Gouveia, professora auxi-
liar — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, com ven-
cimento, de 13 a 26 de Abril de 2000.

De 18 de Agosto de 2000:

Prof. Doutor Ludwig Paul Ary Evert Streit, professor catedrático con-
vidado — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, sem
vencimento, de 17 de Agosto a 22 de Dezembro de 2000.

Dr.a Celina Maria Rodrigues Martins, assistente — autorizada a equi-
paração a bolseiro no estrangeiro, com vencimento, de 21 de Agosto
a 23 de Outubro de 2000.

De 25 de Agosto de 2000:

Prof.a Doutora Dora Aguin Pombo, professora auxiliar — autorizada
a equiparação a bolseiro no estrangeiro, com vencimento, de 1
de Setembro a 13 de Outubro de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia pela SRMTC.)

22 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

Rectificação n.o 2562/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 185, de 11 de Agosto
de 2000, a nomeação do júri do concurso documental para preen-
chimento de um lugar de professor catedrático, na área científica
de Física — Física dos Plasmas e Física dos Fluidos da Universidade
da Madeira, rectifica-se que onde se lê «Pelo despacho n.o 57/R/00,
de 24 de Julho, do reitor da Universidade da Madeira, Prof. Dou-
tor José Manuel Nunes Castanheira da Costa, proferido de acordo
com o artigo 18.o, n.o 2, dos Estatutos da Universidade da Madeira,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezem-
bro de 1998, é constituído, de acordo com o estabelecido no artigo 46.o
do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, rectificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, o júri do concurso documental, aberto
pelo edital n.o 336/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 2000, para preenchimento de
um lugar de professor catedrático na área científica de Física — Física
dos Plasmas e Física dos Fluidos da Universidade da Madeira, nos
seguintes termos:» deve ler-se «Pelo despacho n.o 57/R/00, de 24 de
Julho, do reitor da Universidade da Madeira, Prof. Doutor José
Manuel Nunes Castanheira da Costa, proferido de acordo com o
artigo 17.o dos Estatutos da Universidade da Madeira, publicado no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1998,
é constituído, de acordo com o estabelecido no artigo 45.o do Decre-
to-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, rectificado pela Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, o júri do concurso documental, aberto pelo edital
n.o 336/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 2000, para preenchimento de um lugar
de professor catedrático na área científica de Física — Física dos Plas-
mas e Física dos Fluidos da Universidade da Madeira, nos seguintes
termos:».

21 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Graça Moniz.

Rectificação n.o 2563/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 185, de 11 de Agosto
de 2000, a nomeação do júri do concurso documental para preen-
chimento de um lugar de professor catedrático na área científica de
Matemática — Lógica e Ciências da Computação da Universidade
da Madeira, rectifica-se que onde se lê «Pelo despacho n.o 56/R/00,
de 24 de Julho, do reitor da Universidade da Madeira, Prof. Dou-
tor José Manuel Nunes Castanheira da Costa, proferido de acordo
com o artigo 18.o, n.o 2, dos Estatutos da Universidade da Madeira,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezem-

bro de 1998, é constituído, de acordo com o estabelecido no artigo 46.o
do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, rectificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, o júri do concurso documental, aberto
pelo edital n.o 335/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 2000, para preenchimento de
um lugar de professor catedrático na área científica de Matemá-
tica — Lógica e Ciências da Computação da Universidade da Madeira,
nos seguintes termos:» deve ler-se «Pelo despacho n.o 56/R/00, de
24 de Julho, do reitor da Universidade da Madeira, Prof. Doutor José
Manuel Nunes Castanheira da Costa, proferido de acordo com o
artigo 17.o dos Estatutos da Universidade da Madeira, publicado no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1998,
é constituído, de acordo com o estabelecido no artigo 45.o do Decre-
to-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, rectificado pela Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, o júri do concurso documental, aberto pelo edital
n.o 335/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 2000, para preenchimento de um lugar
de professor catedrático na área científica de Matemática — Lógica
e Ciências da Computação da Universidade da Madeira, nos seguintes
termos:».

21 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Graça Moniz.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Edital n.o 718/2000 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático da Escola de Ciências da Universidade
do Minho e reitor da mesma Universidade, faz saber que, perante
esta Reitoria, pelo prazo de 15 dias a contar do dia imediato ao
da publicação do presente edital no Diário da República, está aberto
concurso documental para recrutamento de um assistente estagiário
(a que corresponde o vencimento do índice 100, escalão 1, a que
se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro)
para o Departamento de Economia da Escola de Economia e Gestão,
nos termos do artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Univer-
sitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação
vigente.

Ao referido concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Economia ou curso superior equivalente que tenham obtido a
informação final mínima de Bom (14 valores).

Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser dirigidos
ao reitor da Universidade do Minho, indicando o nome completo,
filiação, estado civil, número e data do bilhete de identidade, local
e data de nascimento, residência, telefone e instruídos com a seguinte
documentação:

a) Bilhete de identidade;
b) Certidão do registo de nascimento;
c) Certidão do registo criminal;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e possuir a robustez

física indispensável ao exercício do cargo e de ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares;

f) Certidão comprovativa das habilitações académicas e bem
assim dos resultados obtidos nas disciplinas que compõem
o respectivo curso;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, e, facultati-
vamente, quaisquer outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

Para efeito do concurso, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo
neste caso o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o juízo sobre
o currículo académico dos candidatos e os esclarecimentos prestados
na entrevista que o júri de selecção poderá realizar.

Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos, atra-
vés de ofício registado, e publicitados nos locais de estilo. O prazo
de validade do concurso é de 30 dias.

Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoalmente
ou enviados pelo correio, com registo e aviso de recepção, dentro
do prazo do concurso, para a Reitoria da Universidade do Minho,
Largo do Paço, 4704-553 Braga Codex.

13 de Setembro de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.
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Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 20 390/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Junho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Isabel Maria Pires Belo — celebrado contrato administrativo
de provimento na categoria de professora auxiliar, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 17 de Maio de 2000,
com direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 195,
escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro, considerando rescindido o contrato na cate-
goria de assistente a partir da data supracitada. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Mon-
teiro.

Despacho (extracto) n.o 20 391/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 19 de Junho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Lúcia Fernandes Soarez — celebrado contrato administrativo
de provimento na categoria de professora convidada equiparada
a professora auxiliar, por conveniência urgente de serviço, com
efeitos a partir de 8 de Setembro de 2000, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere
o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.

Doutora Zhang Yulin — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento na categoria de professora convidada equiparada a pro-
fessora auxiliar, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 14 de Setembro de 2000, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere
o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.

Doutor Salvatore Cosentino — celebrado contrato administrativo de
provimento na categoria de professor convidado equiparado a pro-
fessor auxiliar, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2000, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Mon-
teiro.

Despacho (extracto) n.o 20 392/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Junho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Luís Miguel Fortuna Rodrigues Martelo — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de professor convidado
equiparado a professor auxiliar, por conveniência urgente de ser-
viço, com efeitos a partir da data do despacho autorizador, com
direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 195, esca-
lão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de
18 de Novembro, considerando rescindido o contrato na categoria
de assistente convidado a 100 % a partir da data supracitada. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Mon-
teiro.

Despacho (extracto) n.o 20 393/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Junho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Isabel Maria Machado Correia Brioso Dias — celebrado con-
trato administrativo de provimento na categoria de professora auxi-
liar, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de
12 de Junho de 2000, com direito ao vencimento mensal corres-
pondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I do
Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando rescin-
dido o contrato na categoria de assistente a partir da data supra-
citada. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Mon-
teiro.

Despacho (extracto) n.o 20 394/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 10 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Jorge Manuel Rolo Pedrosa — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento na categoria de professor convidado equi-
parado a professor auxiliar, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 14 de Julho de 2000, com direito ao ven-
cimento mensal correspondente ao índice 195, escalão 1, a que
se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.

Doutora Maria Cristina Prudêncio Pereira Soares — celebrado con-
trato administrativo de provimento na categoria de professora con-

vidada equiparada a professora auxiliar, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a partir de 14 de Julho de 2000, com direito
ao vencimento mensal correspondente ao índice 195, escalão 1,
a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de
Novembro.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Mon-
teiro.

Despacho (extracto) n.o 20 395/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado João Paulo Flores Fernandes — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente, por conveniên-
cia urgente de serviço, com efeitos a partir de 20 de Abril de 2000,
com direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 140,
escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro, considerando rescindido o contrato na cate-
goria de assistente estagiário, a partir daquela data. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Mon-
teiro.

Despacho (extracto) n.o 20 396/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado José Manuel de Freitas Leite, estagiário da carreira técnica
superior, em regime de contrato administrativo de provimento na
Universidade do Minho — nomeado definitivamente na categoria
de técnico superior de 2.a classe, com efeitos a partir da data do
despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Mon-
teiro.

Despacho (extracto) n.o 20 397/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Moisés Adão de Lemos Martins, professor catedrático do
grupo disciplinar de Ciências da Comunicação, de nomeação pro-
visória — nomeado definitivamente na mesma categoria e grupo
disciplinar, com efeitos a partir de 28 de Julho de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Mon-
teiro.

Despacho (extracto) n.o 20 398/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Elói António dos Santos Cordeiro Rodrigues, técnico supe-
rior de 1.a classe da carreira técnica superior de biblioteca e docu-
mentação do quadro da Universidade do Minho — nomeado, em
comissão de serviço, na sequência de concurso, na categoria de
chefe de divisão da Divisão de Informação, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador.

Licenciado Elísio da Silva Maia Araújo, técnico superior principal
da carreira técnica superior de biblioteca e documentação do quadro
da Universidade do Minho — nomeado, em comissão de serviço,
na sequência de concurso, na categoria de chefe de divisão da
Divisão de Biblioteconomia, com efeitos a partir da data do des-
pacho autorizador.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Mon-
teiro.

Despacho (extracto) n.o 20 399/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Vítor Manuel Gomes Cardoso, estagiário da carreira téc-
nica superior de informática, em regime de contrato administrativo
de provimento, na Universidade do Minho — nomeado definiti-
vamente na categoria de técnico superior de informática de
2.a classe, com efeitos a partir da data do despacho autorizador.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Mon-
teiro.
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Despacho (extracto) n.o 20 400/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 1 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado António Augusto da Costa Salgado, estagiário da carreira
técnica superior de informática, em regime de contrato adminis-
trativo de provimento, na Universidade do Minho — nomeado defi-
nitivamente na categoria de técnico superior de informática de
2.a classe, com efeitos a partir da data do despacho autorizador.

Licenciada Susana Maria de Oliveira e Silva, estagiária da carreira
técnica superior, em regime de contrato administrativo de provi-
mento, na Universidade do Minho — nomeada definitivamente na
categoria de técnica superior de 2.a classe, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Mon-
teiro.

Despacho (extracto) n.o 20 401/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor José Carlos de Oliveira Casulo, professor auxiliar em regime
de contrato administrativo de provimento, na Universidade do
Minho — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efei-
tos a partir de 14 de Julho de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Mon-
teiro.

Despacho (extracto) n.o 20 402/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 31 de Maio de 2000 e de 11 e 27 de Julho de 2000 do
reitor da Universidade do Minho, do director regional de Educação
do Norte e da directora regional de Educação de Lisboa, res-
pectivamente:

Licenciado João Carlos Ribeiro Cardoso Mendes — autorizada a
requisição, por um ano, para o exercício das funções de assistente
convidado, em regime de colocação especial-requisição, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Mon-
teiro.

Despacho (extracto) n.o 20 403/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 31 de Maio e de 11 e 26 de Julho de 2000 do reitor da
Universidade do Minho, do director regional de Educação do Norte
e da directora regional-adjunta de Educação do Centro, respec-
tivamente:

Licenciada Alexandra Maria Lafaia Machado Abranches — autori-
zada a requisição, por um ano, para o exercício das funções de
assistente convidada, em regime de colocação especial-requisição,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 1 de
Setembro de 2000. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

19 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Mon-
teiro.

Despacho (extracto) n.o 20 404/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Luís Manuel Ferreira de Melo — autorizada a exonoração
como professor catedrático na Universidade do Minho, com efeitos
a partir de 5 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Mon-
teiro.

Rectificação n.o 2564/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 205, de 5 de Setembro
de 2000, a p. 14 565, o despacho (extracto) n.o 18 034/2000 (2.a série),
referente ao Doutor Cândido Manuel Varela de Freitas, rectifica-se
que onde se lê «considerando-se rescindido o contrato na categoria
de professor convidado equiparado a professor auxiliar» deve ler-se
«considerando-se rescindido o contrato na categoria de professor con-
vidado equiparado a professor associado».

19 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Mon-
teiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 20 405/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 12.o dos Estatutos da Universidade Nova de Lisboa, nomeio,
vice-reitor desta Universidade, o Doutor Joaquim Manuel Pantoja
Nazareth, professor catedrático da Faculdade de Ciências Sociais e
Humanas.

A presente nomeação produz efeitos a partir do dia 19 de Outubro
de 2000.

21 de Setembro de 2000. — O Reitor, Luís Sousa Lobo.

Despacho n.o 20 406/2000 (2.a série). — Delego no vice-reitor
desta Universidade, Doutor Joaquim Manuel Pantoja Nazareth, com-
petência nas seguintes áreas: Serviços Académicos, Serviço de Pessoal
e Planeamento Estratégico.

21 de Setembro de 2000. — O Reitor, Luís Sousa Lobo.

Despacho n.o 20 407/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Doutor Marco Octávio Trindade Painho, professor associado do Ins-
tituto Superior de Estatística e Gestão de Informação da Univer-
sidade Nova de Lisboa — nomeado em comissão e por urgente
conveniência de serviço, a partir de 1 de Outubro de 2000, precedido
de eleição, director do mesmo Instituto. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 20 408/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Setembro de 2000 da administradora dos Serviços
de Acção Social da Universidade Nova de Lisboa, no uso de com-
petência delegada:

Autorizada a celebração de contratos individuais de trabalho, por
conveniência de serviço, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 108/95, de 20 de Maio, e do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27
de Fevereiro, com Ana Maria Condeça Costa Ferreira para o exer-
cício de funções equiparadas às de auxiliar de alimentação, escalão 1,
índice 123, com efeitos a partir de 9 de Outubro de 2000, por
um período de 77 dias. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

25 de Setembro de 2000. — A Administradora para a Acção Social,
Maria do Céu Amaral.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 14 391/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Agosto de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por
delegação de competências):

Doutor Cláudio Emanuel Moreira Gomes — celebrado contrato
administrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço,
como professor auxiliar convidado, com efeitos a partir de 31 de
Agosto de 2000, até ao regresso da substituída, com direito ao
vencimento mensal correspondente ao escalão 1, índice 195, a que
se refere o anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro.

Relatório a que se refere o artigo 15.o do ECDU

O Departamento de Química propôs a contratação do Doutor Cláu-
dio Emanuel Moreira Gomes como professor auxiliar convidado
a 100 %.

Tendo em vista o cumprimento do disposto no artigo 15.o do ECDU,
foram solicitados os pareceres das Doutoras Isabel Maria Andrade
Galhardas de Moura, Teresa Maria Fonseca de Moura e Maria João
Lobo de Reis Madeira Crispim Romão, respectivamente professoras
catedrática e associadas desta Faculdade.

Todos os pareceres são coincidentes no reconhecimento da ade-
quada formação científica e técnica e da experiência profissional desta
personalidade para o exercício das funções para que é convidado.

Com base nos referidos pressupostos, foi a proposta apresentada
à comissão coordenadora, tendo esta decidido submetê-la à votação
do respectivo plenário.
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Neste sentido se pronunciou o plenário do conselho científico, tendo
a proposta de contratação sido aprovada por maioria absoluta na
reunião de 3 de Julho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, A.
M. Nunes dos Santos.

6 de Setembro de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 14 392/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Setem-
bro de 2000 do reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Licenciada Anikó Katalin Horváth da Costa — celebrado contrato
administrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço,
como assistente estagiária, por um ano, renovável por três vezes,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000, com direito ao
vencimento mensal correspondente ao escalão 1, índice 100, a que
se refere o anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro.

Licenciado João Miguel Murta Pina — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento, por conveniência urgente de serviço, como
assistente estagiário, por um ano, renovável por três vezes, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao escalão 1, índice 100, a que se refere
o anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro.

Licenciado José Daniel Dias Pacheco — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento, por conveniência urgente de serviço, como
assistente estagiário, por um ano, renovável por três vezes, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao escalão 1, índice 100, a que se refere
o anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro.

Licenciado Pedro Guerreiro Barbosa — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento, por conveniência urgente de serviço, como
assistente estagiário, por um ano, renovável por três vezes, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao escalão 1, índice 100, a que se refere
o anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Faculdade de Direito

Contrato n.o 1766/2000. — Por despachos do vice-reitor da Uni-
versidade Nova de Lisboa:

De 17 de Agosto de 2000:

Doutor José João Gordo Nunes Abrantes — autorizado o contrato
administrativo de provimento como professor auxiliar, em regime
de tempo integral, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 2 de Outubro de 2000.

De 13 de Setembro de 2000:

Narcisa Horta Rosa — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento como técnica superior de 2.a classe, carreira técnica supe-
rior, área de gestão, a partir de 2 de Outubro de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos
Pires.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 20 409/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Manuel Firmino Simões de Almeida, monitor, além do
quadro, da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação
Física desta Universidade — rescindido a seu pedido o respectivo
contrato, com efeitos a partir de 4 de Setembro de 2000. (Não

carece de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

21 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 410/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor António José Pessoa de Magalhães — nomeado definitiva-
mente professor auxiliar, além do quadro, da Faculdade de Enge-
nharia, desta Universidade, com efeitos a partir de 13 de Outubro
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado os pareceres dos professores catedráticos Doutores Joaquim
Francisco da Silva Gomes e Paulo Manuel Salgado Tavares de Castro,
aprovou por unanimidade a nomeação definitiva do Doutor António
José Pessoa de Magalhães como professor auxiliar do Departamento
de Engenharia Mecânica e Gestão Industrial.

O Doutor António José Pessoa de Magalhães apresenta aptidões
comprovadas pelos professores atrás citados, de que o Departamento
muito pode beneficiar.

5 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
J. C. Marques dos Santos.

22 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 411/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor José Fernando de Azevedo Magalhães — nomeado defini-
tivamente como professor auxiliar, além do quadro, da Faculdade
de Engenharia desta Universidade, com efeitos a partir de 19 de
Setembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado os pareceres dos professores catedráticos Doutores Joaquim
Francisco da Silva Gomes e Paulo Manuel Salgado Tavares de Castro,
aprovou por unanimidade a nomeação definitiva do Doutor José Fer-
nando Azevedo Magalhães, como professor auxiliar do Departamento
de Engenharia Mecânica e Gestão Industrial.

O Doutor José Fernando Azevedo Magalhães apresenta aptidões
comprovadas pelos professores atrás citados, de que o Departamento
muito pode beneficiar.

12 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
J. C. Marques dos Santos.

22 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 412/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Fernanda Celeste Paiva Correia, tesoureira da Faculdade
de Belas-Artes desta Universidade — reclassificada ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como técnica superior
de 2.a classe da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data
da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

25 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 413/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado José Pedro de Lima Reis, professor auxiliar convidado,
além do quadro, da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimen-
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tação desta Universidade — renovado o contrato por mais
cinco anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

25 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 414/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Ângelo João Fernandes de Almeida, encarregado de pessoal auxiliar
da Faculdade de Belas-Artes desta Universidade — reclassificado
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como
auxiliar técnico da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data
da aceitação, considerando-se exonerado do lugar anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

25 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 415/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Maria Isabel Macedo do Vale Grijó Ortigão de Oliveira,
técnica superior principal (BD) da Faculdade de Letras desta Uni-
versidade — nomeada definitivamente assessora da mesma área e
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

25 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 416/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Isabel Maria e Silva Barroso, técnica profissional principal
da Faculdade de Belas-Artes desta Universidade — reclassificada
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como
técnica superior de 2.a classe da mesma Faculdade com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

25 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 417/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
do Porto, no uso de competência delegada por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, foram
designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor catedrático do 4.o grupo (Patologia) da Facul-
dade de Medicina desta Universidade, aberto por edital publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 89, de 14 de Abril de 2000:

Presidente — Prof. Doutor Daniel Filipe de Lima Moura, vice-
-reitor da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof.a Doutora Maria José Caracol Mascarenhas Forjaz de
Lacerda, professora catedrática da Faculdade de Medi-
cina da Universidade de Lisboa.

Prof. Doutor Manuel Luís Correia de Matos Beja, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

Prof. Doutor Fernando Manuel Cordeiro Sousa Oliveira
Torres, professor catedrático do Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto.

Prof. Doutor José Augusto Fleming Torrinha, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Prof. Doutor Vítor Manuel Oliveira Nogueira Faria, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto.

Prof. Doutor Manuel Alberto Coimbra Sobrinho Simões,
professor catedrático da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto.

Prof. Doutor Alberto Manuel Barros Silva, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

25 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 418/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Isabel Maria Alvim Pereira Leite Cabral Leite, asses-
sora (BD) da Faculdade de Letras desta Universidade — nomeada
definitivamente como assessora principal da mesma área e Facul-
dade com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se
exonerada do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

25 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 419/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Fernanda Silva Guimarães Ferreira, telefonista principal da
Faculdade de Letras desta Universidade — reclassificada ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar téc-
nica da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

25 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Aviso n.o 14 393/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo
28.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso
no Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 26
de Setembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade do
Porto, se encontra aberto concurso externo de ingresso para preen-
chimento de uma vaga na categoria de serralheiro do quadro desta
Faculdade.

2 — O presente concurso é válido para a vaga indicada, caducando
com o seu preenchimento.

3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal em situação de inactividade
colocável.

4 — A abertura de concurso externo é fundamentada no disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, e con-
siderando não ter sido atingido o número máximo de não docentes
padrão fixado para o ano lectivo de 1999-2000 pelo despacho do
Ministro da Educação n.o 20 751/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 256, de 3 de Novembro de 1999.

5 — As disposições legais regulamentares do presente concurso são:

Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Compete genericamente ao serralheiro o exercício de funções
de natureza executiva de carácter manual ou mecânico, com graus
de complexidade variáveis, enquadradas em instruções gerais bem
definidas, exigindo formação específica num ofício ou profissão e
implicando normalmente esforço físico.

7 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
bem como os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade
dos trabalhadores da Administração Pública, devendo as funções ser
exercidas no edifício da Faculdade de Ciências do Desporto e de
Educação Física da Universidade do Porto, à Rua do Dr. Plácido
Costa, 91, 4200-450 Porto.

8 — São requisitos de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas situações previstas no

artigo 29.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
8.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos

que possuam a escolaridade obrigatória e comprovada formação ou
experiência profissional adequada ao exercício da respectiva profissão,
de duração não inferior a dois anos.
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9 — Os métodos de selecção a utilizar serão o de provas de conhe-
cimentos gerais e o de provas conhecimentos práticos (específicos),
de acordo com os seguintes programas:

9.1 — A prova teórica escrita de conhecimentos gerais (1.a fase)
tem a duração de uma hora e trinta minutos será elaborada de acordo
com o programa de provas de conhecimentos gerais aprovado por
despacho do director-geral da Administração Pública, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, sob
o n.o 13 381/99 (2.a série).

Conhecimentos gerais:
1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso

na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.
4 — A classificação da prova de conhecimentos gerais será feita

segundo uma escala de 0 a 20 valores, tendo carácter eliminatório,
pelo que serão excluídos os candidatos que nesta prova não obtiverem
classificação igual ou superior a 9,5 valores.

5 — A prova de conhecimentos práticos (2.a fase) tem a duração
máxima de três horas e será elaborada de acordo com o programa
de provas de conhecimentos aprovado pelo despacho n.o 144/90-XI
e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 214, de 15 de Setembro
de 1990.

Prova de conhecimentos específicos:
1 — Interpretar desenhos e outras especificações técnicas com base

nas quais poderá construir ou reparar estruturas metálicas ligeiras.
2 — Cortar chapas de aço maciço, perfilados e tubo.
3 — Furar e escariar os furos para parafusos e rebites.
4 — Executar a ligação de elementos metálicos por meios mecânicos

ou soldadura.
5 — Reparar fechaduras.
6 — A classificação da prova de conhecimentos específicos/práticos

será feita segundo uma escala de 0 a 20 valores.
7 — A classificação das provas de conhecimentos resultará da média

aritmética das classificações obtidas na prova de conhecimentos gerais
e na prova de conhecimentos específicos/práticos.

8 — A ordenação final dos candidatos resultará da média aritmética
das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9 — Candidaturas:
9.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis no Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à secção de
pessoal da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física,
sita na Rua do Dr. Plácido Costa, 91, 4200-450 Porto, requerimento
dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidatam;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
b) Curriculum vitae detalhado;
c) Documento emitido por entidade pública ou privada com-

provativo da posse da formação ou experiência profissional
adequada referida no n.o 8.2 deste aviso;

d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, isolada
ou no requerimento de candidatura, da situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de provimento;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.3 — A não apresentação dos documentos exigidos implica, nos
termos do disposto no artigo 31.o, n.o 7, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a exclusão dos candidatos.

10 — Para cumprimento do despacho conjunto n.o 373/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de
2000, e em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efec-
tivo a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impe-
dimentos:

Presidente — Doutor Fernando José da Silva Tavares, professor
associado e vice-presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade
do Porto.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Rui Manuel de Almeida Faria, assistente
convidado da Faculdade de Ciências do Desporto e de
Educação Física da Universidade do Porto.

2.o José Rui Biscaia Ferreira Neto, carpinteiro principal da
Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física
da Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

1.o Emanuel Pereira França, técnico profissional especialista
principal da Faculdade de Ciências do Desporto e de
Educação Física da Universidade do Porto.

2.o José Maria Ferreira, técnico profissional principal da
Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física
da Universidade do Porto.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Olímpio Bento.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 20 420/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Setembro de 2000 do director da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto:

Cláudia Maria Pimenta Duarte — contratada, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, como assistente administrativa principal
da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, com efeitos
a partir de 15 de Setembro de 2000, válido pelo período de 12 meses,
renovável por mais 9. (Não carece do visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

18 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Paiva.

Faculdade de Medicina

Aviso n.o 14 394/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assessor. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho da presente data,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para provimento dos lugares a seguir dis-
criminados da carreira técnica superior, área de apoio ao ensino e
à investigação científica, constantes do quadro da Faculdade de Medi-
cina da Universidade do Porto, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 149, de 30 de Junho de 2000:

1.1 — Assessor — quatro lugares.
2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-

vimento dos lugares referidos, esgotando-se com o seu preenchimento.
3 — Conteúdo funcional — conceber, adaptar e ou aplicar métodos

e processos técnico-científicos, elaborando estudos, concebendo,
desenvolvendo e acompanhando projectos, emitindo pareceres e par-
ticipando em reuniões e grupos de trabalho, tendo em vista a tomada
de decisão superior sobre matérias integradas nas áreas de actividade
do respectivo serviço.

4 — Local de trabalho — Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto, Alameda do Prof. Hernâni Monteiro, 4200-319 Porto.

5 — Remuneração e condições de trabalho — são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — satisfazer as condições previstas na

alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.
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8 — Método de selecção — concurso de provas públicas, que con-
sistirá na apreciação e discussão do currículo profissional dos can-
didatos.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação a considerar na aplicação do método de selec-

ção, bem como a classificação e ordenação final dos candidatos, obede-
cerá à escala de 0 a 20 valores.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação relativamente aos
parâmetros a pontuar pelo júri face ao currículo de cada candidato
e sua discussão pública, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

10 — Formalização de candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Medicina da Universidade do Porto e entregue pessoalmente na
secretaria da Faculdade, sita à Alameda do Prof. Hernâni Monteiro,
4200-319 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes documentos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu,
situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos e outras acções de for-

mação);
d) Lugar a que se candidata;
e) Indicação da categoria e serviço a que pertence, natureza

do vínculo e classificação de serviço reportada aos anos de
serviço exigidos como requisito de admissão a concurso;

f) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

10.3 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,

devidamente autenticada e actualizada, da qual conste, de
maneira inequívoca, a categoria que aquele detém e a natureza
do vínculo, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e a descrição das tarefas e responsabilidades que lhe
estiverem cometidas durante o mesmo período e que com-
provem a sua experiência profissional;

d) Fotocópia autenticada das fichas de notação respeitantes aos
anos de serviço exigidos como requisito especial de admissão
ao concurso.

10.4 — Os candidatos que pertençam ao quadro da Faculdade de
Medicina da Universidade do Porto ficam dispensados da apresen-
tação dos documentos referidos nas alíneas b) a d) do n.o 7.3 do
presente aviso, desde que os mesmos constem dos respectivos pro-
cessos individuais.

10.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — As listas relativas ao presente concurso serão afixadas, quando

for caso disso, na secretaria desta Faculdade, sita à Alameda do Prof.
Hernâni Monteiro, 4200-319 Porto.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição,
cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição do presidente nas suas
faltas e impedimentos:

Presidente — Doutor Alberto Manuel Barros da Silva, professor
catedrático e vice-presidente do conselho directivo.

Vogais efectivos:

1.o Doutor Manuel Augusto Cardoso de Oliveira, professor
catedrático.

2.o Doutor José Luís Medina Vieira, professor associado.

Vogais suplentes:

1.o Doutor José Manuel Pereira Dias de Castro Lopes, pro-
fessor associado.

2.o Doutor Manuel de Jesus Falcão Pestana de Vasconcelos,
professor associado.

21 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, M. Miranda Magalhães.

Despacho n.o 20 421/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina do Porto
de 21 de Setembro de 2000, proferido por delegação:

Anabela dos Anjos Passeira Pala, recepcionista — autorizada a reno-
vação do contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
seis meses, com efeitos a partir de 15 de Novembro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Setembro de 2000. — O Secretário da Faculdade, Manuel
Sobral Torres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Serviços de Administração e Acção Social

Rectificação n.o 2565/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 224, de 27 de Setembro de 2000,
o despacho (extracto) n.o 19 444/2000, novamente se publica:

«Por despacho de 1 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade
Técnica de Lisboa:

Licenciado Jaime António Amorim Ribes — nomeado, em comissão
de serviço, mediante concurso, director de serviços, a que corres-
ponde a coordenação do Gabinete de Apoio dos Serviços de Admi-
nistração e Acção Social do quadro de pessoal da Reitoria da Uni-
versidade Técnica de Lisboa, por um período de três anos, a iniciar
em 1 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Setembro de 2000. — O Administrador, José Manuel Correia.

Rectificação n.o 2566/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 224, de 27 de Setembro de 2000,
o despacho (extracto) n.o 19 445/2000, novamente se publica:

«Por despacho de 1 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade
Técnica de Lisboa:

Licenciado Pedro Alexandre dos Santos Simão — nomeado, em comis-
são de serviço, mediante concurso, chefe de divisão, a que cor-
responde a coordenação do Gabinete de Informática dos Serviços
de Administração e Acção Social do quadro de pessoal da Reitoria
da Universidade Técnica de Lisboa, por um período de três anos,
a iniciar em 1 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)»

30 de Setembro de 2000. — O Administrador, José Manuel Correia.

Faculdade de Medicina Veterinária

Edital n.o 719/2000 (2.a série). — 1 — A presidente do conselho
directivo da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Téc-
nica de Lisboa, ao abrigo da competência que lhe foi conferida, por
delegação, faz saber que, nos termos e para os efeitos dos artigos 11.o,
12.o e 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado
pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, está aberto concurso documental,
pelo período de 30 dias contados do dia imediato ao da publicação
deste edital no Diário da República, para o recrutamento de uma
vaga de assistente estagiário, assistente e ou professor auxiliar nas
seguintes disciplinas:

Anatomia I — 1.a e 2.a partes;
Anatomia II.

2 — Os candidatos deverão possuir as seguintes condições:

a) Assistente estagiário — serão admitidos ao concurso licencia-
dos que tenham obtido informação final mínima de Bom;

b) Assistente — habilitados com o grau de mestre ou aprovados
nas provas de aptidão pedagógica e capacidade científica;

c) Professor auxiliar — habilitados com o grau de Doutor.

3 — Os interessados deverão apresentar na Faculdade de Medicina
Veterinária da Universidade Técnica de Lisboa, Rua do Professor
Cid dos Santos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1300-477 Lisboa,
requerimento de candidatura dirigido à presidente do conselho direc-
tivo, no qual constem a identificação completa (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, estado civil
e residência).

4 — O requerimento de admissão ao concurso é instituído com
os seguintes documentos:

a) Documento comprovativo de estar habilitado com o grau aca-
démico requerido;
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b) Certidão de registo de nascimento;
c) Bilhete de identidade;
d) Certidão de registo criminal;
e) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área de

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir robustez necessária para o exer-
cício do cargo;

f) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

g) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-
tamento militar;

h) Curriculum vitae e quaisquer outros elementos relevantes que
ilustrem a sua aptidão para o exercício do cargo a prover
e que o interessado entenda dever apresentar para o efeito.

5 — Os documentos a que aludem as alíneas b) a g) podem ser
substituídos por declaração prestada no requerimento, sob compro-
misso de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir
a sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas.

6 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março,
e, em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Lucília Ferreira.

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 20 422/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 11 de Setembro de
2000, proferido por delegação de competências:

Doutora Maria José Cabrita Lucas Laires, professora catedrática pro-
visória — nomeada definitivamente na mesma categoria, com efei-
tos a partir de 30 de Outubro de 1999. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Relatório final do processo de nomeação definitiva como pro-
fessora catedrática da Doutora Maria José Cabrita Lucas
Laires.

O Conselho apreciou o parecer circunstanciado, que consta em
anexo, elaborado pelos Prof. Doutores Manuel Júdice Halpern e Fran-
cisco Manuel dos Santos Madeira, anteriormente designados ao abrigo
do n.o 2 do artigo 20.o do ECDU, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, sobre o relatório apresentado pela professora cate-
drática Doutora Maria José Cabrita Lucas Laires, tendo em vista
a nomeação definitiva.

Após análise do parecer, o conselho científico deliberou, por una-
nimidade, propor a nomeação definitiva como professora catedrática
da Doutora Maria José Cabrita Lucas Laires, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 22.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária.

7 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Carlos
Alberto Ferreira Neto.

Despacho n.o 20 423/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo de 21 de Setembro de 2000, proferidos
por delegação de competências, publicada no Diário da República,
2.a série, de 1 de Março de 2000:

Autorizadas as equiparações a bolseiro no País aos seguintes
docentes desta Faculdade:

Mestra Paula Marta Pereira Bruno, assistente — durante o período
de 4 a 7 de Outubro de 2000.

Mestra Júlia Maria Vitorino Teles, assistente — durante o período
de 4 a 7 de Outubro de 2000.

Mestra Ana Isabel Andrade Dinis Carita, assistente — durante o
período de 4 a 7 de Outubro de 2000.

Licenciada Ana Maria Fité Alves Diniz, assistente estagiá-
ria — durante o período de 4 a 7 de Outubro de 2000.

Licenciada Catarina Maria Gomes Duarte da Silva, assistente — nos
dias 29 e 30 de Setembro de 2000.

25 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 20 424/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 21 de Setembro de 2000, proferido
por delegação de competência, publicada no Diário da República,
2.a série, de 1 de Março de 2000:

Autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro ao Doutor Luís
Fernando Cordeiro Bettencourt Sardinha, professor asso-
ciado — durante o período de 20 a 24 de Setembro de 2000.

25 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Aviso n.o 14 395/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro
de 21 de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso, concurso
externo de ingresso para provimento de 12 lugares da categoria de
auxiliar administrativo do quadro desta Universidade, criado pelo
Decreto-Lei n.o 20/88, de 28 de Janeiro, alterado pela Portaria
n.o 395/91, de 10 de Maio, pelo despacho reitoral de 6 de Fevereiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 88 (suplemento), de
14 de Abril de 1992, pelo despacho reitoral de 8 de Maio de 1995,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 101 (suplemento),
de 2 de Maio de 1995, e pelo despacho n.o 21 716/99 (2.a série) publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 264, de 12 de Novembro
de 1999.

2 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, fomos
informados da inexistência de pessoal excedente para a referida cate-
g o r i a n a s i t u a ç ã o d e d i s p o n i b i l i d a d e , o f í c i o
n.o 6974/DRRCP/DIV/2000 e fax 1160, de 21 de Setembro de 2000.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas em questão e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — ao auxiliar administrativo compete dar
apoio aos diversos sectores administrativos.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
a auferir será a correspondente ao escalão fixado pelo Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legislação complementar,
acrescida das regalias sociais genericamente vigentes para os funcio-
nários da Administração Pública.

6.1 — O local de trabalho é na Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro (UTAD), destinando-se:

Cinco lugares à extensão de Miranda do Douro;
Quatro lugares à extensão de Chaves;
Três lugares à UTAD — Vila Real.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — a este concurso
podem candidatar-se todos os indivíduos, vinculados ou não aos ser-
viços e organismos previstos no n.o 1 e que satisfaçam cumulativa-
mente, até ao fim do prazo de entrega de candidaturas, os requisitos
antes mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos.

8.1 — As provas de conhecimentos, com a duração de duas horas,
incidirão sobre os seguintes temas:

Conhecimentos gerais — Estatutos da UTAD, regime de férias,
faltas e licenças e Estatuto Disciplinar;

Conhecimentos específicos — conhecimentos a nível da escola-
ridade obrigatória, fazendo apelo quer aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, nomeadamente nas áreas de
língua portuguesa e matemática, quer aos conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos podem ser
entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recep-
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ção, dirigido ao reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro, Apartado 202, 5001-911 Vila Real.

9.1 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado, filiação, naturalidade,
data de nascimento, número, data do bilhete de identidade,
validade e arquivo de identificação), situação militar, resi-
dência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito, devidamente
comprovados;

e) Número, categoria e concurso a que se candidata;
f) Data e assinatura.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
do curriculum vitae.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Francisco Miguel Rodrigues, administrador da
UTA.

Vogais efectivos:

Maria Delfina da Cruz Catarino, chefe de divisão da UTAD.
Maria Cândida Ribeiro de Barros, chefe de divisão da

UTAD.

Vogais suplentes:

Lucinda Berta de Campos M. Rodrigues, directora de ser-
viços da UTAD.

Maria do Carmo Machado Brito, chefe de repartição da
UTAD.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

21 de Setembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 20 425/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Março de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente convidado o engenheiro João Paulo
Fonseca da Costa Moura, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 20 426/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Autorizado o contrato administrativo de provimento como professora
auxiliar da Doutora Isabel Maria Fernandes Alves, com efeitos
a partir de 24 de Julho de 2000. Fica-lhe rescindido o anterior
contrato a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

8 de Setembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 20 427/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Autorizado o contrato administrativo de provimento como professora
auxiliar da Doutora Maria Luísa de Castro Soares, com efeitos
a partir de 13 de Julho de 2000. Fica-lhe rescindido o anterior
contrato a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

8 de Setembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 20 428/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Autorizado o contrato administrativo de provimento da mestra Maria
das Neves Mitelo Morão de Paiva Cardoso como assistente, com
efeitos a partir de 26 de Julho de 2000. Fica-lhe rescindido o anterior
contrato a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

8 de Setembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 20 429/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de mestrado em Ensino da Língua e Literatura Portuguesas
requeridas pela licenciada em Línguas e Literaturas Modernas —
Estudos Portugueses e Franceses Cristina Maria Borges Teixeira:

Presidente — Doutor Carlos da Costa Assunção, professor asso-
ciado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais:

Doutor José Adriano Freitas de Carvalho, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutora Henriqueta Maria de Almeida Gonçalves, profes-
sora associada da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Despacho n.o 20 430/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do ISCTE — Instituto Superior de Ciências do Trabalho e
da Empresa, por proposta da comissão de mestrado do curso de mes-
trado em Planeamento e Avaliação de Processos de Desenvolvimento,
determinam-se as seguintes alterações ao despacho n.o 14 477/2000 —
mestrado em Planeamento e Processos de Desenvolvimento:

«9 — A matrícula e a inscrição dos candidatos admitidos será feita
no local indicado no n.o 7 do despacho anterior entre 27 de Dezembro
de 2000 e 10 de Janeiro de 2001, devendo ser observadas as seguintes
disposições:

Completamento do processo administrativo com:

Boletim de inscrição preenchido e assinado pelo próprio;
Bilhete de identidade e fotocópia do mesmo para auten-

ticação;
Duas fotografias;
Pagamento de uma propina no valor de 580 000$, podendo

ser liquidada em duas prestações iguais: a 1.a no acto
da inscrição e a 2.a antes do início do 2.o semestre.

[ . . . ]
11 — A contagem do tempo para os trimestres lectivos destinados

à entrega da dissertação começa, após o início do ano lectivo, na
data em que a comissão de mestrado aprovar a nomeação do orien-
tador, devendo nessa altura ser igualmente liquidada a propina de
inscrição para a dissertação no valor de 80 000$.»

22 de Setembro de 2000. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE AVEIRO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Aviso n.o 14 396/2000 (2.a série). — Avisam-se os possíveis inte-
ressados de que, por lapso, foi publicado no n.o 3.4 do despacho
n.o 25 739/99 (2.a série), de 13 de Dezembro, o valor de 12 500$,
quando deveria ter sido publicado o valor de 1250$, pelo que nesta
data se faz a necessária rectificação, que produz efeitos a partir da
data da publicação deste aviso.

21 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Elda Maria Costa e Melo Guimarães.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 20 431/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 18 de Setembro de 2000:

Filomena Catarina Freire Martins — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como técnica superior de 2.a classe (área de
recursos humanos) do Instituto Politécnico de Beja, com a remu-
neração correspondente ao escalão 1, índice 400. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, António Júlio Tou-
cinho da Silva.
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Despacho n.o 20 432/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 18 de Setembro de 2000:

Josef Gabriel Sales, celebrado contrato administrativo de provimento
como técnico superior de 2.a classe (área de Gestão de Projectos
e Relações Externas) do Instituto Politécnico de Beja, com a remu-
neração correspondente ao escalão 1, índice 400. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, António Júlio Tou-
cinho da Silva.

Despacho n.o 20 433/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 13 de Setembro de 2000:

Maria Augusta Lopes Cunha — celebrado contrato administrativo de
provimento como técnica de 2.a classe (área de Recursos Humanos)
do Instituto Politécnico de Beja, com a remuneração correspon-
dente ao escalão 1, índice 285. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, António Júlio Tou-
cinho da Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 20 434/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 18 de Setembro de 2000:

Arminda da Conceição dos Santos Guerra e Lopes, professora-adjunta
da Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Cas-
telo Branco — concedida equiparação a bolseira fora do País no
período compreendido entre 16 e 26 de Outubro de 2000.

25 de Setembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 20 435/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 18 de Setembro de 2000:

Eurico Ribeiro Lopes, professor-adjunto da Escola Superior de Tec-
nologia do Instituto Politécnico de Castelo Branco — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
16 e 26 de Outubro de 2000.

25 de Setembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 14 397/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de Julho
do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Ester Amorim Nogueira Fernandes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções docentes na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão, com a categoria de assistente
do 2.o triénio, a partir de 19 de Setembro de 2000, pelo período
de três anos, renovável.

Paulo Sérgio Diogo Manuel — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer funções docentes na Escola Superior
de Tecnologia e Gestão, com a categoria de assistente do 2.o triénio,
a partir de 19 de Setembro de 2000, pelo período de três anos,
renovável.

22 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente,
Jorge Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho n.o 20 436/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Autorizada a equiparação a bolseiro fora do País à professora-adjunta
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão Maria Carminda Ber-
nardes Silvestre, para o período de 2 a 9 de Setembro de 2000.

25 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 20 437/2000 (2.a série). — Por despacho de 15
de Setembro de 2000 da administradora dos Serviços de Acção Social
do Instituto Politécnico de Lisboa:

Filomena Duarte Barata Ramalho, Sandra Maria Ramos Marques,
Elisa Samuel Graça Wilson Correia e Paulo Sérgio Figueiredo Fer-
reira — nomeados, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o e dos n.os 1
e 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
para a categoria de assistente administrativo do quadro dos Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico de Lisboa, sendo colocados
no escalão 1, índice 191. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal do Contas.)

19 de Setembro de 2000. — A Administradora para a Acção
Social, Teresa Maria de Oliveira Cabeçudo Torres Martins.

Escola Superior de Dança

Despacho n.o 20 438/2000 (2.a série). — Por despacho da vice-
-presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 3 de Agosto de
2000, no uso dos poderes de substituição do presidente, nos termos
do artigo 41.o do Código do Procedimento Administrativo:

Maria da Graça Barroso Garcia da Silva — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparada a pro-
fessora-adjunta, em regime de exclusividade, para a Escola Superior
de Dança, com a duração de dois anos e com efeitos a partir de
15 de Setembro de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 542 900$.

Vera Maria Guimarães de Vasconcelos Amorim Rodrigues de
Almeida — autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento como equiparada a professora-adjunta, em regime de
exclusividade, para a Escola Superior de Dança, com a duração
de dois anos e com efeitos a partir de 4 de Novembro de 2000,
auferindo a remuneração mensal ilíquida de 542 900$.

(Isento de fiscalização prévia.)

27 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Manuela Valadas.

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 20 439/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa — autorizada a renovação de contrato de Elizete da Graça
Moreira Gonçalves como equiparada a assistente de 2.o triénio desta
Escola Superior de Educação, com efeitos a partir de 4 de Setembro
de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 417 600$. (Isento
de fiscalização prévia.)

18 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Amália da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 20 440/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Lisboa, foi autorizada a nomeação de Susana Paula Gomes
Costa Pereira como professora-adjunta do quadro desta Escola Supe-
rior de Educação, com efeitos a partir da data de aceitação, auferindo
a remuneração mensal ilíquida de 515 100$. (Isento de fiscalização
prévia.)

26 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Amália da Conceição Garrido Bárrios.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Contrato (extracto) n.o 1767/2000:

Maria de Fátima Araújo Cerejeira Reis — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professora-adjunta,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001.

4 de Setembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.
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Despacho (extracto) n.o 20 441/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Verónica Paula Lima Ribeiro — rescindido o contrato administrativo
de provimento, por mútuo acordo, na categoria de técnica superior
de 2.a classe, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.

4 de Setembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Rectificação n.o 2567/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 122, de 26 de Maio
de 2000, o edital n.o 347/2000 (2.a série), referente ao concurso docu-
mental para professor-adjunto do quadro da Escola Superior de
Música e das Artes do Espectáculo do Instituto Politécnico do Porto,
na área científica de Música (Teoria e Análise Musical), rectifica-se
que onde se lê «1 — Está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos,
concurso documental para provimento de uma vaga de professor-
-adjunto» deve ler-se «1 — Está aberto, pelo prazo de 30 dias con-
secutivos, concurso documental para provimento de duas vagas de
professor-adjunto»

Concede-se novo prazo de 30 dias consecutivos a partir da data
de publicação da rectificação para apresentação de candidaturas, con-
siderando válidas as entretanto apresentadas.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Aviso n.o 14 398/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 427/98, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por meu
despacho de 19 de Setembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso externo de ingresso com vista à contratação de um técnico
profissional de 2.a classe de BD, da carreira de técnico profissional
de biblioteca e documentação, em regime de contrato adminisrativo
de provimento ou em comissão de serviço extraordinária, para a Escola
Superior de Saúde do Instituto Politécnico de Setúbal, sendo a remu-
neração de 111 600$, correspondente ao escalão 1, índice 191.

2 — Requisitos de admissão — ao concurso podem candidatar-se
indivíduos vinculados ou não à Administração Pública, habilitados
com:

Curso de formação técnico-profissional na área de biblioteca e
documentação de duração não inferior a três anos, para além
de nove anos de escolaridade;

Ou 11.o ano de escolaridade e ser detentor de curso de formação
nas área de biblioteca e documentação, ministrado por serviços
públicos ou pela Associação Portuguesa de Bibliotecários,
Arquivistas e Documentalistas, de acordo com o programa,
sistema de funcionamento e forma de avaliação aprovados
por despacho conjunto do Ministro das Finanças e do membro
do Governo responsável pela área da formação da função
pública, desde que o tenham frequentado, com aproveita-
mento, no prazo de cinco anos consecutivos da data da publi-
cação no Diário da República daquele despacho.

3 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, com carácter
eliminatório;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

3.1 — Cada um dos métodos de selecção será avaliado numa escala
de 0 a 20 valores. A classificação final dos candidatos resultará da
média aritmética simples das classificações obtidas em todos os méto-
dos de selecção, sendo também expressa na escala de 0 a 20 valores.

Consideram-se não aprovados os candidatos que obtiverem clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

3.2 — A prova de conhecimentos gerais terá por base o programa
de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de
1999.

3.3 — A prova de conhecimentos específicos terá por base o pro-
grama de provas aprovado pelo despacho n.o 555/98, de 18 de Dezem-
bro de 1997, do presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, publi-

cado no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de
1998.

3.4 — As provas de conhecimentos serão de natureza teórica e terão
a duração aproximada de uma hora cada.

3.5 — A legislação aconselhada para a realização das provas consta
do anexo ao presente aviso.

3.6 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

3.7 — A entrevista profissional de selecção terá a duração apro-
ximada de trinta minutos e visa avaliar de forma objectiva e sistemática,
numa relação interpessoal, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos, sendo ponderados os seguintes factores:

a) Níveis de motivação e interesse;
b) Capacidade de análise e de síntese;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Capacidade de expressão e fluências verbal.

4 — Candidaturas — as candidaturas devem ser elaboradas
mediante requerimento dirigido à presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, Largo dos Defensores da República, 1, 2910-470 Setúbal,
podendo ser entregue em mão ou remetido pelo correio, em carta
registada, com aviso de recepção, devendo o mesmo ser acompanhado
do curriculum vitae detalhado, datado e assinado e fotocópia do cer-
tificado de habilitações e certificado de formação profissional.

5 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre os
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional,
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

6 — Constituição do júri — o júri do concurso é composto pelos
seguintes membros:

Presidente — Mestre Maria Fernanda Venâncio Dores Pestana,
directora da Escola Superior de Saúde.

Vogais efectivos:

Mestre Madalena Ramos Lopes Gomes da Silva, equiparada
a professor-adjunto da Escola Superior de Saúde.

Licenciada Maria de Lurdes Figueira Corado Cerqueira,
técnica superior de 2.a classe da Escola Superior de Ciên-
cias Empresariais.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Setembro de 2000. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

ANEXO

A) Legislação aconselhada para a realização da prova de conhe-
cimentos gerais:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
e pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio (artigo 42.o);

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
parcialmente revogado pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Carta Ética;
Estatutos do Instituto Politécnico de Setúbal — Despacho Nor-

mativo n.o 6/95, publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 29, de 3 de Fevereiro de 1995.

B) Bibliografia aconselhada para realização da prova de conhe-
cimentos específicos:

Association des Bibliothécaires Français — Le Métier de Biblio-
thécaire, Nouvelle Edition — Paris, Cercle de La Librarie, 1996.
ISBN 2-765-106-605;

Furtado, José Afonso — O Livro — Difusão Cultural, imp. 1995.
ISBN 972-709-253-5.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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